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RESUMO 
Esta  pesquisa  teve  como objetivo  investigar  as  representações  dos  professores  sobre  sua
autonomia, estabelecendo relações entre tais representações e a concretude do trabalho que
realizam, bem como ao conhecimento prático do mundo social que possuem, e à posição que
ocupam na estrutura social.  Buscou-se ainda identificar  se na organização do trabalho na
escola é possível  a  ocorrência  de espaços que possibilitem a autonomia como construção
coletiva.  O problema de  pesquisa refere-se  à  representação de  professores  com relação à
autonomia  pedagógica  como  atributo  educativo  de  construção  coletiva  na  escola.  Esse
problema  pode  ser  demonstrado  por  meio  das  seguintes  questões  centrais:  1)  Qual  a
representação que os docentes possuem sobre a autonomia em seu processo de trabalho? 2)
De  que  modo  a  posição  ocupada  pelos  professores  na  estrutura  social  contribui  para
configurar a representação que possuem sobre seu trabalho? 3) As condições objetivas do
processo de  trabalho docente  interferem na  constituição  da  representação dos  professores
sobre sua autonomia? O foco da análise foram os professores atuantes no ensino fundamental
II  e  médio  da  rede  estadual  de  São  Paulo  durante  os  anos  letivos  de  2015  e  2016.  A
metodologia de trabalho utilizada foi de abordagem qualitativa, por meio da observação do
campo de pesquisa e da realização das entrevistas semiestruturadas com cinco professores. A
concepção  de  autonomia  adotada  foi  a  exposta  por  Contreras  (2012),  que  a  entende
constituída  a  partir  de  processos  coletivos,  que expressem  o  anseio  de  transformações
institucionais e sociais da educação. Os conceitos de habitus, campo e representação social,
elaborados  por  Pierre  Bourdieu,  se  constituíram  como  ferramentas  analíticas  para  se
investigar  as  estruturas  objetivas  em  que  os  agentes  estão  imersos  assim  como  suas
disposições  para  a  ação  e  percepção  do  mundo  social  em  que  se  inserem.  As  análises
permitiram evidenciar que a representação dos professores de sua autonomia se vincula ao
controle  dos aspectos  técnicos  do trabalho e  ao exercício de poder  e autoridade sobre os
alunos. Estas representações se relacionam ao status e prestígio que os docentes conferem ao
trabalho que executam, visão de mundo que busca valorizar  a docência por meio da luta
simbólica para distinguirem-se. Verificou-se ainda a representação que entende a autonomia
como relacionada a percepção das questões que permeiam a escola e a sociedade de forma
crítica, colocando a possibilidade de agir em prol de mudanças sociais e educativas.
Palavras-chave:  Autonomia pedagógica, Trabalho docente, Representação social, Condição
de Trabalho docente, Educação básica
ABSTRACT
This research aimed to investigate teachers' representations about their autonomy, establishing
relationships between such representations and the concreteness of the work they perform, as
well as the practical knowledge of the social world they possess, and the position they occupy
in the social structure. It was also tried to identify if in the organization of work in the school
it is possible the occurrence of spaces that allow autonomy as a collective construction. The
research problem refers to the representation of teachers in relation to pedagogical autonomy
as  an  educational  attribute  of  collective  construction  in  the  school.  This  problem can  be
demonstrated by the following central  questions: 1) What representation do teachers have
about autonomy in their work process? 2) In what way does the position occupied by teachers
in the social structure contribute to configuring the representation they have about their work?
3) Do the objective conditions of the teaching work process interfere with the constitution of
the teachers' representation about their autonomy? The focus of the analysis was the teachers
working in primary and secondary education of the state network of São Paulo during the
academic years of 2015 and 2016. The methodology used was a qualitative approach, through
observation of the field of research and achievement Of semi-structured interviews with five
teachers.  The  conception  of  autonomy  adopted  was  that  of  Contreras  (2012),  which
understood  it  to  be  constituted  from  collective  processes,  which  express  the  desire  for
institutional and social transformations of education. The concepts of habitus, field and social
representation,  elaborated  by  Pierre  Bourdieu,  were  constituted  as  analytical  tools  to
investigate  the  objective  structures  in  which  the  agents  are  immersed  as  well  as  their
dispositions for the action and perception of the social world in which they are inserted. The
analyzes allowed to show that the representation of the teachers of their autonomy is linked to
the control of the technical aspects of the work and to the exercise of power and authority
over the students. These representations relate to the status and prestige that the teachers give
to the work they perform, a world vision that seeks to value teaching through the symbolic
struggle to distinguish themselves. It was also verified the representation that understands the
autonomy as  related  to  the  perception  of  the  questions  that  permeate  the  school  and the
society in a critical way, putting the possibility of acting in favor of social and educational
changes.
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Esta  pesquisa  analisa  as  representações  de  professores  sobre  sua  autonomia
pedagógica, somada ao exame de aspectos do processo de trabalho e da posição que ocupam
na estrutura social.
O  objetivo  da  pesquisa  relaciona-se  à  necessidade  de  responder  a  questões
estabelecidas em pesquisas anteriores que, possibilitaram aproximação ao tema do processo
de trabalho docente,  com foco na autonomia dos professores,  indicando a necessidade de
aprofundar a investigação (FILGUEIRA, 2014). 
Desde 2011 integro o Grupo de Estudos e Pesquisa Educação, Classes e Conflitos
Sociais  (GEPECSO-UNIFESP),  e  por  seu intermédio  participei  do projeto  “Condições  de
trabalho  e  relações  de  classe  dos  docentes  da  rede  básica  de  ensino  no  município  de
Guarulhos-SP”. Como bolsista de Iniciação Científica, desenvolvi a pesquisa: “Autonomia e
controle do processo de trabalho: um exame comparativo entre as representações político-
ideológicas de professores da rede municipal de Guarulhos e professores da rede estadual
atuantes na cidade de Guarulhos”, e em 2014 defendi a monografia de Conclusão do Curso de
Ciências  Sociais:  “Proletarização  técnica:  autonomia  e  controle  no  trabalho  docente  da
educação estadual de São Paulo”.
 Nas duas pesquisas a elaboração dos instrumentos de coleta de dados quantitativos, se
deu a partir dos referenciais teóricos da Sociologia do Trabalho, Sociologia da Educação, e
das condições concretas em que a docência é exercida atualmente. Esse percurso possibilitou
aproximação ao tema escolhido para esta pesquisa, assim como a delimitação do trabalho
docente como um objeto analítico.
Por  meio  de  análise  quantitativa  das  percepções  que  os  docentes  fazem  de  seu
processo de trabalho (FILGUEIRA, 2014), tínhamos o objetivo de compreender as conexões
instituídas entre a autonomia e o controle no processo de trabalho de professores da rede
estadual de São Paulo, frente às tentativas de regulação externas empreendidas pelas políticas
educacionais, cujo caso apresentado e examinado foi o programa “São Paulo Faz Escola1”. 
1 O programa São Paulo Faz Escola reorganizou o sistema de ensino da rede estadual de educação de São Paulo,
reestruturou o currículo e modificou a organização didática nas escolas. Este programa foi abordado no capítulo
dois desta dissertação.
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A hipótese que orientou ambas as pesquisas se baseava na bibliografia que debate o
tema e, portanto, acreditava-se que diante de políticas educacionais direcionadas a nortear o
trabalho  docente,  os  professores  perceberiam elevado controle  externo ao  trabalho  e,  por
consequência pouca autonomia. Contudo, como resultado se obteve que a política educacional
tem alcançado sucesso em sua pretensão de consolidar  formas de realização do trabalho,
padronizando-o, mas contraditoriamente os professores, mesmo identificando esse controle,
afirmaram ter autonomia em seu trabalho.
Desse modo, os resultados daquelas pesquisas negaram parte das conjecturas feitas,
mas  estabeleceram novas  problematizações  e  possibilidades  de  investigação,  colocando  a
necessidade de aprofundar as análises já realizadas, buscando compreender em que consiste a
autonomia  afirmada  pelo  professor,  e  qual  a  representação  com  relação  à  autonomia
pedagógica.
Sendo assim, esta dissertação de mestrado surge justamente de questões formuladas
em análises  anteriores,  que  possibilitaram aproximação  ao  tema do  processo  de  trabalho
docente,  e  da  autonomia  dos  professores  em  seu  processo  de  trabalho,  colocando  a
necessidade  de  aprofundar  o  exame,  e  esclarecer  questões  pertinentes  à  compreensão  da
autonomia docente pelos próprios agentes.
Aproximação ao objeto de estudo
Um importante movimento metodológico realizado foi o exame dos tipos de pesquisas
que têm sido desenvolvidos sobre a docência. Observou-se que as pesquisas produzidas não
têm se concentrado em abordagens que descrevem a atividade docente e o cotidiano da escola,
e  assim não  investigam o  local  de  trabalho  de  professores.  Com isso,  não  examinam de
maneira mais aproximada o exercício da docência, além de não problematizar as condições
em que é realizada (OLIVEIRA et al. 2012).
Sobre essa problemática,  Tardif;  Lessard (2013) argumentam que,  em um primeiro
momento,  as análises destacavam as  regularidades  das  situações  de trabalho,  baseadas no
estudo dos comportamentos, buscando caracterizar o “bom professor”. Mas, paulatinamente,
o  detalhamento  das  práticas  cotidianas,  por  meio  da  contribuição  do  conhecimento
antropológico e sociológico e suas metodologias de análise, tem feito sobressair nos estudos a
complexidade da estrutura escolar e do trabalho docente. 
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A fim de fundamentar e localizar esta pesquisa no debate acadêmico, foi realizado um
levantamento  das  teses  e  dissertações  que  tematizam  a  autonomia  do  professor  em  seu
processo  de  trabalho  em  dois  bancos  de  dados,  a  saber,  CAPES  (Coordenação  de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior)  e BDTD (Biblioteca Digital  Brasileira de
Teses e Dissertações).
O banco da CAPES disponibilizava na época do levantamento, teses e dissertações
defendidas apenas entre os anos de 2011 e 2012, em compensação, no banco da BDTD que
disponibilizava trabalhos de um período maior, delimitou-se, portanto, a busca aos anos de
2010 a 2015.
Nas plataformas pesquisou-se o descritor:  “autonomia  pedagógica”,  e  enquanto  no
banco  de  teses  CAPES  obteve-se  166  registros,  na  BDTD  obteve-se  277  pesquisas
desenvolvidas nos níveis de Mestrado (acadêmico e profissional) e Doutorado. Contudo, o
confronto de todos os resultados obtidos possibilitou verificar que 41 trabalhos constavam nos
dois bancos de dados. Assim, excluindo as repetições obtivemos 402 pesquisas desenvolvidas,
distribuídas quanto ao nível de conhecimento conforme mostra a tabela a seguir:
Tabela 1: Pesquisas selecionadas quanto ao nível de conhecimento
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos no banco de teses CAPES E BDTD.
Como evidenciado na tabela acima a maior parte dos trabalhos desenvolvidos sobre a
autonomia docente tem se concentrado no nível do Mestrado acadêmico com 284 produções,
enquanto que apenas 114 teses de doutorado foram produzidas no período delimitado. 
O resultado das buscas realizadas evidenciou que a autonomia do professor tem sido
abordada pelas mais variadas áreas do conhecimento, e pelos mais variados vieses de análise,
e  ainda,  que  a  quantidade  de  pesquisas  realizadas  é  muito  alta.  Contudo,  dentre  os  402
estudos, quando delimitados ao campo da Educação obtivemos 256 trabalhos.
A leitura dos resumos dessas teses e dissertações, realizada com foco na proximidade
com  relação  aos  objetivos  e  ao  tema  desta  investigação,  identificou  como  pertinentes  à






pesquisa  aqui  proposta  sete  teses  de  doutorado  e  dez  dissertações  de  mestrado.  Essas
pesquisas se distribuem quanto ao ano de publicação da seguinte forma:









Fonte: elaboração própria a partir dos dados obtidos no banco de teses CAPES E BDTD.
Pode-se apontar uma relação entre os anos de realização das pesquisas com o contexto
da educação pública no Brasil. No final da década de 1990 e início do ano 2000, o debate
educacional  brasileiro  estava  centrado  na  melhoria  da  qualidade  do  ensino  público,  via
inserção de conjunto de medidas como a racionalização das formas de execução da docência,
ideias  baseadas  na  responsabilização  e  gerencialismo,  inserção  de  política  de  bônus  e
avaliações por mérito, em que as avaliações externas dos sistemas de ensino surgem como
meio de dimensionar essa qualidade, aprofundando as formas de monitoramento e controle, e
reorganizando o trabalho docente.
Freitas  (2007),  afirma  que  essas  formas  de  avaliação  podem  conduzir  ao
fortalecimento  do  monitoramento,  e  por  consequência  impactariam  na  autonomia  dos
professores, já que por seu intermédio o desempenho individual, ou as particularidades de
cada escola e processo de ensino são desconsiderados, em detrimento de tendências globais
dos sistemas de ensino. Nesse sentido, as consequências desse conjunto de medidas que as
avaliações no sistema educacional brasileiro integram, sua assimilação e utilização, ou o que
acarretam ao trabalho docente e no cotidiano escolar, passam a ser objeto de estudo dessas
pesquisas.
Após a leitura dos resumos, os 17 trabalhos selecionados foram organizados em três
categorias:  1)  trabalhos  que  examinavam  questões  externas  ao  exercício  docente  que
impactavam a autonomia do professor; 2) trabalhos que pressupõem a limitação da autonomia
pedagógica,  e  então  são  analisadas  as  estratégias  adotadas  pelos  professores  para
manutenção/constituição de sua autonomia; e, por fim, 3) trabalhos em que a autonomia é
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examinada sob o ponto de vista dos professores,  diretores ou coordenadores pedagógicos,
sujeitos envolvidos na própria atividade docente.
No primeiro recorte proposto,  temos os trabalhos de Souza (2011),  Bolson (2011),
Ferreira  (2011),  Melo (2012),  Catanzaro  (2012),  Domingos (2012),  Amorim (2012),  Cain
(2014), Dutra (2014), Souza (2014).
       Quadro 1 – Estudos que examinaram manutenção, suspensão ou limitação da autonomia do professor 
       como efeito de questões externas ou internas à execução da atividade docente
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Entre choques e ordens: atravessamentos entre políticas
educacionais e tensões na regulação do trabalho docente

















A organização  do  trabalho  pedagógico  na  escola  e  o
sistema apostilado de ensino: estudo de caso  





Formação continuada de professores na escola:






A recomposição do trabalho docente e a diminuição dos
espaços de elaboração intelectual do docente: o caso da
Secretaria  de  Estado  de  Educação  do  Rio  de  Janeiro
(SEEDUC/RJ)
2014 UERJ/Mestrado
            Fonte: elaboração própria a partir das teses e dissertações obtidas no banco de teses CAPES E BDTD.
Nessa linha os autores analisaram elementos que interferem e alteram a autonomia do
professor  em  seu  trabalho  pedagógico,  tais  como  políticas  educacionais,  programas  de
intervenção  pedagógica,  implantação  de  sistemas  apostilados  de  ensino,  formas  de
organização  escolar,  avaliações  externas,  direcionamento  do  planejamento,  entre  outros
elementos. Como resultado, essas pesquisas têm apontado poucas estratégias de transgressões
à lógica dos materiais curriculares, às políticas educacionais e que possibilitem a manutenção
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da autonomia. Indicaram que a rigidez desses materiais e políticas educacionais, assim como a
inserção de regras e mecanismos de controle e tutela da prática docente, tornam o trabalho do
professor restrito e limitam sua autonomia. Argumentam ainda que isto pode ser constatado
pelo aumento dos mecanismos de controle ao trabalho, pelo excessivo aumento das atividades
a serem realizadas, situação em que o tempo fora da sala de aula é ocupado na sua quase
totalidade  por  demandas  que  não  aquelas  definidas  pelo  próprio  docente,  trazendo
consequências para o aspecto reflexivo do trabalho do professor, indicando que o exercício da
docência perde seu potencial autônomo, já que seu trabalho limita-se a executar e reproduzir
conhecimentos.
Somente nas pesquisas de Dutra (2014) e Cain (2014) a autonomia foi analisada a
partir da perspectiva do trabalho pedagógico coletivo. Cain (2014) destaca que a utilização
desses  materiais  interfere  na  organização  do  trabalho  pedagógico  e  no  Projeto  Político
Pedagógico das escolas, excluindo professores da autoria de seu próprio trabalho, limitando
sua autonomia pedagógica somente às complementações de conteúdo. Dutra (2014) sustenta a
manutenção  da  autonomia  de  professores  como  efeito  de  processo  de  planejamento  e
formação continuada no local de trabalho, possibilitando sua desvinculação da proposta de
formação institucional. 
No  segundo  recorte,  temos  os  trabalhos  que  examinam  estratégias  para
manutenção/constituição  de  autonomia  pedagógica.  Destacaram-se  os  trabalhos  de  Freitas
(2011), Leitão (2011) e Leite (2011).
Quadro 2 – Estudos que examinaram as estratégias adotadas para manutenção/constituição de autonomia
pedagógica 






Autonomia  e  identidade  profissional  de  professores  de






O  trabalho  com  projetos  e  o  desenvolvimento




O impacto da reforma curricular do Estado de São Paulo
(2007-2010) em uma escola da rede.
2011 PUC-SP/Mestrado
         Fonte: elaboração própria a partir das teses e dissertações obtidas no banco de teses CAPES E BDTD.
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Essas pesquisas examinaram os mecanismos utilizados por professores para constituir
seus saberes e atuar de forma autônoma frente a política educacional e a inserção de um
currículo unificado. Com olhar voltado às práticas educativas, observam que, se por um lado
existe uma luta constante pela manutenção de sua autonomia e do trabalho coletivo, portanto
um  movimento  de  resistência  a  partir  de  adaptações  e  mudanças  baseadas  em  suas
experiências, por outro lado, esse movimento começa a dar indícios de rupturas, que por sua
vez se refletem no trabalho coletivo, fragilizando as tentativas e possibilidades de resistência.
Na perspectiva dos trabalhos que buscavam analisar o ponto de vista do professor
sobre sua autonomia, temos trabalhos de Diniz (2010), Branquinho (2011) e Bona (2014).
Quadro  3  –  Estudos  que  examinaram  autonomia  sob  o  ponto  de  vista  dos  professores,  diretores  ou
coordenadores pedagógicos, sujeitos envolvidos na própria atividade docente




Autonomia docente: do conhecimento ao senso comum:







Currículos Apostilados: o professor de educação física






Representações sociais de autonomia e o uso das
tecnologias na prática docente.
2014
UFPE/Doutorado
Fonte: elaboração própria a partir das teses e dissertações obtidas no banco de teses CAPES E BDTD.
Os trabalhos de Diniz (2010) e Bona (2014) examinaram as representações sociais dos
professores sobre sua autonomia pedagógica, baseados nos pressupostos da Psicologia Social
(MOSCOVICI, 1978, 2003). Verificam que tal representação estabelece uma relação com as
noções  de  liberdade,  responsabilidade,  independência,  conhecimento,  decisão,  segurança,
capacidade e a liderança. Já no que se refere à autonomia docente, somam-se a essas noções a
ideia de responsabilidade moral e social, e a aptidão para resolver criticamente as situações, e
realização prática das pretensões educativas. Ser autônomo seria a conjugação de agir com
liberdade,  mas  também  com  compromisso  e  responsabilidade,  relacionados  à  escola,  a
comunidade etc. O trabalho de Branquinho (2011) examina a percepção dos professores com
relação a sua autonomia pedagógica, no contexto de implementação do Programa São Paulo
Faz Escola, programa de intervenção pedagógica implementado pela Secretaria de Educação
do Estado de São Paulo - SEESP.
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Nos  estudos  acima  indicados  os  autores  buscaram  investigar  a  autonomia  dos
professores, caracterizando suas ações e percepções com relação à autonomia pedagógica em
virtude da implementação de diferentes programas. Relataram que os professores entendem a
proposta curricular como um limitador de sua autonomia pedagógica, o que vai de encontroao
que  parte  da  bibliografia  tem debatido  (APPLE 1989,  1991,  SOUZA 2002,  OLIVEIRA,
2004).
Como se pode observar a partir das pesquisas elencadas, seja quando debatem o ponto
de vista do professor, seja quando examinam possibilidades de autonomia pedagógica, em
grande parte o referencial analítico é a autonomia do professor a partir de sua prática cotidiana
interna à sala de aula. No entanto, aqui se considera que o ensino é uma prática social, e por
isso o ponto de vista dos professores deve ser relacionado ao contexto social, econômico e
educacional em que estes estão inseridos.
Apesar dos trabalhos encontrados investigarem aspectos da autonomia no exercício da
docência,  acredita-se  ser  importante  ir  além desses  estudos,  a  fim  de  se  captar  tensões,
dilemas,  contradições e  dicotomias  existentes  no trabalho do professor,  compreendido em
seus  aspectos  individuais  e  coletivos.  Para  tanto,  parte-se  de  compreensão  da  autonomia
docente  tal  como  explicitado  por  Contreras  (2012)  que  a  concebe  como  processo  de
constituição  coletiva,  que  permite  a  superação das  distorções  ideológicas,  constituição  de
consciência crítica e emancipação das opressões profissionais e sociais. Portanto, é concebida
como  um  processo  coletivo  que  objetiva  transformações  conjunturais  e  institucionais  do
ensino e da sociedade.
Ainda, enfatiza-se a relevância de estudos como o aqui proposto, que tem por objetivo
compreender  a  representação  que  os  professores  possuem sobre  a  autonomia  no  trabalho
docente relacionando tal representação às condições objetivas de trabalho dos professores,
articulando a dimensão subjetiva das percepções dos agentes à dimensão objetiva do trabalho
executado  Para  tanto,  mobiliza-se  o  conceito  de  representação  social(BOURDIEU2003).
Assim, para examinar as representações dos docentes sobre sua autonomia, fundamenta-se na
perspectiva  de  que  a  sociedade  é  composta  por  estruturas  objetivas  que  interferem  nas
percepções e ações dos sujeitos, e que a posição ocupada pelos agentes na estrutura social faz
com  que  estes  vivenciem  experiências  e  assumam  características  que  embasam  sua
subjetividade e direcionam sua visão de mundo.
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Esta pesquisa visa analisar o processo de trabalho docente, e investigar a representação
dos  professores  em relação  à  autonomia  no  exercício  da  docência.  E,  para  compreender
aspectos  do trabalho docente  foram consideradas  as  circunstâncias  em que a  docência se
efetiva, atentado-se para os elementos que condicionam essa prática (PENNA, 2011). 
Desse  modo,  compreende-se  os  conceitos  de  campo  (BOURDIEU,  2003,  2004),
habitus  (BOURDIEU,  1991,  1983),  e  representação  (BOURDIEU,  2003,  2007)  como
importantes instrumentos analíticos que auxiliam a refletir sobre a relação entre os sujeitos e
aquilo que os condiciona socialmente, conceitos importantes para a apreensão e compreensão
das perspectivas dos docentes em seu processo de trabalho.
A partir do exposto, as questões que se buscou responder são: 1) Qual a representação
que os docentes possuem sobre a autonomia em seu processo de trabalho? 2) De que modo a
posição  ocupada  pelos  professores  na  estrutura  social  contribui  para  configurar  a
representação que possuem sobre seu trabalho? 3) As condições objetivas do processo de
trabalho  docente  interferem  na  constituição  da  representação  dos  professores  sobre  sua
autonomia?
Os objetivos da pesquisa foram: 1) Investigar as representações dos professores sobre
autonomia;  2)  Examinar  as formas como a posição social  interfere em sua percepção;  3)
Investigar as relações entre tais representações e a concretude do trabalho que realizam, bem
como ao conhecimento prático do mundo social em que se inserem.
A primeira  hipótese levantada é  que a  política pública de controle  se efetiva e  os
docentes a percebem em seu cotidiano de trabalho mas, ao terem como referência profissões
de  menor  prestígio  e  com autonomia  limitada,  na  representação  que  possuem  sobre  seu
trabalho, afirmam autonomia. As condições concretas de trabalho do professor, e entre estas a
organização  do  trabalho  coletivo  na  escola,  interferem  em  sua  percepção  de  autonomia,
levando-os a entender a autonomia como um processo individual, como não intromissão e não
interferência  nos  processos  estabelecidos  na  sala  de  aula,  ou  seja,  a  autonomia  seria  a
realização de um trabalho individualizado, no âmbito da sala de aula.
Método e material de pesquisa
A fim de realizar a investigação entendeu-se ser relevante inserir discussão sobre o
contexto onde essa atividade ocorre, ou seja, o debate sobre a escola, instituição marcada por
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demandas  externas  e  também  por  pautas  internas  de  funcionamento,  constituídas
historicamente. Ainda, fez-se necessário considerar as transformações ocorridas no trabalho
docente, face às políticas educacionais na atualidade. 
Com o objetivo de investigar o problema da representação dos professores sobre sua
autonomia, e considerando as hipóteses de trabalho, elegeu-se como foco de observação o
trabalho de professores de ensino fundamental II e médio da rede estadual de São Paulo, nos
momentos  de  trabalho  pedagógico  coletivo,  reuniões  pedagógicas  de  planejamento  e
replanejamento ocorridas durante o primeiro semestre letivo de 2016. A coleta de dados foi
efetivada  por  meio  de  duas  técnicas  de  pesquisa:  a  observação  direta  e  a  entrevista
semiestruturada. Examinou-se  as condições objetivas do processo de trabalho docente, sua
constituição  e  organização  em  seus  aspectos  coletivos.  As  entrevistas  semiestruturadas
possibilitaram conhecer e examinar suas percepções  sobre a finalidade da educação, assim
como suas percepções com relação ao controle e a autonomia em seu processo de trabalho,
para apreender suas representações sobre a docência e autonomia.
A estrutura do trabalho
A apresentação dos resultados da pesquisa foram organizados em quatro capítulos,
considerações finais e apêndices,  guarda relação com a construção do objeto de pesquisa e
com a forma de análise dos dados, estrutura considerada mais pertinente para a compreensão
do leitor.
No primeiro capítulo: “Políticas educacionais e instituição escolar: ser professor na
sociedade capitalista”,  realizou-se  um exame da instituição escolar  como local em que se
estrutura  o  trabalho  docente,  debatendo  aspectos  das  consequências  que  essa
institucionalização  acarreta.  Analisou-se  ainda  as  políticas  educacionais,  o  contexto  e
características das reformas educacionais. Argumentou-se a respeito de suas consequências
para o trabalho docente, como o aprofundamento das formas de controle e monitoramento dos
professores. 
O segundo capítulo: “Contornos da pesquisa: o método, o referencial,  e o campo”
apresenta a metodologia de pesquisa: entrevista semiestruturada e observação de campo, e o
referencial teórico de análise, qual seja: os conceitos de autonomia (CONTRERAS, 2012); e
habitus,  campo e  representação  (BOURDIEU,  1991,  2003,  2007).  E,  em seguida,  a  rede
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educacional paulista e as reformas educacionais ocorridas no estado de São Paulo, campo que
circunscreve o trabalho dos docentes investigados. 
No terceiro  capítulo:  “Percepções  dos  professores  sobre  aspectos  objetivos  de  seu
trabalho:  o  cotidiano e  a  condição de  trabalho dos  professores” foi  apresentado  o campo
empírico  da  pesquisa  realizada,  e  as  análises  relacionadas  às  cenas  do  cotidiano  e  às
manifestações dos professores sobre suas condições de trabalho e trabalho coletivo na escola,
a partir dos dados obtidos na pesquisa de campo.
No quarto  capítulo:  “Percepções  dos  professores  sobre  aspectos  subjetivos  de  seu
trabalho”  são  expostas  as  análises  referentes  às  representações  dos  professores  sobre  sua
autonomia,  organizados  em  dois  movimentos:  1)  “Percepções  dos  professores  sobre  a
docência”, são apresentadas as percepções dos professores sobre seu trabalho, organizadas em
três chaves de análise: a dimensão social e política da docência;  finalidade da educação e
importância  do  trabalho  do  professor;  e  o prestígio  docente;  2)  “Representações  de
professores  sobre  autonomia:  o  poder  e  o  prestígio  como  marca  de  classe”,  debate-se  a
percepção  que  os  professores  manifestam  sobre  autonomia.  Os  dados  também  estão
organizados  em três  chaves  de análise,  a  saber:  autonomia  como controle  sobre aspectos
técnicos do trabalho; autonomia como poder e autoridade sobre os alunos; autonomia como
emancipação social e política.
Nas considerações finais é exposta uma síntese dos elementos apresentados no texto,
sua relação com as hipóteses levantadas, objetivos e problemas de pesquisa, as conclusões de
pesquisa. 
No  apêndice  encontra-se  o  roteiro  de  entrevista  semiestruturada  realizada  com
professores.
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CAPÍTULO 1-POLÍTICAS EDUCACIONAIS E INSTITUIÇÃO ESCOLAR: SER 
PROFESSOR NA SOCIEDADE CAPITALISTA
Nesta pesquisa partimos da compreensão que a percepção da autonomia do professor
está diretamente relacionada à conexão da docência a questões conjunturais e sociais de sua
função e também à tomada de decisões no contexto de sua prática na escola e na sala de aula.
Para  compreender  as  representações  dos  professores  sobre  sua  autonomia  é  preciso
aproximar-se do objeto de  estudo e sujeitos  de pesquisa,  delineando o campo em que se
inserem; assim como, o contexto econômico, político e social que envolvem a educação e o
ofício do professor. Com esta perspectiva este capítulo da dissertação está organizado em dois
movimentos. 
No primeiro movimento do texto discutem-se as reformas educacionais ocorridas no
Brasil a partir de 1990 e a conjuntura em que se originam, assim como são apresentados os
elementos que têm delineado tais  políticas e suas consequências sobre a escola e sobre a
docência.  São  destacadas  a  precarização  e  a  regulação  sobre  o  exercício  docente  como
aspectos fundamentais dessa conjuntura. 
Como segundo movimento analítico são apresentadas as características institucionais
da  escola,  objeto  de  estudo  com  tempos  e  espaços  bem  determinados.  Nessa  mesma
perspectiva  o  processo  de  trabalho  docente  é  examinado a  partir  de  seus  elementos
organizacionais  e  dos  aspectos  da  estrutura  que  dispõe  a  instituição  escolar  e  também
objetivos e finalidades dos sistemas de ensino, que equivalem a condicionantes institucionais
ao  exercício  docente.  Procede-se  ainda  um  debate  a  respeito  de  algumas  dimensões
sociológicas da docência pertinentes à pesquisa executada, destacando a dimensão coletiva do
trabalho docente na rede de ensino estudada.
1.1-Neoliberalismo e políticas educacionais
Profundas transformações ocasionadas pela reestruturação do sistema capitalista têm
afetado a conjuntura mundial, inaugurando novos paradigmas e circunstâncias de produção e
de relações sociais, econômicas e políticas. Para a análise que foi realizada importa debater
esse novo contexto a partir da relação entre sistema educativo e Estado capitalista, pois o
25
processo  de  reestruturação  capitalista  da  organização  do  trabalho  provocou  alterações  no
sistema de ensino brasileiro a partir da década de 1990. 
Contudo, já no final da década de 1970 inicia-se cenário de crise estrutural do capital,
uma profunda recessão e processo de transição visando sua reestruturação. 
Segundo a ideologia neoliberal a origem da crise era atribuída à intervenção estatal
(MAUÉS,  2003)  e  como  consequência  as  políticas  do  Estado  de  bem-estar  social  são
colocadas em discussão e acabam afetando os direitos sociais  e as garantias conquistadas
pelos  trabalhadores.  Nessas  circunstâncias,  há  ainda  uma demanda  pela  abertura  de  mais
mercados, e para que isso ocorra se faz necessária a desregulamentação, e “o fim das barreiras
administrativas  ou  políticas  (neoliberalismo)  possibilitando  o  livre  trânsito  de  capitais
internacionais nos países” (MAUÉS, 2003, p. 92).
No que se refere à educação, em detrimento à concepção que vigorava até a década de
1970, na qual era vista como prática social  interessada em desenvolver valores e atitudes
pertinentes para a sociedade, esta foi reduzida a fator que interessava diretamente ao âmbito
da produção. Nesse sentido, os investimentos estatais em educação não estavam preocupados
com a  formação humana,  mas sim com as  demandas  do  setor  produtivo.  Martins  (2004)
afirma  a  existência  de  uma  relação  entre  as  demandas  do  setor  produtivo  e  as  políticas
educacionais, pois:
(…)  a  exigência  de  trabalhadores  polivalentes,  cooperativos  e  capazes  de
desenvolver toda sua potencialidade de aprendizagem e de trabalho, bem como a
eleição  do  conhecimento  como  mola  propulsora  desta  etapa  recente  de
reorganização do capitalismo, constituíram o caldo cultural que vem permeando as
mudanças operadas no conceito da educação necessária para a formação dessa mão
de obra (MARTINS, 2002, p. 86).
As reformas  educacionais  ocorridas  no Brasil  nos  anos de  1990 dialogam com as
demandas  do  capital  e  com  as  determinações  dos  organismos  internacionais  diante  da
necessidade de encontrar alternativas para a crise, contribuindo para a retomada o crescimento
econômico,  com  alterações  nas  relações  trabalhistas.  Como  consequência,  a  acumulação
flexível, novo modelo de acumulação capitalista, se estabelece (MAUÉS, 2005). Tal modelo,
em síntese, ocasionou:
Desregulamentação  das  estruturas  de  ensino,  o  aligeiramento  dos  programas  de
ensino, a estreita relação entre o mundo empresarial e educacional, introdução de
novas  tecnologias  de  informação  na  educação,  diminuição  das  despesas  com
educação, e a justificativa de que todas essas medidas seriam para lutar contra o
fracasso escolar e pelo aumento do emprego (HIRTT, 1999, apud MAUÉS, 2003,
p.97).
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Maués (2005) argumenta que tais reformas, decorrentes da reorganização das relações
de  produção,  reordenam  a  sociedade  em  seus  aspectos  político,  social  e  econômico,
fundamentando-se  em  padrões  da  acumulação  flexível.  Assim,  as  reformas  podem  ser
compreendidas  como  modos  de  regulação,  que  inserem  mecanismos  e  instituições  que
permitem que a acumulação capitalista se efetive. 
No que se refere à educação, a autora argumenta ainda que essas reformas podem ser
entendidas como prática política e social, na qual os processos educativos são relações de
poder que buscam atingir os objetivos estabelecidos pela lógica do capital, e que se efetivam
pela prática da regulação social (MAUÉS, 2005).
Nessa perspectiva percebe-se que as demandas do sistema produtivo postas de forma
estrutural e ideológica para o campo educativo não mudaram de natureza, mas o conteúdo da
demanda  mudou  profundamente.  Estas  por  sua  vez  exigem a  formação  de  trabalhadores
adaptados às novas relações de trabalho e são pautadas em maior eficiência e produtividade,
gerando novas contradições na relação entre educação e sistema econômico (MAUÉS, 2005). 
Os objetivos imputados à educação escolar têm relação direta com o novo modelo de
acumulação e vão no sentido oposto às necessidades das classes trabalhadoras. Além disso, as
ideias a elas associadas, tal como ideia de Estado mínimo, de regulação da educação pelo
mercado e ainda os processos de descentralização autoritária, que tem aparência de elementos
democratizadores do Estado são, na verdade, falaciosos (FRIGOTTO, 2010). 
Outro elemento que contribuiu fortemente para criação desse cenário foi a divulgação
da concepção de que a escola pública estava fracassada, que não dava conta das demandas
estabelecidas pela sociedade da informação. Gentili (1998) expõe que junto a isso estava a
argumentação  de  que  por  um lado,  o  Estado  não  tinha  mais  condições  de  arcar  com os
serviços públicos sociais e por outro, os serviços oferecidos pelo setor privado eram muito
mais eficientes. Essa perspectiva contribui com a ideia de que o serviço público de ensino é
ineficiente,  ocasionando  a  diminuição  em  gastos  sociais  e  as  privatizações  ocorridas  na
década de 1990. 
O  que  se  vê  são  as  reformas  educacionais  baseando-se  na  ideia  de  qualidade  e
equidade, aproximando-as da reforma das estruturas econômicas. Uma vez que seus objetivos
se relacionam à necessidade do crescimento econômico, a escola se alinha à empresa e os
conteúdos se alinham às necessidades do mercado. 
1) o impacto sobre a organização do trabalho passa a exigir maior qualificação do
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trabalhador; 2) os governos aumentam as despesas com a educação a fim de ter um
sistema educacional bem estruturado;  3) a comparação entre os diferentes  países
sobre  a  qualidade  dos  sistemas  educacionais  força  os  sistemas  a  buscarem  os
mesmos  padrões;  4)  a  utilização  da  informática,  da  educação  a  distância,  como
forma de baratear os custos e atingir maior numera de pessoas; 5) a internet como
forma de globalizar as informações e a educação (MAUÉS apud CARNOY, 2003,
p.93).
Nesse  movimento,  são  estabelecidas  pelos  organismos  internacionais  algumas
diretrizes a serem adotadas pelos governos dos países em desenvolvimento.
Pode-se indicar o consenso de Washington (1989) que, ao debater a dívida externa dos
países  em  desenvolvimento,  estabelece  como  meio  de  ajuste  estrutural  necessário  ao
pagamento da dívida, a necessidade de demissões ou diminuição de salário dos servidores
públicos,  redução de gastos  nas  questões  sociais,  o estabelecimento de um mercado mais
flexibilizado, a reforma do Estado em geral e da educação mais especificamente (MAUÉS,
2003,). Portanto:
 […] as reformas educacionais serão feitas dentro desse enfoque de regulação social e
ajuste  estrutural,  tendo  em  vista  que  a  educação  como  política  pública  estaria,
segundo a concepção neoliberal, “desviando” recursos, desequilibrando o orçamento,
provocando  déficits  públicos  que  geram inflação  e  desemprego,  criando  a  crise.
(MAUÉS, 2003, p.96).
A conferência  Mundial  “Educação  para  Todos”  (1990)  estabeleceu  uma  série  de
demandas  para  ampliar  a  educação  básica  naqueles  países  onde  ela  ainda  não  era
universalizada, caso em que o Brasil se enquadrava, fundamentando as políticas educacionais
brasileiras das décadas de 1990 e 2000, que permanecem ainda hoje.
As diretrizes derivadas dessa conferência buscavam atender principalmente o princípio
da satisfação de necessidades mínimas de aprendizagem como possibilidade de promover o
desenvolvimento  humano  e  a  redução  da  pobreza.  Libâneo  (2012)  argumenta  que  tais
políticas seriam responsáveis pelo declínio da educação pública brasileira, já que modificam
os objetivos e as formas de funcionamento.
Em 2000, na mesa redonda dos industriais europeus2, afirma-se que a educação não
2 Organização  fundada em 1983 e  formada  por  aproximadamente 47  indústrias  europeias,  dentre  as  quais  se  destacam
Renault, Fiat, Shell, Siemens, Pirelli, Philips, Nokia, Nestlé, Lufthansa, Ericsson, Danone, Bayer. No ano de 2000 apresentam
um relatório denominado "ERT, Education et compétence en Europe, étude de la Table Ronde Européene, sur l'éducation et la
formation en Europe" [Educação e competência na Europa, estudo da Mesa-redonda Europeia sobre a educação e a formação
na Europa]. Estudo no qual é apresentado a inquietação dos industriais com o distanciamento entre a formação promovida nas
escolas e as necessidades das indústrias, e salientam a necessidade de que as indústrias se associem as discussões com relação
a educação.
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tem atendido às demandas da economia, e por isso, a escola deve se aproximar das empresas
por  meio  do  estabelecimento  pelo  patronato,  dos  conteúdos  e  da  estrutura  de  ensino,
permitindo à escola maior independência, contribuindo para maior concorrência entre elas.
Por meio de fóruns e conferências, esses organismos fixam as metas a serem alcançadas, “a
fim de que a educação possa contribuir para o crescimento econômico e a diminuição da
pobreza” (MAUÉS, 2003, p.94).
Desse  modo,  organismos  internacionais,  tais  como  Organização  dos  Estados
Americanos – OEA, Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, Banco Mundial –
BM,  Comunidade  Europeia  –  CE,  Organização  de  Cooperação  e  Desenvolvimento
Econômico  –  OCDE,  Programa  das  Nações  Unidas  para  o  Desenvolvimento  –  PNUD,
Programa  de  Reformas  Educacionais  na  América  Latina  e  Caribe  –  PREAL passam  a
determinar  as  metas  educacionais,  principalmente  as  que  os  países  em  desenvolvimento
deveriam  alcançar,  afirmando-se  como  determinantes  na  consolidação  de  políticas
educacionais. Com isso,  o mercado passa a determinar as demandas educacionais, tanto nos
aspectos conceituais quanto metodológicos, e até mesmo pedagógicos, baseado no discurso da
eficácia, do lucro e da competitividade (MAUÉS, 2003).
O “Plano Decenal de Educação para Todos” (1993-2003) foi o primeiro documento
brasileiro resultante da Conferência realizada em Jomtiem e também das outras conferências
realizadas  nos  anos  seguintes:  Salamanca,  Delhi,  Dakar,  todas  patrocinadas  pelo  Banco
Mundial. Elaborado no governo Itamar Franco, seu conteúdo foi acolhido pelos governos de
Fernando  Henrique  Cardoso  (1995-1998;  1999-2002)  e  governo  Lula  (2003-2006;  2007-
2010).
Ambos  os  governos  se  nortearam  pelos  princípios  postos  nas  orientações  dos
organismos internacionais, evidenciados pela readequação das formas e funções da escola,
afinando-se  às  necessidades  do  sistema  capitalista  diante  de  sua  reestruturação,  se
distanciando  da  pedagogia  tradicional  e  aproximando-se  de  um  conjunto  de  práticas  e
competências em sintonia com uma concepção de desenvolvimento humano e social.
No  governo  de  Fernando  Henrique  Cardoso  são  estabelecidos  elementos  como  a
descentralização,  a  flexibilidade  dos  currículos,  a  autonomia  das  unidades  escolares  e  o
estabelecimento de um processo de avaliação externa sobre os sistemas de ensino.  Ainda
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amplia-se a fiscalização da rede básica de ensino e reestrutura-se a função dos professores,
tanto em seu sentido pedagógico, quanto em seu processo de trabalho (OLIVEIRA, 2004).
Oliveira (2009) argumenta que o governo Lula adotou postura ambígua em relação às
políticas educacionais iniciadas no governo Fernando Henrique Cardoso, apresentando tanto
permanências quanto rupturas em relação às políticas  anteriores.  Coloca ainda que apesar
dessa ambivalência, a marca de sua ruptura pode ser percebida principalmente no respeito aos
dispositivos e concepções afirmado pela Constituição 1988 (BRASIL, 1988). 
Um dos  marcos iniciais desse processo no Brasil foi a Emenda Constitucional nº 14
De Setembro de 1996 (BRASIL,  1996) no governo Fernando Henrique Cardoso. Por  seu
intermédio  o  amplo  direito  à  educação,  do  nascimento  até  o  ensino  médio  definido  pela
Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), é substituído pelo foco das políticas educacionais a
públicos-alvo específicos, no caso em questão, pela prioridade dada ao ensino fundamental e
progressiva universalização do ensino médio (OLIVEIRA, 2009).
A escola passa a ser entendida como espaço de acolhimento social, em que a escola
tradicional  é  tida  como  incapaz  de  compreender  a  nova  ordem  social  ou  oferecer
conhecimento para a vida, operacional e prático, preocupado com as relações humanas. Nesse
sentido, essa nova escola deveria ter estrutura de tempos e espaços de modo a atender às
necessidades básicas de aprendizagem, eixo do desenvolvimento humano.
Nessa perspectiva,  a  escola se caracterizará como lugar de ações socioeducativas
mais  amplas,  visando  ao  atendimento  das  diferenças  individuais  e  sociais  e  à
integração social. Com apoio em premissas pedagógicas humanitárias, concebeu-se
uma  escola  que  primasse,  antes  de  tudo,  pela  consideração  das  diferenças
psicológicas  de  ritmo de  aprendizagem e  das  diferenças  sociais  e  culturais,  pela
flexibilização das práticas de avaliação escolar e pelo clima de convivência – tudo
em nome da intitulada educação inclusiva (LIBÂNEO, 2012, p.17).
As reformas realizadas no Brasil durante esse período3 determinaram novas formas de
financiamento,  gestão  e  avaliação  da  educação  básica,  conformando  uma nova  regulação
assentada  na  descentralização  e  maior  flexibilidade  e  autonomia  local,  acompanhando
tendência verificada em âmbito internacional (OLIVEIRA, 2009, p.202).
Desse  modo,  a  educação  ganha  papel  de  destaque  permitindo  que  os  organismos
internacionais  intervenham  nos  sistemas  educativos,  de  modo  a  alinhá-los  à  ordem
3Governo FHC, que teve no decorrer de seus dois mandatos um só ministro da Educação, Paulo Renato de
Souza.
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econômica, política e social estabelecida pela crise do capitalismo. E, na tentativa de adequar-
se às demandas colocadas pelo cenário econômico, a década de 1990 estabelece uma série de
transformações nos objetivos, funções e organização da educação brasileira.
Todo  esse  contexto  teve  como  consequência  o  surgimento  de  uma  nova  escola,
reconfigurada na busca por atender demandas de eficiência e eficácia, na busca por atender
metas firmadas pelas avaliações de desempenho. 
As  reformas  que  ocorreram  no  Brasil  podem  ser  examinadas  como  parte  de  um
processo  de  regulação  social,  como  tendências  orientadoras  das  concepções  e  ações  em
educação, podendo ser também ferramentas de controle quando colocadas sem o consenso de
todos os grupos envolvidos (MAUÉS, 2003). A autora argumenta que esta reforma alcança: 
Desde a estrutura administrativa e pedagógica da escola, passando pela formação de
professores, dos conteúdos a serem ensinados, os aportes teóricos a serem adotados,
enfim tudo o que possa estar relacionado com o processo de ensino-aprendizagem
(MAUÉS, 2003, p.92).
Tais reformulações estavam em consonância com uma tendência mundial, justificada
pela necessidade dos  países  terem uma força de trabalho que estivesse mais  adequada às
conveniências do sistema produtivo diante de sua reestruturação. Como resultado, o sistema
de ensino brasileiro nos níveis pedagógico, administrativo e financeiro foi reorganizado tendo
como foco a gestão escolar e a diminuição do papel do Estado por meio da delegação de suas
funções aos gestores.
Oliveira  (2009)  expõe  que  os  modelos  organizativos  das  escolas  brasileiras  foram
desconstruídos e deram lugar a formas empresariais de organização, criando uma cisão entre a
escola  e  a  contexto  político  e  social  em que  se  insere,  consequentemente  limitando  sua
percepção do entorno e enfraquecendo a “noção de educação como bem público e universal"
(OLIVEIRA, 2009, p.202). Essa observação é interessante tendo em vista o estudo proposto,
pois  a  autonomia  docente  na  perspectiva  adotada,  se  refere  também  à  compreensão  e
intervenção nos contextos sociais em que a escola se insere.
Aspectos como a descentralização, flexibilidade e autonomia das escolas têm surgido
como  centrais  nessas  reformas  (ASSUNÇÃO  e  OLIVEIRA,  2009;  HYPÓLITO,  2010).
Contudo,  apesar  da  aparente  independência,  estabelecem  uma  regulação  do  trabalho  em
perspectiva diversa, pois se por um lado descentralizam-se recursos, possibilitando autonomia
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de orçamentos e de compromissos entre outras coisas, por outro lado inauguram novas formas
de controle, muitas delas baseadas na obtenção de metas fixados externamente às demandas
escolares.  Isso  se  soma  a  intervenção  estabelecida  por  meio  das  políticas  estaduais  e
municipais.
Hypólito  (2010)  argumenta  que  nesse  contexto  o  Estado  atua  como  agente
centralizador, construindo e implantando políticas, que inserem formas de regular o ofício
docente, o currículo e a gestão escolar. Uma delas são as avaliações em larga escala, que ao
indicar medidas de desempenho do sistema e do ensino controla os fins sociais e políticos da
educação.  
No  caso  da  função  docente,  as  reformas  educacionais  acarretaram  regulação  e
controle, uma formação tecnicista e fragmentada, e precarização. O exercício docente teve de
se adequar às novas necessidades instituídas pelo cenário econômico, o que ocasionou novos
modelos organizativos no interior das escolas, em que o Estado atua como agente regulador.
Para alguns autores essa organização tem ocasionado aumento do controle no processo de
trabalho e  diminuição da autonomia dos  docentes,  acarretando proletarização (ENGUITA,
1991; HYPÓLITO, 1991, APPLE, 1991).
No que se refere às questões ligadas ao processo de ensino,  a aprendizagem adquire
caráter instrumental, desvinculando-se dos aspectos mais cognitivos e atendendo a critérios
econômicos,  criando  uma escola  dicotômica  que,  ao  mesmo tempo  em que  é  espaço  de
convivência  e  acolhimento  social,  atende  a  necessidades  de  aprendizagem  reduzidas
(LIBÂNEO, 2012).
A escola assume então o papel de provedora de convivência social  e acolhimento,
respeitando as diferenças e flexibilizando as práticas de avaliação escolar. Na concepção de
Libâneo (2012) essa perspectiva distorce os objetivos da escola, pois esta deixa de ser o local
do  acesso  à  cultura  historicamente  acumulada  e  sua  função  de  socialização  se  reduz  a
convivência.
De  caráter  assistencialista,  sua  função  primeira  passaria  a  ser  a  inclusão  dos
marginalizados pelo neoliberalismo, local  em que o direito ao conhecimento e à
aprendizagem  é  substituído  pelas  aprendizagens  mínimas  para  a  sobrevivência.
(LIBÂNEO, 2012, p.23).
Entretanto, para o autor (LIBÂNEO, 2012) de fato a escola não consegue cumprir
completamente nem a função do acolhimento, nem a função do conteúdo, ou seja, nem tem
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qualidade de fato, nem diminui as desigualdades.
Nóvoa (2009), analisando o contexto português, também percebe essa tendência de
sobreposição  das  metas  sociais  sobre  as  metas  de  aprendizagem exposta  por  Libâneo  ao
examinar  o  contexto  brasileiro.  Assim,  Nóvoa  (2009)  verifica  um  transbordamento  de
objetivos, que por sua vez, redireciona os conteúdos de aprendizagem à ideia de habilidades e
competências  reduzidas,  voltadas  ao  trabalho  e  a  subsistência,  avaliados  por  parâmetros
quantitativos do rendimento escolar. 
Diretamente  relacionado à  concepção  de  competências  e  habilidades  necessárias  à
inclusão no mundo moderno, encontra-se a ressignificação da função docente, por meio da
inserção de métodos e  técnicas,  utilização de materiais  e  pacotes  didáticos,  e  formação à
distância. 
Uma vez que a nova conformação do mundo do trabalho no cenário neoliberal propõe
e  incentiva  formas  flexíveis  e  autônomas  de  organização  e  gestão  “permitindo  maior
adaptabilidade  dos  trabalhadores  às  situações  novas,  possibilitando  a  intensificação  da
exploração do trabalho” (OLIVEIRA, 2004, p.1139) como visto, a escola e o ofício docente
respondem a  demandas  sociais,  essa  nova  configuração  também se  verifica  na  docência.
Desse modo:
A constatação de que as mudanças mais recentes na organização escolar apontam
para uma maior flexibilidade, tanto nas estruturas curriculares quanto nos processos
de  avaliação,  corrobora  a  ideia  de  que  estamos  diante  de  novos  padrões  de
organização também do trabalho escolar, exigentes de novo perfil de trabalhadores
docentes (OLIVEIRA, 2004, p.1139).
No exercício docente, essas mudanças se relacionam às medições de desempenho, ao
alcance de metas  estabelecido por  políticas descentralizadoras que alteram a  natureza e a
organização da docência,  e ainda ocasionam mudanças no cotidiano do professor, em sua
profissionalização  e  em  suas  condições  de  trabalho.  No  próximo  momento  do  texto
debateremos algumas de suas consequências: a precarização,  a intensificação e a regulação às
atividades executadas na escola.
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1.1.2 – O trabalho docente: a precarização4, a intensidade e a regulação
Como  descrito  anteriormente,  as  necessidades  do  sistema  produtivo  deveriam
concretizar-se também por intermédio da educação, o que ocasionou uma política educacional
voltada ao atendimento destas necessidades em todas as instâncias sociais. Nesse sentido, o
Estado  como agente  propagador  das  decisões  no  campo educacional,  visando  atender  às
demandas  dos  documentos  redigidos  pelos  organismos  internacionais,  promove  esse
direcionamento sem muitas restrições. 
É  uma  mudança  de  perspectiva  educacional  que  traz  consigo  profundas
transformações nos objetivos, nas funções e na organização escolar, e submete a escola e os
sistemas  educativos  a  uma  lógica  de  mercado.  Contudo  é  importante  ter  claro  que  esta
conjuntura é tanto causa quanto consequência das reformas educacionais da década de 1990.
A partir de agora serão apontados seus sentidos e suas consequências no que se refere ao
ofício docente.
 O sistema educacional foi direcionando com intuito de obter sua máxima eficácia a
fim de atender às demandas do sistema produtivo, iniciando um novo contexto marcado pelas
mudanças nos objetivos da educação, assim como em sua organização e função (FREITAG,
2005; FRIGOTTO, 2010).
Como já afirmado, as reformas educacionais feitas pelo Estado brasileiro têm como
objetivo superar a crise do capital e para tanto, estabelecem novas formas de gerenciamento e
organização do exercício docente.  Nessas reformas,  os processos educativos e o exercício
docente  ganham centralidade,  ocasionando uma série  de readequações  que alteraram suas
funções, flexibilizando-o e gerando precarização, regulação e intensificação (MAUÉS, 2005).
A perspectiva aqui adotada entende a precarização como um processo histórico, que
tem como base a relação desigual entre trabalhadores e donos dos meios de produção posta
pelo capitalismo. Portanto, a precarização e a subordinação a que os trabalhadores e processos
de trabalho estão sujeitos são premissa deste sistema econômico. 
Contudo, diante da crise do sistema capitalista, o emprego tem passado por um novo
processo  de  precarização.  Ocasionado  pelas  transformações  econômicas  e  sociais,  esse
processo tem como especificidade a desregulamentação das relações trabalhistas, expressas
4 Compreendemos a precarização como relacionada às relações de trabalho, enquanto que a precariedade se 
refere as condições materiais no trabalho.
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pela terceirização e flexibilização, ou ainda a intensificação e diminuição dos salários. Nessa
perspectiva, a precarização se expressa principalmente pela limitação de um número cada vez
maior de trabalhadores do acesso àqueles direitos historicamente conquistados, deteriorando
suas condições sociais, de vida e de emprego.
A precarização e a flexibilização também se manifestam na esfera das atividades na
escola,  implicando  transformações  e  reconfigurações  das  políticas  públicas  educacionais,
reestruturando e reorganizando a escola e o ofício do professor:
Trazem medidas que alteram a configuração das redes nos seus aspectos físicos
e  organizacionais  e  que  têm  se  assentado  nos  conceitos  de  produtividade,
eficácia,  excelência  e  eficiência,  importando,  mais  uma  vez,  das  teorias
administrativas as orientações para o campo pedagógico (OLIVEIRA, 2004, p.
1130).
No que  se  refere  às  condições  de  trabalho,  estas  podem ser  analisadas  sob  duas
perspectivas. Na primeira delas, expressa pela precarização, têm-se os aspectos relacionados à
carreira  docente,  aqui  compreendido  como  relações  de  trabalho,  que  incluem:  formas  de
contrato; salário; jornada, formas de remuneração, e de tempos remunerados para o trabalho
coletivo; formação continuada, direitos trabalhistas, etc. A outra perspectiva, evidenciada pela
precariedade,  temos  as  questões  relacionadas  às  condições  materiais  do  trabalho
(infraestrutura) como: equipamentos, itens de consumo, material didático e etc.
Nesta  pesquisa,  interessa  a  questão  da  precarização  do  trabalho  docente,  e  nesse
sentido,  verifica-se sua incidência sobre a organização escolar acarretando a reorganização
das tarefas pedagógicas. Aparecida Neri de Souza (2011) argumenta que esta reorganização,
entendida como modernizadora, insere a “precarização e reforça continuamente a subjugação
dos trabalhadores em educação” (SOUZA, 2011, n.p.). Com relação à organização escolar, a
precarização das condições materiais e de carreira, já recai sobre o ofício docente:
[…] a carga horária de trabalho extensa e intensa; o elevado número de alunos nas
turmas; recursos didáticos desatualizados; a instabilidade do corpo docente e técnico
das escolas;  a  itinerância,  a  rotatividade,  o  absenteísmo;  os  baixos salários;  e  as
jornadas  duplas  ou  triplas  em  escolas  das  mesmas  redes  ou  redes  distintas
(municipal, estadual ou privada) ou em outros espaços não escolares (DUARTE;
AUGUSTO, 2006, p.12).
Tem-se  por  um lado  que  um dos  focos  de  ação  dessas  reformas  é  direcionado  à
reestruturação da educação básica.  Nesse aspecto,  os alunos devem adquirir  habilidades e
competências gerais relativas à linguagem, ciências, matemática, comunicação e apresentar a
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desempenho exigido pelo mercado. Por outro, tem-se ajustado a formação de professores e o
papel  que  devem desempenhar  neste  contexto  de  regulação  social  e  de  ajuste  estrutural.
Assim,  é  interessante  observar  o  quanto  a  função  docente  é  tema  central  nas  políticas
educacionais e propostas de ação dos governos, pois são tidos como agentes por meio do qual
as mudanças serão efetivadas.
As  reformas  educacionais  estabelecidas  na  década  de  1990  têm  promovido  uma
reorganização pedagógica da docência, pois recaem sobre a organização escolar e ocasionam
a precarização do ofício docente.  Caracterizam-se  pela  subordinação da função docente à
lógica de mercado; à flexibilização e à instabilidade no emprego; pelas formas flexíveis de
contratação;  pelo  rebaixamento  dos  salários  ou  aumento  da  jornada;  da  limitação  da
autonomia e aumento do controle de seu processo de trabalho por meio de avaliações externas
e  de desempenho;  a  individualização,  pela  inserção  de novas  formas de  gestão  escolar  e
captação de recursos pelas próprias escolas, responsabilização dos docentes pelos resultados
obtidos; e ainda pela intensificação do trabalho. 
No que concerne ao tema proposto por esta pesquisa, se julga necessário debater ainda
a questão da intensificação e da regulação referidas ao exercício docente, entendidas como
parte do processo de precarização.
No tocante à questão da intensificação da atividade docente, é importante salientar que
se entende intensificação como a realização de mais atividades dentro do mesmo tempo de
trabalho, com isso se dá um aumento das tarefas realizadas pelo professor, que assume então
tarefas de gestão, secretaria e etc. 
A intensificação do trabalho docente tem sido apontada pelas pesquisas nos diversos
níveis  de  ensino  (GARCIA;  ANADON, 2009;  OLIVEIRA,  2006;  HARGREAVES,  1998;
APPLE, 1989). 
Apple (1989) argumenta que na docência, a intensificação se expressa pela limitação
do tempo dedicado à sua realização, devido ao acumulo de tarefas, fazendo com que muitos
professores trabalhem além do horário estabelecido. 
Hargreaves (1998) salienta que a atribuição de tarefas solicitadas pela administração
escolar, como a confecção de relatórios, por exemplo, assim como o aumento das tarefas e
administrativas e burocráticas também são aspectos da intensificação. Duarte (2006) expõe
que esses artifícios possibilitam controlar o tempo dos professores.
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 Para Oliveira (2006) a intensificação da atividade docente se expressa pela admissão
de  mais  funções  e  responsabilidades  pelos  professores,  assim  como  pela  dupla  ou  tripla
jornada de trabalho assumida por esses profissionais, e, por fim, pelo aumento da carga de
trabalho diante de funções que extrapolam sua jornada sem que sejam remunerados por isso. 
Além  disso,  a  autora  salienta  a  intensificação  das  atividades  evidenciada  pela
quantidade de funções que a escola pública e o professor assumem e que, em muitas vezes,
pouco se relaciona com a docência, pois ultrapassam a tarefa do ensino-aprendizagem, indo
da assistência social à função de enfermeiro ou psicólogo (OLIVEIRA, 2005). Tantas e tão
variadas demandas contribuem para um sentimento de desprofissionalização:
Nesse  contexto,  identifica-se  um  processo  de  desqualificação  e  desvalorização
sofrido  pelos  professores  que  tem  provocado  mudanças  significativas  em  sua
identidade. As reformas em curso tendem a retirar desses profissionais a autonomia,
entendida  como  condição  de  participar  da  concepção  e  da  organização  de  seu
trabalho (OLIVEIRA, 2005, p.769).
Duarte; Augusto (2006) argumenta que os instrumentos da atividade do professor são
os saberes adquiridos em sua formação e vivência na docência, e que os sujeitos na relação
ensino-aprendizagem com os quais trabalha são seus alunos. Para ele, é possível afirmar que
as  reformas  educacionais,  a  partir  da  década  de  1990,  alargam o objeto  de  trabalho  dos
professores  para  além  da  relação  de  ensino-aprendizagem  com  os  alunos  (DUARTE;
AUGUSTO, 2006).
Essa intensificação ocorre uma vez que o  slogan da descentralização e da qualidade
total está relacionado a uma visão mercadológica da educação, em que a aparente autonomia
faz extrapolar a carga burocrática da docência, intensificando-a, sem valorização ou melhoria
das condições de trabalho. Nesse contexto:
Os professores são confrontados com exigências cada vez maiores em seu trabalho
(…)  Submissão  da  escola  e  seus  professores  às  injunções  da  responsabilização,
racionalização de práticas e avaliação de resultados; contratualização dos objetivos
educativos e desenvolvimento do gerencialismo participativo; individualização das
carreiras dos professores (mediante a avaliação de mérito e pagamento por bônus);
além da degradação dos salários e da desvalorização social da profissão (SOUZA,
2011, s/p).
Em meio a essas alterações, pode-se destacar como uma nova exigência presente nas
escolas a efetivação do trabalho coletivo5,  concretizado na elaboração do projeto político-
5O princípio da gestão democrática está dado no artigo 206 da Constituição Federal de 1988, inciso VI (BRASIL,
1988) e no artigo 3º, inciso VIII, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/96 (BRASIL,
1996).
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pedagógico,  de  projetos  interdisciplinares  e  da  participação  nas  instâncias  de  decisão  da
escola,  além de maior integração com os pais e comunidade escolar em geral (DUARTE;
AUGUSTO, 2006).
Embora  sua  realização seja  uma reivindicação  da  categoria,  autores  como Silva  e
Fernandes (2006), Duarte; Augusto (2006), destacam que a efetivação das tarefas de cunho
coletivo é extremamente difícil nesse contexto de precarização, que poucas iniciativas nesse
sentido se aprofundam, além de desgastar o professor e intensificar suas atividades. 
Portanto, o trabalho docente tem se intensificado diante da inserção de novas funções,
exigências e responsabilidades, em um contexto em que sua jornada tem sido ampliada, que
tem sido mais controlado, sendo que tudo isso se dá em condições de realização que não tem
avançado. 
Sobre  esse  contexto,  Oliveira  (2004)  argumenta  que  a   regulação,  flexibilização,
precarização reestruturam a docência e ocasionam a diminuição de seus aspectos políticos
diante da ampliação de suas atividades:
Intensificação e precarização do trabalho; a exigência do trabalho coletivo, o reforço
à ideia do envolvimento da comunidade escolar, nas atividades e decisões da escola;
e as avaliações e políticas educacionais centralizadas nos Ministérios, Secretarias,
Gerências e outras instâncias de decisões (DUARTE; AUGUSTO, 2006, p.10). 
Além da  intensificação,  outro  aspecto  que  se quer  destacar  é  a  regulação sobre  a
docência, Maués (2005) argumenta que a regulação tem como objetivo o ajustamento social,
agindo como ferramenta de controle social, na medida em que é estabelecida sem o debate
com  os  grupos  envolvidos.  Como  exemplo,  a  autora  cita  a  implantação  das  reformas
educacionais  ocorridas  nos anos de 1990 no Brasil,  em que os organismos internacionais
pautam o sentido e o conteúdo das reformas. Portanto, as reformas são focadas na regulação
social que se estabelece como controle, possibilitando ao Estado manter o sistema capitalista
em funcionamento (MAUÉS, 2005). 
Para Barroso (2005), a regulação é um tipo de intervenção estatal “mais flexível na
definição dos  processos  e  rígida na avaliação da eficiência  e da eficácia  dos  resultados”,
diferente, portanto, do tipo de intervenção estabelecida na forma da regulamentação, uma vez
que esta estaria “centrada na definição e controle a priori dos procedimentos e relativamente
indiferente às questões da qualidade e eficácia dos resultados” (BARROSO, 2005, p.63).
A regulação é um termo que descreve processos adotados pelo Estado, quando este,
por meio de uma série de dispositivos, garante a implantação do direcionamento que julga
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mais  adequado,  no  caso,  no  funcionamento  de  seus  sistemas  de  ensino.  A regulação  é  a
garantia desse direcionamento (BARROSO, 2005; CATANZARO, 2013). Assim: 
1)  as  regulações  são  produzidas  por  processos  que  visam  difundir  perspectivas,
programas e projetos de políticas específicos e, nesse sentido, esses processos podem
ser  observados  com  base  na  análise  dos  sentidos  e  significados  previamente
constituídos  (programas  de  governo,  por  exemplo);  2)  para  que  esses  sentidos  e
significados  possam  ser  difundidos  faz-se  necessário  o  estabelecimento  das
regulações que organizam e orientam tais difusões, por meio de práticas, mecanismos
e tecnologias de controle e ordenamento (CATANZARO, 2013, p.22). 
Sobre  o  aspecto  da  regulação,  Oliveira  (2006)  argumenta  que  o  contexto  latino-
americano  de  reformas  inseriu  novas  formas  de  regulação  educativa  e,  ao  colocar  os
professores  e  a  escola  como  centrais  nos  processos  de  mudança,  ocorreram  profundas
mudanças  na  gestão  e  organização  escolar,  impactando  suas  condições  de  trabalho  e
identidade.
Como vimos, estas políticas educacionais que se originam no contexto da globalização
e neoliberalismo pautam-se também na ideia de regulação, entendida como processo estatal
que, por meio de uma série de dispositivos e mecanismos tem como intuito orientar as ações e
percepções  dos  indivíduos.  A regulação  acarretaria  assim,  em um ajustamento  social  que
possibilitaria ao Estado direcionar o trabalho docente e os sistemas de ensino.
Como consequência da regulação imposta pelas reformas educacionais, observa-se a
regulação da atividade docente, cuja identidade se vê alterada, não podendo mais ser definida
exclusivamente pela prática do ensino. Com relação a esse aspecto Oliveira afirma que:
São eles [os professores],  em geral,  considerados os principais responsáveis pelo
desempenho dos alunos, da escola e do sistema. Diante desse quadro, os professores
veem-se, muitas vezes, constrangidos a responsabilizarem-se pelo êxito ou insucesso
dos  programas  de  reforma,  bem  como  a  se  vitimizarem  diante  das  precárias
condições objetivas para a realização das suas novas tarefas (OLIVEIRA, 2005, p.
769). 
Sobre a regulação ao ofício docente é importante ainda destacar o monitoramento da
sua  formação.  Nesse  contexto,  cabe  destacar  que  tal  formação  se  encontra  alinhada  aos
pressupostos que embasam as reformas. Os elementos dessa formação têm destacado a “ (…)
a ênfase na formação prática/validação das experiências, a formação continuada, a educação à
distância e a pedagogia das competências” (MAUÉS, 2003, p.99).
Dos  aspectos  citados  acima,  a  pedagogia  das  competências  particularmente  nos
interessa,  pois é o paradigma pedagógico proposto pelas reformas educacionais. Ele surge
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como unanimidade a partir da inquietação dos industriais diante do que, na visão deles, seria
um distanciamento entre as necessidades da indústria e a formação oferecida pelas escolas.
A pedagogia das competências está ligada à ideia do saber-fazer, e à conclusão de que
a  escola  se  preocupa  demasiadamente  com  os  conhecimentos  que  não  são  úteis  para  o
trabalho. Portanto, a introdução das competências refere-se à necessidade de se ensinar na
escola conhecimentos de caráter mais prático, úteis às empresas. Essa nova forma de preparar
os  futuros  trabalhadores  para  a  sociedade  do  saber  é  mais  flexível,  polivalente,  e  busca
atender  a  exigências  mais  imediatas  do  mundo  do  trabalho  deverá  ser  conduzida  pelo
professor, e assim “[…] a formação do professor, a partir do modelo de competências, pode
contribuir para a subordinação da educação ao racionalismo utilitarista do mercado, alinhando
a escola ao mercado de uma forma direta (MAUÉS, 2003, p.107).
Este  aspecto  da  regulação  sobre  a  formação  do  professor  é  relevante  para  esta
pesquisa,  pois  pode  moldar  a  percepção  que  estes  professores  têm sobre  a  finalidade  da
educação, entendida aí como puramente instrumental, sem conexão com o contexto social e
conjuntural mais amplo e assim direcionando sua percepção sobre autonomia.
Outro aspecto se refere à regulação da gestão da atividade docente. Oliveira (2004),
afirma  que  a  reconfiguração  das  políticas  públicas  educacionais  modifica  aspectos  da
organização e da gestão da escola pública, aumentando o controle externo a função docente. 
Como característica dessa nova regulação, observa-se a tentativa de uniformização da
educação em seus aspectos administrativos e pedagógicos, cujo mote da gestão escolar será a
centralização do controle na formulação das políticas, combinada à descentralização em sua
aplicação (OLIVEIRA, 2004).
Também, a bibliografia que tem debatido as condições de trabalho docente argumenta
que existe uma tendência à sua racionalização, verificada por meio de uma série de políticas
educacionais  que  objetivam  determinar,  entre  outros  aspectos,  como  a  aula  deverá  ser
conduzida (APPLE, 1991; ENGUITA, 1991; OLIVEIRA, 2004; SOUZA, 2011). 
Entende-se que uma das formas de regulara docência relaciona-se aos processos de
racionalização  pelos  quais  esta  função  tem  passado,  evidenciados  por  aspectos  como  a
inserção de materiais prescritivos, assim como rotinização e controle feito externamente aos
trabalhadores.
As pesquisas que tratam das alterações sofridas pela função docente destacam que este
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tem passado por muitas modificações em sua organização, entre estas a fragmentação, que se
evidencia pela inserção de materiais que a separam a aula em concepção e execução. 
Sá (1986) diz que com isso “a aula torna-se independente do professor podendo ser
alienada como qualquer outra mercadoria no mercado” (SÁ, 1986, p. 24). Entretanto, mesmo
que a afirmação do autor dialogasse completamente com as condições em que a docência da
educação básica é exercida, isto não equivale a dizer que o professor, na execução de seu
trabalho, esteja apartado da etapa de concepção de sua aula, de modo análogo aos operários da
indústria mecanizada.
Michael Apple (1989, 1991) também examina as modificações do ofício de ensinar
ocasionado  pelo  processo  de  racionalização  que  se  evidencia  pela  inserção  de  materiais
previamente  preparados.  A  seu  ver  essas  transformações  acarretariam  trabalhadores
desqualificados e que teriam sua autonomia diminuída ou até mesmo extinta. A argumentação
de Apple é que as transformações que se deram no mundo do trabalho em geral alcançaram o
exercício docente, separando a concepção da execução na prática docente.
Contudo, mesmo que a racionalização e controle ocasionem efeitos semelhantes onde
quer  que  sejam introduzidas,  o  autor  afirma  que  na  escola  seu  controle  não  é  tão  bem-
sucedido e nem se dá de modo idêntico, “mas, em longo prazo, isso pode levar a que se
desacredite que professores possam organizar seu próprio trabalho” (APPLE, 1989, p.168).
Apple (1989) parece indicar que os professores, ao mesmo tempo em que se submetem
a esse controle, também tentam resistir. Essa resistência se torna possível, pois apesar de todo
o controle externo, os docentes ainda conseguem decidir sobre o trabalho. Contudo, salienta
que  este  espaço  para  subversão  tendencialmente  tem  sido  demarcado  pela  inserção  das
políticas educacionais, tornando as resistências sem sentido diante de mecanismos complexos
tais como as avaliações externas, que obrigam os professores a atuar e ensinar de determinada
maneira.
Enguita (1991) discute a autonomia docente em seu processo de trabalho e argumenta
que  a  prescrição  de  especificações  detalhadas  para  os  programas  de  ensino  por  meio  de
determinações do Estado faz com que o docente perca paulatinamente a aptidão necessária a
decidir sobre seu ofício, até porque “este já lhe chega previamente estabelecido em forma de
disciplinas,  horários,  programas,  normas  de  avaliação,  etc.”  (ENGUITA,  1991,  p.  48).
Portanto, as alterações no sistema produtivo impactam o sistema educativo e reflete sobre a
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organização escolar ocasionando à docência aspectos como o controle de elementos técnicos
de seu processo de trabalho. 
O  reconhecimento  de  formas  de  controle  externo  a  função  docente  e  suas
consequências têm sido debatido pela bibliografia, estimulando a reflexão sobre autonomia
docente,  foco  deste  estudo  (SOUZA,  2011;  APPLE,  1989,1991).  Para  Apple  (1991)  a
consequência dessas  formas de regulação poderia  ser  percebida por  uma compreensão de
autonomia diversa, diferente do que venha a ser autonomia como processo coletivo. 
Mas, ainda que as habilidades de planejar e controlar seu trabalho estejam diminuindo
diante da centralização, racionalização e padronização, é possível afirmar que esse processo
levaria o docente a perder a noção do que é essencial  a sua função? Ou que o cotidiano
escolar  e  o  controle  apresentado  pelas  políticas  educacionais  podem impossibilitar  que  a
autonomia se efetive? 
No que se refere à relação entre autonomia e controle, Duarte; Augusto (2006) afirma
que os estudos evidenciam existir uma dualidade, pois na mesma medida em que a docência
passa por uma ampliação dos espaços em que atuam amparados pelo discurso da autonomia e
gestão democrática, também vão sendo inseridos na docência novas formas de avaliação do
trabalho e controle. Nesse sentido, apesar de a autonomia estar preconizada na LDB 9394/96
(BRASIL, 1996), ela tem se tornado regulada e regulamentada.
No  entanto,  se  o  debate  voltar-se  às  condições  efetivas  de  trabalho,  ainda  que  a
autonomia docente tenha entraves, seja outorgada ou regulada, uma vez que nas salas de aula
não existem fiscais acompanhando ou registrando a atividade docente, será que a afirmação
de sua extinção se sustenta tendo em vista que a docência pode guardar certa autonomia de
planejamento e execução?
Assim,  enquanto  para  alguns  autores  a  perda  de  autonomia  do  docente  em  seu
processo de trabalho é inevitável (APPLE 1989, 1991, JAÉN, 1991), para outros a capacidade
que as funções possuem de resistir ou ceder às modificações impostas pela divisão do trabalho
é algo que pode determinar a perda ou a manutenção de sua autonomia, e assim, entendem
que o exercício docente, por sua especificidade, pode resistir a tais modificações mantendo
com isso facetas de autonomia (ENGUITA, 1991).
É importante salientar que esses estudos têm examinado a autonomia docente a partir
da  perspectiva  da  racionalidade  técnica,  em  que  esta  é  compreendida  como  autoridade
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unilateral do especialista, que não pode sofrer nenhum tipo de interferência. Nesta pesquisa,
por outro lado, entende-se que diante da especificidade da docência, cabe realizar a análise
sob  viés  da  autonomia  como  concepção  e  prática  fundamentada  em  questões  sociais  e
educativas, orientada pela percepção crítica da conjuntura social (CONTRERAS, 2012). E
importante  destacar  ainda  que  nesta  pesquisa  se  objetiva  investigar  a  constituição  da
autonomia sob o ponto de vista dos docentes,  compreendendo de que modo  às condições
objetivas do processo de trabalho docente interferem na constituição da representação dos
professores sobre sua autonomia.
1.2 – A instituição escolar como estrutura do trabalho docente
Neste segundo movimento do texto serão apresentados elementos que estruturam a
escola e suas dinâmicas internas, uma vez que é nesse espaço que se desenvolve o ofício do
professor. 
A instituição escolar é fruto de condições sociais datadas historicamente, mas cujas
características, objetivos e modos de ser que podem ser percebidas ainda hoje. Sob a tutela do
Estado  é  instituição  metodicamente  planejada,  baseada  em regras  e  normas  de  formação
profissional. 
 As escolas são grupos sociais instituídos pelo poder público que visam o atendimento
de finalidades determinadas. Sua administração é racionalmente ordenada, o que faz com que
se constitua como ambiente repleto de tensões e acomodações  geradas pelo dilema entre as
normas estabelecidas pelo poder público e as relações cotidianas estabelecidas, organizações
específicas baseadas em normas e valores desenvolvidas no âmbito de cada cotidiano escolar.
Portanto, sua dinâmica interna ultrapassa a perspectiva administrativa e possibilita formações
específicas baseadas em normas e valores internamente desenvolvidos (ZNANIECK, 1970).
Rui Canário no texto: “Os estudos sobre as escolas: problemas e perspectivas” (2005)
está preocupado com a constituição da escola como objeto de estudo. Primeiramente, destaca
que o termo “escola” deve fazer  referência  tanto às escolas  em sua concretude,  quanto à
escola enquanto uma realidade conceitual. Assim, os pesquisadores devem considerar a escola
por um lado, como objeto social e por outro como objeto científico, ressaltando a constituição
e a dinâmica dos processos em que a escola está imersa, evidenciando assim que a escola não
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tem modos ideais de funcionamento.
Além disso, é um grupo social com uma constituição e estrutura específicas que lhe
oferecem marcas e formas de ação aos professores. A relação existente entre os sujeitos que
dela fazem parte ocasiona o estabelecimento de dinâmicas que vão além daquelas pensadas
pelo  grupo  instituidor,  conservando  certa  autonomia  deste  espaço.  (ZNANIECKI,  1947).
Deste modo, compreender as dinâmicas que se estabelecem na escola requer proximidade de
seu cotidiano, tendo como pano de fundo aqueles dados oriundos de sua institucionalização,
estrutura e organização prévias.
Antônio  Cândido  no  clássico  texto:  “A estrutura  da  escola”,  argumenta  que  para
conhecer e examinar a estrutura da escola é preciso ir além de uma concepção puramente
administrativa, sendo este, mais um aspecto da estrutura total da escola. Portanto, afirma que
ao examinarmos a estrutura total da escola é preciso ter claro que esta compreende tanto seus
aspectos administrativos quanto os aspectos oriundos de sua existência enquanto grupo social.
Essa compreensão se baseia nas relações oficialmente previstas nas escolas e aquelas que
nascem da dinâmica interna deste grupo social.
Como consequência, mesmo com uma organização administrativa igual, cada escola é
diferente com relação à sua sociabilidade interna. Nesse sentido, Cândido (1970) afirma que o
pesquisador deve ir além do ângulo administrativo e racionalizador da escola, analisando-a
mais de perto para captar sua dinâmica, fruto das relações e integração entre seus membros,
considerando seus aspectos administrativos e sociológicos.
Paro (2010), leitor de Cândido (1970), também entende a escola como grupo social
dinâmico, em que as ações e interações vão além do oficialmente previsto, contudo, ainda que
contingentes, guardam alguma regularidade que é preciso levar em conta ao se ter a escola
como objeto de estudo. 
Desse  modo,  a  escola,  instituição  multideterminada,  se  relaciona  aos  elementos
formais instituídos a priori, que ao mesmo tempo em que colocam limites à dinamicidade,
também propiciam o desenvolvimento de rotinas, hábitos, padrões que são seguidos e que
constituem as relações ali existentes. Ao examinar a escola o pesquisador deve estar, portanto:
De posse  de  uma  concepção  mais  abrangente  da  escola  que,  para  além de  sua
estrutura administrativa, a considere como grupo social, e que, ao mesmo tempo,
alarga  sua  dimensão  administrativa,  tomando-a  como  processo  mediador  que
envolve  tanto  as  atividades-meio  quanto  as  atividades-fim,  podemos  voltar  à
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consideração do impacto das medidas democratizantes sobre a estrutura da escola
básica (Paro, 2010, p.5-6)
De acordo com Canário (2005), a escola é o lugar que, por um lado, torna hegemônica
a forma de aprender a partir da relação pedagógica, e que por outro, é isolada das demais
relações  sociais,  na  qual  o  professor  é  o  sábio  e  o  aluno  o  ignorante  que,  portanto,
desconsidera o nível da vivência e da experiência em que a aprendizagem se dá pelo acúmulo
de informações, pela memorização e pela repreensão diante do erro. Portanto, é espaço social
que pode ser entendido a partir de muitas acepções, mas que Canário (2005) caracteriza como:
Invenção  histórica,  contemporânea  da  dupla  Revolução  Industrial  e  liberal  que
baliza o início da modernidade e que introduziu, como novidades, o aparecimento de
uma Instância educativa especializada que separa o aprender do fazer; a criação de
uma relação social inédita, a relação pedagógica no quadro da classe, superando a
relação dual entre o mestre e o aluno; uma nova forma de socialização (escolar) que
progressivamente viria a tornar-se hegemônica (CANÁRIO, 2005, p.61).
Canário (2005) destaca os debates sobre educação escolar que são permeados por um
sentimento generalizado de uma crise escolar, “uma crise da escola”. Contudo, argumenta
que, na verdade, é uma crise de legitimidade da escola, pois diante da massificação e avanços
sociais esta não apresenta uma ideologia que a legitime. A seu ver, estaríamos vivenciando
uma “crise na forma de pensar a escola” (CANÁRIO, 2005, p.61) e, portanto, nem mesmo o
termo “crise” seria o mais adequado já que este remete a problemas conjunturais e em seu
entendimento o conceito mais adequado seria mutação, que por sua vez remete a questões
estruturais. Em seu entendimento a escola possui ao menos três dimensões que a definem
quanto a sua forma, organização, ou como uma instituição.
A forma escolar no que se refere à dimensão pedagógica pode ser entendida como uma
inovação nas formas de conceber a aprendizagem, pois centrada nos métodos, rompe com os
processos que entendiam a aprendizagem como experiência e experimentação imersão social
e  que  têm  se  constituído  exclusivamente  como  a  única  forma  de  conceber  a  educação
(CANÁRIO, 2005).
Com relação  ao  segundo  aspecto,  a  organização,  expõe  que  a  escola  corresponde
também a uma nova maneira de organização em que o modo de ensino individualizado, um
mestre para um aluno, migrou para métodos de ensino simultâneos, em que um mestre ensina
uma classe,  possibilitando assim o  surgimento  do sistema escolar  moderno,  com “modos
específicos de organizar os espaços, os tempos, os agrupamentos dos alunos e as modalidades
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de relação com o saber” (CANÁRIO, 2005, p.62). Uma questão importante debatida pelo
autor  é  a  naturalização  das  formas  de  organização  escolar,  assim  algo  que  é  histórico,
eventual, se transformou em aspecto indispensável, que condiciona todas as atividades dos
envolvidos  nos  processos  de  ensino,  limitando  as  críticas  e  possibilidades  de  mudança.
(CANÁRIO, 2005).
Já a escola enquanto instituição traz a perspectiva da integração social por meio de
uma série  de  valores  estáveis,  cujo  objetivo  e  a  inculcação  para  assim formar  cidadãos.
Salienta  ainda  que  historicamente  a  escola  tem  desempenhado  esse  papel  servindo  a
unificação cultural, linguística e política (CANÁRIO, 2005)
Canário  (2005)  considera  que  estas  dimensões  remetem  para  campos  de  análise
distintos.  Contudo,  é  importante  destacar  que no modo analítico que propomos essas  três
características se misturam, pois contribuem no condicionamento ao trabalho do professor.
 Tardif  e  Lessard  (2013)  argumentam que a  escola  é  o  local  em que se  realiza  a
atividade docente e as relações de ensino-aprendizagem institucionalizadas e por isso ela terá
uma organização espacial e social específica, que influência as formas de ação e percepção de
todos os envolvidos nas relações de ensino-aprendizagem. 
Nesse sentido, para conhecer as representações dos professores sobre sua autonomia é
necessário conhecer os aspectos que integram o exercício docente. Destacam-se, conforme o
estudo  dos  autores:  as  disciplinas  escolares,  níveis  de  ensino,  dualidade  da  profissão,  os
tempos escolares e os fins e meios da gestão escolar como características da organização
escolar que influenciam o trabalho docente. Portanto, a escola como organização social que se
consolida e tem maior expansão entre os séculos XIX e XX, quando a escolarização passa a
ser obrigatória e de responsabilidade do Estado, tem sua forma organizativa solidificada, sob
aspectos  administrativos  e  burocráticos,  cuja  estrutura  escolar  permanece  apesar  das
modernizações sofridas por esta instituição ao longo do tempo.
Desse modo, a escola de hoje traz consigo um montante de características oriundas de
suas origens, ou seja, fins do século XVII. Entre elas, pode-se destacar sua sustentação em
dispositivos  espaciais  e  temporais  que  a  balizam  e  organizam  este  espaço  social,  sua
separação em relação aos outros espaços sociais, a submissão das crianças a extenso processo
de socialização e aprendizagem por vários anos, a relação entre professores e alunos dentro da
instituição  escolar;  o  surgimento  da  pedagogia  escolar  como  sistema  social  de  práticas;
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estabelecimento de atitudes e comportamentos que se instituem como tipicamente escolares;
utilização de  instrumentos  específicos  necessários  à  transmissão  do conhecimento:  livros,
cadernos etc.; e por fim, a função socializadora da docência e a necessidade de que ensinem
simultaneamente a um grupo de alunos, o mesmo conteúdo (TARDIF; LESSARD, 2013).
1.2.1– Os professores e os elementos de seu trabalho: o que constitui o exercício docente?
O exercício docente se executa a partir de determinadas condições,  especificidades,
condicionantes,  modelos  prévios  de  execução  e  formas  organizativas  de  realização.
Compreende-se  o  exercício  docente  como  conjunto  de  ações  e  práticas  efetivadas  pelos
professores  e  relacionadas  ao  desempenho  da  função  docente  nas  escolas,  na  relação  de
ensino  aprendizagem,  a  partir  de  alguns  elementos  presentes  na  estrutura  e  organização
escolar que se encontra na escola.
O trabalho docente que aqui se busca compreender e analisar é aquele que se realiza na
instituição  escolar  por  professores  habilitados  para  tal  função.  Tardif  e  Lessard  (2013)
argumentam que a docência tem como aspecto ser uma atividade instrumental, pois é uma
atividade organizada e orientada para alcançar determinados objetivos. 
Os sistemas de ensino têm objetivos que se defrontam com os objetivos postos pelos
docentes, mas acredita-se que a estrutura das redes de ensino condiciona e interfere no alcance
dos objetivos postos pelos docentes. Nesse sentido, instituição escolar e a função docente
perseguem finalidades, opostas ou não, mas que devem se concretizar por meio do exercício
docente,  que  se  dá  diante  dos  elementos  organizacionais  e  estruturais  de  que  dispõe  a
instituição escolar. Este conflito é um aspecto essencial para a compreensão do trabalho dos
professores da educação básica que atuam nas redes públicas de ensino e, portanto,  serão
expostos alguns desses aspectos.
A escola é um ambiente laboral fisicamente constituído, além de ser “espaço social
que  define  como  o  trabalho  dos  professores  é  repartido,  realizado,  como  é  planejado,
supervisionado,  remunerado  e  visto  por  outros”  (TARDIF  e  LESSARD,  2013,  p.55).
Constituído  de  rotinas  organizativas,  histórica  e  socialmente  estabelecidas,  em que atuam
muitos sujeitos que se deparam com situações de tensão, conflito e negociação e colaboração.
É também parte constituinte da organização escolar a técnica que fundamenta as atividades
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docentes: as disciplinas, os níveis de ensino, os programas de ensino, entre outras coisas, além
de  um  forte  aspecto  burocrático  evidenciado  pelas  regras  administrativas  e  pedagógicas
(TARDIF e LESSARD, 2013).
Entende-se que a docência se estabelece sob as bases organizacionais que estruturam a
escola,  e que por sua vez,  condicionam as relações.  Assim, tendo a escola como unidade
analítica, esse arquétipo será apresentado de forma mais detida com base no estudo de Tardif
e Lessard (2013).
Um primeiro elemento da organização e estrutura da escola essencial a docência é a
sala  de aula,  a  classe,  pois  é  nela  que se realizam as  atividades  básicas  dos  professores.
Espaço estável e simples que, apesar do tempo, burocratização, estatização e massificação da
escola,  não  alteraram essa  estrutura  basilar.  A classe,  portanto,  permanece  como  sistema
essencial da escola, no qual os professores trabalham de forma individual, pois sendo fechada,
consegue barrar parte da burocratização da organização escolar, permitindo aos professores
cumprir suas tarefas sem intromissões (TARDIF e LESSARD, 2013).
Nesse sentido a classe é um lugar social já organizado no qual o professor sempre
dispõe de certos recursos em forma de regras e dispositivos organizacionais, mas
que exige, ao mesmo tempo, uma intervenção constante para manter-se e renovar-se.
Em  outras  palavras  a  classe  depende  ao  mesmo  tempo  de  uma  ordem  social
relativamente estável, imposta através de normas e controles institucionais, e de uma
ordem social  edificada na medida de seu desenvolvimento pelas interações entre
professores e alunos (TARDIF e LESSARD, 2013, p.65-66).
Outro  elemento  é  a  organização dos  programas  escolares  em fases  consecutivas  e
hierarquizadas,  que  tem  nas  avaliações  seu  momento  final.  Tendo  por  base  as  áreas  do
conhecimento,  distribuem-se  em  disciplinas  escolares,  que  por  sua  vez  fundamentam  os
programas  escolares.  Isso  ocasiona  mais  um aspecto  dessa  organização:  o  surgimento  de
cultura  escolar,  na  qual  se  estabelecem  modelos  de  sistematização  e  transmissão.  Nesse
sentido, “uma das características do trabalho docente é, assim, condicionar os alunos a esta
cultura  estranha,  fazer  com que eles  a  interiorizem e  acabem por  conhecê-la,  ou  mesmo
reconhecer-se nela” (TARDIF e LESSARD, 2013, p.74).
Podem ser destacadas também a divisão e a hierarquização entre os níveis de ensino,
que apesar de questionada,  possui estabilidade dentro da estrutura de organização escolar.
Assim, o primeiro nível de ensino é tido como aquele em que o trabalho é mais manual e
concreto,  enquanto  para  o  segundo  nível  reserva-se  o  conhecimento  mais  humanista  e
intelectualizado.
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Essa divisão molda a identidade dos professores em relação ao nível de ensino em que
atuam  e  também  impacta  a  docência  em  suas  finalidades,  na  importância  conferida  às
disciplinas. Essa divisão tende a aprofundar-se, ocasionando uma divisão técnica do trabalho
docente,  fragmentando-o, criando subdivisões quanto aos ciclos, aos setores institucionais,
aos  campos  e  às  matérias.  Essa  cisão  acarreta  diferentes  orientações  tomadas  pelos
professores  no  cumprimento  de  suas  tarefas,  transformando  suas  carreiras,  seu  status e
identidade (TARDIF e LESSARD, 2013).
Outro aspecto da organização escolar é sua fundamentação na autoridade e no controle
disciplinar  exercido  pelo  professor  sobre  os  alunos.  A  docência  se  baseia  na  função
administrativa das ações na classe, mediando as formas de interação, as regras de organização,
e as atividades a serem feitas6.
A disciplina  e  a  autoridade,  presentes  na  organização  escolar,  se  fundamentam na
função socializadora da escola, assim como no estabelecimento de hábitos e normas escolares.
Como debatido,  o  controle  e  a  ordem estão  profundamente  ligados  ao  cumprimento  das
normas,  à submissão às regras de organização postas,  em uma estrutura organizacional já
estável e na realização sistemática de vigilância, punição, intervenção e advertência efetivado
pelo professor, concretizando desse modo dois aspectos citados acima.
A partir de dados obtidos em pesquisa empírica, Tardif e Lessard (2013) salientam que
é possível perceber que o professor se vê como o principal responsável pelo funcionamento da
classe, situação que é marcado pela exigência de que os professores controlem os alunos. Este
aspecto é reforçado pela estrutura da escola assim como pelos próprios professores ao não
questionarem tal orientação. 
A solidão do trabalhador diante de seu objeto de trabalho (grupo de alunos) solidão
que é sinônimo ao mesmo tempo de autonomia, de responsabilidade, mas, também,
de vulnerabilidade parece estar no coração desta profissão (TARDIF e LESSARD,
2013, p.64).
As escolas  e  os  professores  que nela  se inserem têm a dupla função de instruir  e
moralizar. Ainda que a função da instrução se sobressaia, verifica-se o aspecto moralizador, e
juntos  condicionam  o  ofício  do  professor  e  sua  identidade:  “o  ensino,  portanto,  é  uma
profissão moral e, juntamente, um trabalho de instrução” (TARDIF e LESSARD, 2013, p.75).
Os objetivos postos pela dupla função de instruir e moralizar são possíveis graças aos
6 Ainda que  existam outras  linhas  pedagógicas  que  retiram o  professor  da  centralidade  da  relação  ensino-
aprendizagem, estas não são se constituem como formas dominantes de ensinar.
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tempos escolares,  elemento da organização escolar  que proporciona o contato prolongado
entre professores e alunos e, “graças essa longa duração (…) a maioria das crianças acaba se
socializando e assimilando, individualmente falando, às normas e conhecimentos que estão na
base da vida em sociedade (TARDIF e LESSARD, 2013, p.75).
Mas,  com o  passar  do  tempo,  a  organização  dos  tempos  escolares  passa  de  algo
objetivo, quantificável e administrável, para em seguida ser ritmado de acordo com tempo das
avaliações, desvinculando-se do tempo de aprendizagem dos alunos. Contudo, o aprendizado
varia conforme indivíduos e grupos, e um dos maiores problemas da escola é ajustar esses
dois tempos. Tardif e Lessard (2013) observam que:
Essa temporalidade reproduz em grande escala o universo do mundo do trabalho,
cadenciado como o relógio ele arranca as crianças da indolência e da acronia das
brincadeiras para mergulhar num mundo onde tudo é medido, contado e calculado
abstratamente: tal dia, a tal hora, elas deverão aprender tal coisa, numa duração pré-
determinada  e  sobre  o  que  serão  avaliadas  mais  tarde,  às  vezes  muito  depois...
(TARDIF e LESSARD, 2013, p.75-76).
O tempo escolar é construído socialmente, é administrativo, desse modo, é imposto, e
cabe  aos  professores  a  tarefa  de  ocupar  e  administrar  esse  tempo.  Há  ainda  a  dimensão
subjetiva do tempo escolar vivido pelos professores, que não é uniforme, pois se relaciona às
práticas,  às  representações,  às  significações  e  aos  variados  níveis  de  envolvimento  na
profissão.
Outro aspecto a  ser  detalhado são os  fins  da escola em relação aos  meios  de que
dispõem e que os professores devem lidar. As finalidades postas para a escola são bastante
audaciosas: formar cidadãos éticos e esclarecidos, melhorar as condições dos trabalhadores,
etc. Contudo, os meios materiais de que dispõem as escolas dificultam essa tarefa, além disso,
a escola tem fins gerais, ousados, heterogêneos e, em muitos aspectos, incoerentes (TARDIF e
LESSARD, 2013).  E será o professor quem deverá escolher os fins a seguir,  a partir  dos
recursos de que dispõe, de suas crenças e de seus valores.
A docência  é,  portanto,  uma  atividade  de  seleção  e  de  acomodação  de  objetivos
realizados pelos professores em seu cotidiano de trabalho, do qual os alunos são os receptores.
E, como local de interação entre professores e alunos, revela mais um importante aspecto da
organização escolar: a autonomia outorgada aos professores, que precisam resolver tudo que
se passa no cotidiano da sala de aula, sozinhos.
Entretanto, apesar do poder de decisão do professor, as escolas são abertas as opiniões
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de muitos grupos de pessoas: pais, autoridades, funcionários, comunidade, o que faz com que
seja também uma instituição aberta.
Essa abertura da organização escolar acarreta, do ponto de vista do trabalho docente,
controle muito parcial sobre o objeto de trabalho, bem como a necessidade constante
de  conseguir  sua  participação  nas  tarefas  individuais  e  coletivas  (TARDIF  e
LESSARD, 2013 p. 68).
Apesar  desse  poder  de  decisão  e  da  possibilidade  do  controle  presentes  em  sua
atividade, o professor necessita também do consentimento do aluno para a efetivação da ação
pedagógica. Esta, por sua vez, não pode se dar unicamente pela coerção, pois necessita da
participação do aluno, é preciso sua motivação. Portanto, a atividade docente se estabelece a
partir de uma junção entre controle e consentimento, é preciso transformar a obrigatoriedade
em interesse. O que estabelece o ambiente escolar e o trabalho docente como profundamente
duais e contraditórios.
Os acontecimentos e as tarefas da sala de aula são interativos, trazendo consigo uma
forte dimensão simbólica interpretativa. Assim, as interações que se dão na sala de aula são
relevantes e se estabelecem a partir das compreensões que são feitas constantemente por todos
os envolvidos. Desse modo:
Multiplicidade, simultaneidade, imediatez, rapidez, imprevisibilidade, visibilidade,
historicidade,  interatividade  e  significação  constituem,  portanto,  as  muitas
dimensões  copresentes  na  tarefa  dos  professores  com  os  alunos  (TARDIF  e
LESSARD, 2013, p.72).
Por fim cabe destacar que o docente é um profissional que executa tarefas pensadas
por  outros,  propaga  conhecimentos  previamente  determinados,  tidos  como  legítimos.
Professores  não participam da definição de saberes  necessários  ou da organização de um
currículo,  entretanto, a docência se realiza na sala de aula, longe dos espaços de decisão.
Desse modo, a classe é ao mesmo tempo, o ápice e o limite de seu poder. 
A condição de  executor  é  típica da  economia capitalista,  em que os  trabalhadores
perdem controle sobre sua ocupação, seus conteúdos e as formas de desenvolvê-lo. Todavia,
mesmo na indústria, a perda de controle não é completa e, no caso dos professores existe um
maior espaço de atuação, já que estes têm mais autonomia7 na realização de seu trabalho. Essa
dupla condição gera tensões e dilemas, que podem ser interpretadas de diferentes maneiras e
7Como se disse, nesta pesquisa adota-se a concepção de autonomia estabelecida por Contreras (2012), e que será
debatida com maior profundidade no Capítulo 2: “Referencial teórico da pesquisa.”
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resultar em diferentes identidades profissionais. 
A instituição escolar, portanto, é marcada por características que se constituíram ao
longo do tempo, o que pressupõe que são previamente determinadas. Contudo, a escola tem
também  espaço  para  flexibilidade  e  versatilidade,  diante  das  situações  postas  em  seu
cotidiano, muitas delas ocasionadas pela dinamicidade em que se dá o trabalho docente.
Assim, cabe ainda expor a que se referem as tarefas concretas do professor e quais as
condições em que ele as executa. Isso porque a docência é definida por regras administrativas,
mas também por tarefas que compõem a atividade docente, como a aula em si, a preparação
das aulas, as atividades extraescolares, as avaliações, a correção das avaliações e atividades
em geral, a recuperação, os momentos de estudo e aperfeiçoamento, a pesquisa, e as demais
atividades pedagógicas com os outros professores e gestão escolar, as reuniões com os pais,
conselho de escolar e conselho de classe e ainda as atividades sindicais.
Ainda, a docência também pode ser observada por aspectos relacionados ao seu objeto
de trabalho: o tamanho das turmas, sua diversidade, a presença de alunos com necessidades
especiais,  ou  com  dificuldades  de  aprendizagem,  ou  ainda  por  aspectos  resultantes  da
organização  do  trabalho,  como  o  tempo,  número  de  matérias,  o  vínculo  empregatício,  a
diversidade das tarefas de ensino, as atividades à noite nas férias, ou ainda por suas exigências
formais e burocráticas comprimento dos horários, avaliação dos alunos, atendimento aos pais
reunião pedagógica de tarefas administrativas e burocráticas.
Por fim, integram estas atividades as decisões tomadas pelos professores diante de seu
envolvimento. Portanto, é uma função de fronteiras imprecisas, que se modificam de acordo
com sujeito e contexto. Sobre este aspecto Tardif e Lessard (2013) estabelecem que:
De  fato,  como  em  qualquer  outra  profissão,  alguns  professores  fazem  exata  e
unicamente o que é previsto pelas normas oficiais da organização escolar, ao passo
que  outros  se  engajam  a  fundo  num  trabalho  que  chega  a  tomar  um  tempo
considerável, até mesmo invadindo sua vida particular, as noites, os fins de semana,
sem falar das atividades de duração mais longa, como os cursos de aperfeiçoamento,
de  Formação  específica,  atividades  paraescolares  ou  sindicais,  das  associações
profissionais, dos clubes esportivos para jovens, etc. (TARDIF e LESSARD, 2013,
p.113).
Diante  disso,  é  perceptível  a  complexidade  das  formas  organizativas  do  trabalho
docente,  por isso se entende como essencial  ter  claro que este  se  concretiza também nas
relações estabelecidas entre todos os grupos que compõem a instituição escolar, pois na escola
professores e alunos reelaboram normas, valores e práticas sociais segundo sua lógica interna.
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Como apresentado, o aspecto central da escola é as tarefas realizadas pelos professores
com seus alunos, contudo no exame da escola e do trabalho docente existem outras relações a
considerar, assim como estruturas burocráticas e de poder dentro e fora da escola, que findam
por controlar ou interferir na execução do exercício docente. Tardif e Lessard (2013) parecem
indicar a existência dessas estruturas:
Fundamentalmente quando olhamos a evolução da escola ao longo de um século,
constatamos que sua  célula básica  permanece intacta (a  classe  perdura),  mas ao
redor  desse  no  central  multiplicaram-se  grupos,  estruturas,  dispositivos
organizacionais mais e mais complexos (TARDIF e LESSARD, 2013, p.81).
Seguindo  a  tendência  das  sociedades  modernas,  também  se  pode  observar  o
funcionamento da escola a partir da lógica da divisão do trabalho, com o surgimento de novas
funções e especialização de atividades. Essa lógica pode ser constatada, por exemplo, com o
aparecimento da função de agente escolar, que visa apoiar tecnicamente a escola, ou ainda
pela ampliação das funções administrativas ligadas à gestão escolar.
É  importante  salientar  que  essas  funções  não  estão  diretamente  relacionadas  a
atividade docente em sala de aula, mas têm como objetivo auxiliá-la.  É possível verificar
também  o  estabelecimento  de  conexões  entre  a  escola  e  serviços  públicos  de  saúde,
assistência social, lazer entre outros, que aparece aos alunos como serviços oferecidos.
Estes  aspectos  levam  a  uma  separação  entre  agentes  ligados  diretamente  à
aprendizagem escolar e a agentes voltados para educação em sentido amplo, ocasionando uma
divisão  do  trabalho  educativo,  que  se  dá  dentro  e  fora  da  escola.  Com isso,  são  criados
espaços que coexistem com a sala de aula, fragmentam as funções da escola e que, no limite,
colocam em questão a legitimidade da própria escola (TARDIF e LESSARD, 2013).
Os autores argumentam que essa divisão tem origem na própria dinâmica escolar, tais
como a massificação da escola e a duração da escolarização. Também, com a democratização
no sentido de garantir via escolarização a integração social, tem-se o aparecimento de novos
saberes,  incorporados  ao  conhecimento  escolar.  Como  consequência,  ocorre  uma
transformação  da  organização  escolar,  sua  burocratização  e  especialização,  com  o
estabelecimento de novas normas, convenções. Nas palavras dos autores: 
[…] a burocratização se traduz numa especialização muito maior do que o trabalho
escolar, e o aumento de complexidade das organizações e o mito do crescimento do
formalismo na gestão das  tarefas.  O trabalho docente passa,  inevitavelmente por
esses fenômenos, ele próprio especializando-se e tornando-se mais complexo, o que
exige  uma  formação mais  longa;  sua  execução  se  rege  por  normas  burocráticas
(Tardif e Lessard, 2013 p.99-100).
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A divisão, a especialização das atividades, a extensão dos saberes, e maior tempo de
formação  são  elementos  que  dividem  e  hierarquizam  o  trabalho  educativo,  acarretando
dinâmicas  marcadas  por  conflitos  e  negociações,  colaboração e  controle,  evidenciando as
relações de poder e as tensões entre os grupos existentes na escola, assim como a dualidade do
trabalho escolar.
Esses  aspectos  trazem a tona  a  complexidade  da  organização do ato  educativo.  A
classe ainda é um núcleo central da escola, mas em seu entorno agrega-se uma estrutura maior
e mais complexa, em que se inserem diversos agentes, com os quais é preciso negociar e
estabelecer relações. Nesse contexto, “o trabalho dos professores tornou mais integrado num
conjunto, e nesse sentido, é mais controlado, ao menos no plano da formalização das regras
que regem o ambiente de trabalho” (TARDIF e LESSARD, 2013, p.99).
Nesse sentido a escola, apesar de manter a classe como sua unidade básica, espaço que
possibilita certa autonomia ao professor,  ao mesmo tempo estabelece controle  externo  por
meio dos agentes e normas estranhos a sala de aula, postos pela estrutura burocrática. Assim
sendo,  tanto  autonomia  quanto  o  controle  burocrático  constituem  dimensões  inerentes  à
organização do trabalho escolar e docente, tal como se conhece hoje.
Ensinar é trabalhar num ambiente organizacional fortemente controlado, saturado de
normas e regras e, ao mesmo tempo agir em função de uma autonomia importante e
necessária para realização dos objetivos da própria escola (TARDIF e LESSARD,
2013 p.99-100).
Pode-se  entender  a  escola  como  organização  que  tem  por  base  tanto  as  tensões
forjadas nas relações de poder existentes neste espaço, quanto nos aspectos burocráticos, que
por  sua  vez  intervém no controle  e  gestão  do  trabalho  educativo,  os  objetivos  gerais  se
estabelecem  por  meio  de  tecnologias,  saberes  e  processo  de  trabalho  marcado  pela
ambiguidade, e imprecisão característicos do elemento humano que está na essência de seu
exercício.
Tardif e Lessard (2013) afirmam ainda que, historicamente, a escola se constitui como
uma  estrutura  estável,  com  um  significativo  impacto  sobre  a  docência.  Nesse  contexto,
permeada por relações de poder, a classe se constitui como unidade básica em torno da qual
toda uma complexa estrutura burocrática se consolidou, em que o fundamento de todas as
relações estabelecidas se dá pela dinâmica entre professores e alunos, objetos essenciais desta
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organização.
Como já destacado, é importante ter claro que nessa estrutura, a atividade docente é
delineada a partir de uma série de normas e controles institucionalizados e burocratizados, e
que requer ao mesmo tempo, sua decisão sobre a atividade executada em classe com seus
alunos e também sobre os ambíguos recursos educativos, dos quais mesmo ele não tem total
clareza a respeito, mas precisa escolher que finalidades adotar e seguir adiante. Do ponto de
vista de Tardif e Lessard (2013), o professor é um trabalhador que tem um controle parcial
sobre sua função. Além dos controles externos e internos aos quais o docente está submetido,
destacam o fato de o aluno resistir  à sua ação. Para os autores,  todos esses aspectos que
integram a docência fazem do professor um “executante autônomo” (TARDIF e LESSARD,
2013, p.108), já que a escola, com toda a sua estrutura, insere na docência tensões e dilemas
que estão em seu cerne.
Com base na discussão exposta acima, evidencia-se a necessidade de se compreender
as dinâmicas que regulamentam a vida escolar, ao mesmo tempo em que permitem que a
escola  se  reorganize  de  modos  diversos  do  previsto  pela  administração.  Para  tanto,  é
necessário  ter  claro  as  funções  de  controle  social  da  escola,  assim  como  conhecer  sua
estrutura interna e compreender como ela se integra na estrutura geral da sociedade. Além
disso,  é  preciso  considerá-la  em  sua  concretude,  mas  também  enquanto  uma  realidade
conceitual, como objeto social, científico e dinâmico em que se realizam ações e interações
não previstas pelo grupo instituidor, mas que também estão baseadas em regularidades.
A  escola  é  resultado  de  aspectos  formais,  que  estão  em  constante  relação  de
enfrentamento  com  sua  dinâmica  interna.  Como  decorrência  desse  processo  são  criados
rotinas,  habitus que condicionam e que são condicionados pelos atores que nela se inserem.
Nessa perspectiva, entende-se que não se trata de dissertar sobre como o trabalho docente
deveria ser feita mas sim como ele ocorre de fato, para isso é preciso realizar análises que se
coloquem na escola, examinando-a mais de perto, percebendo as nuances de seu cotidiano, as
reelaborações que são forjadas nesse espaço.
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CAPÍTULO 2 – CONTORNOS DA PESQUISA 
Como objetivo de pesquisa, pretendeu-se analisar a representação docente com relação
a sua autonomia e condições de trabalho, e quanto às circunstâncias de seu trabalho coletivo.
Para tanto, investigou-se e observou-se as condições concretas de realização do trabalho dos
docentes. Por meio de entrevistas, buscou-se captar a representação por eles pronunciada com
relação  à  atividade  que  desempenham  e  ainda  a  problemática  do  controle  a  que  estão
submetidos e da autonomia que possuem ou não ao realizar a docência. Como contorno da
pesquisa  apresenta-se  neste  capítulo  a  metodologia  da  pesquisa,  o  referencial  teórico  de
análise e, em seguida, a rede educacional paulista, campo que circunscreve o trabalho dos
docentes investigados. 
Com relação à  rede estadual de ensino de São Paulo é apresentado o panorama da
estrutura e das políticas educacionais, com foco na organização e condições de trabalho a que
os docentes estão submetidos.
2.1-Metodologia da Pesquisa e Procedimentos de coleta dos dados
Os dados que serão apresentados a seguir, compondo aspectos da rede estadual de
ensino  de  São  Paulo,  suas  políticas  educacionais  e  de  sua  concepção  de  educação,  são
compreendidos como aspectos que configuram as representações dos professores sobre sua
autonomia,  pois  se  referem  ao  trabalho  docente  em  sua  concretude,  auxiliando  a
problematizar o campo em que a docência se insere, assim como as construções ideológicas
que permeiam os sistemas de ensino.
Como  afirmado  anteriormente  o  objetivo  desta  pesquisa  foi  investigar  as
representações dos professores sobre a autonomia que possuem no processo de trabalho na
relação com suas condições objetivas de sua realização. Com base no referencial teórico que
será apresentado a seguir, definiu-se como procedimento de pesquisa: 1) observar como o
trabalho  está  materialmente  organizado  nas  escolas,  2)  examinar  as  representações
pronunciadas pelos agentes, por meio da entrevista; 3) contrastar esses aspectos por meio de
análise detalhada, em uma abordagem qualitativa.
56
Martins (2004) argumenta que a pesquisa qualitativa exige um exame profundo dos
dados e que é abordagem estratégica,  já que o trabalho de campo,  ou seja,  a imersão do
pesquisador  na  experiência  e  no  objeto  a  ser  analisado  e  interpretado  permite  um olhar
renovado sobre o campo analisado, e neste caso, sobre o processo de trabalho docente.
A  primeira  escolha  metodológica  pela  observação  direta  se  deu  em  função  da
necessidade de analisar como o trabalho docente se realiza na escola. Contudo, Jaccoud E
Mayer (2014), ao expor como se organizam e em que se fundamentam as técnicas qualitativas
de pesquisa, argumenta que a observação direta deveria contar também com outras técnicas de
pesquisa. Assim, diante dos objetivos estabelecidos para a realização desta pesquisa, a coleta
de dados foi realizada por meio de duas técnicas de pesquisa, aliando a observação direta com
a técnica da entrevista semiestruturada.
A observação dos fenômenos sociais é uma prática de pesquisa central em todos os
procedimentos  científicos.  Em  nosso  caso,  como  o  intuito  foi  observar  situações  e
comportamentos dos agentes, a fim de não se limitar às manifestações por eles pronunciadas,
a observação direta foi relevante, pois permitiu captar as dinâmicas que se dão na escola e os
processos  sociais  em  os  agentes  estão  imersos  no  centro  da  análise.  Já  com  relação  às
entrevistas, a opção foi pela entrevista semiestruturada, já que de acordo com Poupart (2014)
a entrevista semiestruturada se constitui como um canal que permite acessar o ponto de vista e
a experiência dos agentes, investigando sua realidade social, captando tanto parte da realidade
social dos professores, quanto os discursos produzidos.
Com objetivo de compreender os aspectos e o cotidiano do trabalho docente, elegemos
como foco de análise o trabalho de professores atuantes na rede pública de São Paulo. Assim,
a observação e as entrevistas foram realizadas em uma escola da rede estadual de ensino, com
professores  do  fundamental  II  e  médio,  nos  momentos  de  trabalho  pedagógico  coletivo,
reuniões  pedagógicas  de  planejamento  e  replanejamento  ocorridas  durante  o  1º  semestre
letivo de 2016.
 A escolha da escola se deu a partir de levantamento informal com profissionais da
rede,  buscou-se uma escola que fosse reconhecida por  atuar  no sentido de construir  uma
gestão mais democrática, uma escola mais aberta à comunidade, que possuísse equipe estável,
aspectos  favoráveis  ao  desenvolvimento  de  trabalho  autônomo  a  partir  do  conceito
estabelecido por Contreras (2012).
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A escolha  pela  rede  estadual  de ensino de  São Paulo e  por  professores  de ensino
fundamental  II  e  ensino  médio  se  estabeleceu  inicialmente  como  um  desdobramento  da
pesquisa de monografia (FILGUEIRA, 2014), que já versava sobre o trabalho de professores
desta  rede  ensino.  Além  disso,  incluir  professores  de  ensino  fundamental  I,  com  suas
especificidades  pedagógicas  e  horários  de  trabalho  diferenciados,  estabeleceria  um
dificultador à análise a ser realizada, diante do curto tempo de realização do mestrado.
Outro elemento relacionado à escolha dos professores se deu a partir de critérios de
organização das jornadas de trabalho e formas de contratação. Uma característica do trabalho
docente na rede estadual é o vínculo de trabalho fragmentado e a existência de contratações
precárias  (GOULART,  2016).  A rede  estadual  de  ensino  –  SP possui  quatro  jornadas  de
trabalho,  sendo que para cada uma delas  existe  uma determinada quantidade de aulas  de
trabalho pedagógico coletivo na escola, e aulas de trabalho pedagógico em local de escolha8. 
Como se verá a seguir, a jornada de trabalho integral conta com 32 aulas, três horas de
trabalho coletivo e 13 aulas semanais de trabalho pedagógico em local de escolha; a jornada
básica de trabalho docente conta com 24 aulas, duas aulas de trabalho pedagógico coletivo na
escola, e 10 aulas de trabalho pedagógico em local de escolha; a jornada inicial de trabalho
docente conta com 19, duas aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola, sete aulas de
trabalho pedagógico em local de escola; e a jornada reduzida de trabalho docente conta com
nove aulas, duas aulas de trabalho pedagógico coletivo na escola, e três aulas de trabalho
pedagógico em local de escola.
Tendo  em  vista  essas  características  e  visando  abarcar,  ao  menos  em  parte,  a
diversidade  existente  na  rede  estadual,  realizamos  cinco  entrevistas,  selecionando  os
professores com base na sua forma de contratação: efetivos e temporários com jornada de
trabalho  que  possibilitasse  duas  ou  três  horas  de  participação  no  horário  de  trabalho
pedagógico coletivo.
A proximidade dada  pela  observação do campo de pesquisa  e  pela  realização das
entrevistas  auxiliou  na  compreensão  dos  problemas  de  pesquisa  elencados,  possibilitando
conhecer  aspectos  da  perspectiva  dos  agentes,  apreendendo  sua  visão  de  mundo  e  os
significados que atribuem à realidade que os cerca, assim como conhecer facetas do cotidiano
8 Referem-se à jornada: integral, básica, inicial e reduzida.
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dos docentes com foco nos momentos de trabalho coletivo. Os professores entrevistados e a
escola investigada serão apresentados nos capítulo três e quatro.
2.2 - O referencial teórico de análise
Apresenta-se a seguir o referencial teórico adotado com relação à autonomia docente a
partir de Contreras (2012) e os conceitos abordados como ferramenta analítica para o exame
da representação dos professores em relação à autonomia no exercício da docência, a saber,
habitus, campo e representação formulados por Pierre Bourdieu.
 
2.2.1 – A autonomia docente
O debate acadêmico sobre a autonomia docente tem divulgado sua diminuição e até
mesmo sua perda, como uma consequência do controle externo a qual os professores estão
submetidos.  No  entanto,  os  dados  obtidos  por  meio  de  pesquisa  quantitativa  sobre  as
percepções dos professores colocam justamente que, apesar do aumento do controle externo,
os docentes não veem sua autonomia diminuída (APPLE, 1991; OLIVEIRA, 2004; JÁEN,
1991). Assim, a desconexão entre o que diz a bibliografia e a resposta obtida na pesquisa
empírica  (GEPECSO,  2012/2013;  FILGUEIRA,  2014)  estabelecem  a  necessidade  de  se
aprofundar a análise, utilizando outras abordagens metodológicas e referenciais de análise,
procurando compreender por que afirmam ter autonomia.
Baseados nos estudos sobre a proletarização em geral, muitos autores têm apontado a
ocorrência  de processos de proletarização também no ensino (APPLE, 1991;  OLIVEIRA,
2004; JÁEN, 1991), evidenciados pela perda de autonomia no trabalho diante das prescrições
externas a execução das tarefas, acarretando a perda do significado do trabalho e em sua
desintegração.
Contreras  (2012)  também  entende  que  aspectos  como  o  controle  burocrático,  a
rotinização e a dependência de conhecimentos e prescrições externas para a realização do
trabalho acarretam desqualificação e conduzem à perda de autonomia. 
Entretanto,  a  concepção  de  autonomia  defendida  pelo  autor  não  se  relaciona  à
compreensão do professor como um trabalhador que se enquadra numa perspectiva técnica.
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Ao contrário disso, sua compreensão de autonomia é entendida, na perspectiva da autonomia
profissional do docente, como uma qualidade educativa que, portanto, é concepção e é prática
que se relaciona à percepção coletiva da necessidade de mudanças sociais e educativas. É
emancipação  fundada  em ações  racionais,  orientada  pela  percepção  crítica  da  conjuntura
social, que possibilite o desenvolvimento docente, da instituição educativa e da própria prática
da qual pode emergir agentes emancipados (CONTRERAS, 2012). 
Contreras (2012) constrói sua concepção de autonomia a partir de três dimensões que
estabelece  como  constituintes  do  ofício  docente:  a  obrigação  moral,  a  competência
profissional e o compromisso com a comunidade; características que integradas completam o
que  autor  nomeia  de  profissionalidade  docente.  Esse  termo  se  contrapõe  à  ideia  de
profissionalismo,  que  estaria  ligado  muito  mais  às  características  profissionais  de  caráter
técnico. Assim, para o autor a profissionalidade docente expressa as necessidades internas,
oriundas das especificidades que o ensino possui como trabalho, mas também da exigência de
autonomia como condição para o exercício da profissão.
A obrigação moral seria a organização de um ensino voltado à emancipação individual
e social, enquanto que o compromisso com a comunidade seria a manutenção de princípios de
caráter coletivo. E a competência profissional seria a atitude de avaliação e resistência frente
aos  determinantes  institucionais  e  aos  aspectos  ideologizantes  do  ofício  docente.  Estas
dimensões  possibilitariam a análise,  a  crítica social  e  o envolvimento em ações  políticas,
características  que  integram  a  noção  de  professor  como  intelectual  crítico.  Condições
necessárias à constituição da autonomia profissional docente:
Autonomia  como  emancipação:  liberação  profissional  e  social  das  opressões.
Superação  das  distorções  ideológicas.  Consciência  crítica.  Autonomia  como
processo  coletivo  (configuração  discursiva  de  uma  vontade  comum),  dirigido  à
transformação  das  condições  institucionais  e  sociais  do  ensino  (CONTRERAS,
2012, p.211).
Em sua perspectiva a autonomia é uma exigência educativa, pois além de se relacionar
a reivindicações trabalhistas que são benéficas aos professores como trabalhadores, também é
uma  necessidade  do  ato  educativo,  pois  as  regulamentações  e  prescrições  externas
instrumentalizam  as  práticas  e  fazem  com  que  os  valores  que  deveriam  guiar  os  atos
educativos percam sentido, já que passam a ser orientados por condutas e resultados previstos
externamente, rompendo a “relação interna entre a prática e sua finalidade” (CONTRERAS,
2012, p.213). 
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Como consequência  desses  processos  de  racionalização  e  cisão  entre  concepção  e
execução de seu trabalho educativo, além de se tornarem dependentes de orientações externas
para  realizar  seu  ofício,  também  as  aspirações  educativas  se  tornam  instrumentalizadas,
completando a desqualificação exposta por Apple (1991) e a proletarização ideológica posta
Donaire (2010).
A concepção de autonomia do autor estabelece que é preciso considerar as condições
pessoais do professor, mas também as condições políticas e estruturais em que a escola e a
sociedade se inserem, como elementos que intervém na construção da autonomia profissional
docente. Nessa forma de apreensão, a autonomia se estabeleceria também a partir da unidade
entre a sociedade e professores na tentativa de conquistar sua autonomia conjunta. Portanto, a
autonomia  profissional  só  pode  ser  plenamente  alcançada  à  medida  que  se  estabelece  a
autonomia social (CONTRERAS, 2012).
A autonomia no trabalho educativo significa a possibilidade de que a prática de ensino
oriente  e  seja  orientada  a  partir  de  pretensões  educativas  constituídas  na  própria  prática,
portanto, guarda uma relação direta com a tomada de decisões do professor no contexto de
sua prática na escola e na sala de aula. 
Para Contreras (2012) essa complexidade é elemento central da prática de ensino, que
somada à obrigação moral, inserem para o professor a tarefa de decidir sobre as situações que
requerem sua atuação,  “o  docente  se  vê  obrigado a  assumir,  por  si  só,  um compromisso
pessoal com os casos concretos, a atuar em função de suas próprias interpretações, convicções
e capacidades” (CONTRERAS, 2012, p.214). Por isso a necessidade do debate coletivo, que
deverá pautar essas decisões.
Esse aspecto da docência foi lembrado por Hargreaves (1998) quando o autor afirma
que  o  ensino  foi  se  compondo  ao  longo  dos  anos  por  comportamentos  de  isolamento  e
individualismo  e  que  essa  cultura  pautada  no  trabalho  individual,  pode,  por  exemplo,
possibilitar que o docente realize sua prática de forma destacada dos outros docentes, sozinho
na sala de aula. Outro aspecto, é que embora a própria estrutura física da escola segregue os
professores  em relação ao que  tem sido realizado na  escola  como um todo e  dificulta  a
realização de um trabalho coletivo, estes não são empecilhos definitivos.
Hypólito (2010) ao discorrer sobre os elementos que constituem o trabalho docente,
considera seus momentos de organização, planejamento e avaliação das práticas escolares,
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partes integrantes das finalidades  e dos meios  pelos quais os docentes realizam tanto seu
trabalho pedagógico quanto à organização escolar (gestão do trabalho).
Nessa mesma perspectiva,  Contreras  (2012) argumenta  que o trabalho docente vai
além do trabalho pedagógico em sala de aula, abrangendo também a organização e gestão do
trabalho coletivo na escola. Assim,  estabelece como necessário à construção da autonomia
como  emancipação  pessoal  e  coletiva  na  escola,  o  fomento  do  debate  nas  reuniões
pedagógicas e nos conselhos, sobre o sentido político e crítico das práticas em sala de aula.
Esses  debates  provocariam reflexão sobre o sentido das práticas  nos  demais  membros da
comunidade  escolar  e  sobre  a  necessidade  de  construção  crítica  de  uma  prática,
intelectualmente fundamentada, que esteja a serviço da transformação social.
Mas, o simples fato de a escola se constituir por muitos trabalhadores do ensino e de o
trabalho docente  ir  além da sala  de  aula,  não  faz  surgir  de  forma espontânea  o trabalho
coletivo.  Esses  aspectos  do trabalho docente  não podem fazer  supor  que a  autonomia  de
professores  se resume à não interferência,  à  não intromissão social  e à  realização de um
trabalho individualizado, que não leve em consideração o coletivo e a comunidade em que
atua ou os aspectos sociais e políticos da sociedade em que vive.
Desse modo, considera-se que o trabalho docente se funda tanto pela prática de sala de
aula,  de  característica  mais  individual,  quanto  por  elementos  mais  coletivos,  como  a
organização escolar, ou ainda a avaliação dessa organização e também pela própria prática
docente, ao se voltar para questões sociais mais amplas, pautada pela compreensão de que a
autonomia  deve  ser  entendida  como processo  coletivo,  que busca  modificar  a  conjuntura
institucional e social do ensino (CONTRERAS, 2012).
Para  Contreras  (2012)  a  autonomia  do  professor  não  pode  ser  estabelecida  como
resultante de construção que se dá a partir de uma perspectiva individual, ao contrário, ela se
constitui a partir de processos que possibilitem estabelecimento de uma autonomia em âmbito
pessoal e profissional, uma vez que uma é prerrogativa para a outra. É nessa perspectiva que,
quando  se  fala  de  autonomia  de  professores,  o  pressuposto  é  o  entrelaçamento  de  dois
processos: a constituição da autonomia social e da autonomia profissional.
A partir  da  concepção  da  autonomia  como  processo  coletivo,  entende-se  que  a
compreensão da organização do trabalho docente não deva se limitar aos seus aspectos de sala
de aula, aparência individualizada do processo, mas sim às construções e momentos em que a
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prática docente se amplia aos aspectos coletivos, por isso o trabalho de campo efetivado nesta
pesquisa observou momentos de ATPC9,  reunião em que o coletivo de professores debate
questões educacionais e sociais, apresentando algumas de suas percepções e práticas.
Contreras  (2012)  afirma  ainda  que  a  autonomia  é  uma  construção  coletiva  que
pretende modificar as condições institucionais e sociais do ensino, ou seja, é um processo de
emancipação, pois se funda na perspectiva de ações conscientes que tenham por objetivo a
transformação social,  educacional, das condições de trabalho. Por conseguinte, o professor
necessita conceber sua autonomia no exercício da prática, de sua ação educativa, a partir de
um posicionamento crítico e consciente frente ao seu trabalho. É por isso que somente uma
compreensão  crítica  da  conjuntura  social,  econômica  e  política  podem  contribuir  para
efetivação do exercício de uma prática autônoma. Nesse sentido, entende-se como elemento
crucial  para  esta  pesquisa  estar  na  escola,  observar  a  prática  docente,  suas  relações  e
percepções sobre seu trabalho e sobre o contexto social.
Ao debater os processos de autonomia na escola, Souza (2003) reforça o argumento da
necessidade de autonomia como processo coletivo. O autor destaca que a autonomia sempre
se dá em relação a algo, não acontece de forma separada de um dado contexto, portanto, não é
liberdade para se fazer o que deseja:
A autonomia somente existe na proporção em que ela acontece nas relações sociais e
por  este  caminho  ela  é  construída.  Tanto  no  plano  individual,  como  no  plano
coletivo ou institucional. Na mesma proporção, então, em que a autonomia de um
sujeito está condicionada à autonomia dos outros sujeitos nas relações sociais,  à
liberdade também está posta neste sentido (SOUZA, 2003, p. 43).
Souza (2003) argumenta que a autonomia completa pressupõe conhecimento político
de si próprio. E que a escola, instituição inserida em relações de poder, ainda, possui maneiras
próprias  de  gestão,  de  tomadas  de  decisão  e  de  solução  dos  problemas  que  lhe  afetam
diretamente.  Este  fato  suscita  que  a  escola  é  uma instituição  produtora  e  reprodutora  de
padrões culturais e embora isso não possa ser entendido como autonomia, o conhecimento de
si que essa prática proporciona pode impulsionar práticas autônomas. Assim, para esclarecer a
especificidade da instituição escolar, Souza cita Azanha (1987):
Mas o que a distingue de outras instituições é que essas atividades se realizam com
9A ATPC-Aula de trabalho pedagógico coletivo foi instituída em 1997, a Lei Complementar nº 836, inicialmente
denominadas  HTPC-hora  de  trabalho  pedagógico  na  escola.  São  realizadas  reuniões  e  outras  atividades
pedagógicas  e  de  estudo,  de  caráter  coletivo,  organizadas  pelo  estabelecimento  de  ensino,  bem como para
atendimento a pais de alunos.
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um propósito, que é o de educar. (...) A autonomia da escola só ganha relevância se
significar autonomia da tarefa educativa (...). Enfim, a autonomia da escola é algo
que se põe com relação à liberdade de formular e executar um projeto educativo
(AZANHA, 1987, apud SOUZA, 2003, p. 143).
Essa  especificidade  da  escola  (e  do  trabalho  docente)  se  relaciona  à  sua  cultura
própria, à possibilidade de solucionar problemas, às relações de poder que se inserem nela e
aos grupos sociais que interagem no espaço escolar, que reproduzem, mas também produzem,
relações sociais.
Mas, pensando a autonomia de professores no campo educacional abordado, percebe-
se que a autonomia explicitada pelas políticas de descentralização10 difere da perspectiva aqui
adotada, pois ao delegar tarefas e funções para que as escolas cumpram, cria empecilhos a
uma autonomia construída social  e politicamente pelos agentes dos espaços escolares.  Na
prática apenas estabelece a liberdade e autonomia da escola para organizar tais atividades da
maneira que julgarem melhor, desde que cumpram as regulamentações (SOUZA, 2003).
Outro aspecto importante a se considerar ao se debater a possibilidade de autonomia
docente é observar facetas da luta dos professores contra as forças hegemônicas, momento em
que buscam sua  autonomia  como uma defesa  da  dimensão ética  de  seu trabalho,  de  sua
responsabilidade e de seu compromisso social, elementos tão arraigados à identidade docente.
O campo educacional por meio de suas redes e sistemas de ensino tem, na proposição
de suas políticas, retirado do professor a possibilidade de conceber sua aula, colocando-os na
mesma situação dos alunos, qual seja, de meros executores de uma prática sobre a qual não
lhes cabe a reflexão. Nessa perspectiva, a defesa da autonomia pronunciada por professores
pode expressar sua luta, neste campo específico por classificação, uma defesa e valorização
dos agentes e da categoria diante da posição que ocupam no campo. 
2.2.2 – Habitus, Campo e Representação
As análises realizadas nesta pesquisa pretenderam articular a dimensão objetiva do
trabalho executado pelo professor com foco nos aspectos coletivos da organização de seu
trabalho, com a posição por eles ocupada na escola. Também, analisar a dimensão subjetiva,
investigando a representação que os professores possuem sobre o trabalho que executam, e
10 Tal como exposto no primeiro capítulo desta dissertação.
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sua representação sobre o que vem a ser autonomia, a fim de conhecer e analisar o ponto de
vista dos agentes e as relações de força que se estabelecem no campo educacional.
Entende-se aqui os conceitos de campo,  habitus e representação expostos por Pierre
Bourdieu,  como  importantes  instrumentos  analíticos  que  auxiliam  a  problematizar  a
vinculação  entre  os  condicionamentos  sociais  e  os  agentes,  ferramentas  que  possibilitam
analisar as representações dos docentes sobre a autonomia em seu processo de trabalho.
Na obra de Pierre Bourdieu (1930-2002) pode-se notar que o desenvolvimento e/ou
reprodução da estrutura das sociedades de classes tem destaque e que seu foco de análise está
na tentativa de compreender a relação estabelecida entre agentes e sociedade. Nesse sentido,
as categorias construídas pelo autor buscam responder por que os agentes tendem a reproduzir
as estruturas sociais e como essas estruturas são reproduzidas. 
O autor  considera  que  as  estruturas  sociais  direcionam as  percepções  e  ações  dos
agentes, uma vez que são incorporadas nas aprendizagens sociais. Tais estruturas tendem a ser
reproduzidas  por meio das  práticas,  sendo que estas também modificam as  estruturas.  As
aprendizagens sociais são incorporadas na forma de disposições para a ação e constituem o
habitus dos agentes. O habitus é um conceito central na obra do autor, marca a tentativa de
superar  a  oposição,  dada  até  aquele  momento,  entre  subjetivismo  e  objetivismo11.
(NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006).
Nogueira e Nogueira, (2006) destacam que a teoria apresentada por Bourdieu, ao enfatizar
a relação entre os agentes e a estrutura social, permite a compreensão de aspectos subjetivos e
pessoais  relacionados  à  coletividade,  à  estrutura  da  sociedade.  Nesse  aspecto,  Wacquant
(2007) ressalta que:
[...]  o  modo como a  sociedade  torna-se  depositada  nas  pessoas  sob  a  forma  de
disposições duráveis ou capacidades treinadas e propensões estruturadas para pensar,
sentir e agir de modos determinados, que então as guiam em suas respostas criativas
aos constrangimentos e  solicitações de  seu  meio social  existente  (WACQUANT,
2007, p.2).
Wacquant (2007) faz uma retomada do conceito de habitus, reconstituindo o conceito
em sua gênese e trazendo à tona suas principais propriedades teóricas. Segundo o autor, o
habitus tem origem no conceito de héxis, pelo qual Aristóteles designava “situação e, como
11 O subjetivismo seria “a tendência a ver essa ordem como produto consciente e intencional da ação individual”
e o objetivismo a “tendência a reificar a ordem social, tomando-a como realidade externa, transcendente em
relação aos indivíduos, e de concebê-la como algo que determina de fora para dentro, de maneira inflexível, as
ações individuais”. (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006, p.21).
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tal,  a  estado  adquirido  e  firmemente  estabelecido  do  caráter  moral  que  orienta  nossos
sentimentos  e  desejos  em uma  nossa  conduta”  (WACQUANT,  2007,  p.1).  O  conceito  é
retomado no século XIII, por Tomás de Aquino, a partir de sua tradução do latim designando
“capacidade  para  crescer  por  meio  da  atividade,  ou  disposição  durável  suspensa  a  meio
caminho entre potência e ação propositada” (WACQUANT, 2007, p.1). Foi utilizado também
por  autores  da  Sociologia  Clássica  como  Émile  Durkheim,  Marcel  Mauss,  Max  Weber,
Thorstein Veblen, assim como por autores da Fenomenologia: Edmund Husserl e por seus
alunos  Alfred  Schutz  e  Norbert  Elias,  e  também  por  Maurice  Merleau-Ponty.  Contudo,
argumenta que será nos estudos de Pierre Bourdieu que o conceito adquire uma apropriação
renovada (WACQUANT, 2007).
Assim,  o  habitus,  noção  filosófica  antiga  e  oriunda  do  pensamento  aristotélico  e
escolástico,  foi  retomado por Bourdieu na década 1960 e por seu intermédio o sociólogo
constituiu  sua  teoria  das  disposições  para  as  ações,  na  qual  a  principal  característica  do
habitus é ser o mediador da relação dicotômica existente entre agentes e sociedade. Com esse
conceito, propõe a superação da dicotomia existente entre os aspectos objetivos e subjetivos e
presentes nas teorias sobre a estrutura social. De acordo com Setton (2002):
Habitus surge então como um conceito capaz de conciliar a oposição aparente entre
realidade exterior e as realidades individuais. Capaz de expressar o diálogo, a troca
constante  e  recíproca  entre  o  mundo  objetivo  e  o  mundo  subjetivo  das
individualidades.  Habitus  é  então  concebido  como  um  sistema  de  esquemas
individuais,  socialmente  constituído  de  disposições  estruturadas  (no  social)  e
estruturantes  (nas  mentes),  adquirido  nas  e  pelas  experiências  práticas  (em
condições sociais específicas de existência), constantemente orientado para funções
e ações do agir cotidiano (SETTON, 2002, p. 63).
 O habitus, na perspectiva de Bourdieu (1983), se refere a um conjunto de disposições
e percepções para a ação que os agentes adquirem como experiência social, nos momentos de
socialização. Tais aprendizagens guardam relação com as estruturas sociais, com o campo em
que o agente está inserido e com o volume de seu capital, orientando as percepções e ações
dos agentes. Por meio do conceito de habitus, o autor examina e apreende as práticas sociais
dos agentes, seus condicionantes e possíveis espaços de autonomia.
A relação entre as categorias subjetivas e objetivas pode ser percebida nas práticas, e
assim, o habitus permite explicar a relação entre os agentes e a sociedade, superando a ideia
objetivista em que estrutura condiciona os agentes. Nessa perspectiva, nesta pesquisa, para
compreender a representação dos docentes sobre sua autonomia, examinou-se os momentos
66
de trabalho coletivo dos professores, além das entrevistas realizadas,  como elementos que
auxiliam na apreensão de suas percepções do mundo e de si.
Outro ponto a ser destacado é o sentido de pertença de classe que as práticas sociais
possuem,  carregando consigo as  marcas  das  posições  sociais.  Na concepção de Bourdieu
(2003b), a posição social ocupada pelos agentes  na estrutura social faz com que vivenciem
experiências e adquiram características que orientam sua visão de mundo e dão a base para a
sua subjetividade. Assim, as práticas sociais dos agentes têm relação direta com sua posição
na estrutura social, isso não é explícito e nem intencional, porque já faz parte da subjetividade
dos agentes, gerando as ações e percepções.
Desse modo, as práticas dos agentes manifestam as distinções oriundas das diferentes
condições de existência, ou seja, da divisão em classes sociais, e é por meio do sentido destas
ações e percepções que é possível apreender o  habitus. As práticas sociais são estruturadas
pelo  habitus,  mas essas práticas também o estruturam. Assim, o habitus também deve ser
entendido como “[...]  estrutura estruturante de organização das práticas e a percepção das
práticas, o habitus é também estrutura estruturada: o princípio de divisão em classes lógicas
que organiza a percepção do mundo social  é,  por sua vez,  o produto da incorporação da
divisão em classes Sociais” (BOURDIEU, 2007, p.164).
Sabe-se  que  as  condições  materiais  de  existência  dos  agentes  estão  diretamente
relacionadas à sua inserção de classe e a “matriz de percepções” destacada pelo autor na
citação acima tem relação com essa divisão, pois é na sociedade cindida em classes que se
encontra  a  base das práticas sociais,  portanto,  tais  práticas são tanto classificáveis quanto
classificam  os  agentes.  As  práticas  dos  agentes  manifestam  as  distinções  oriundas  das
diferentes condições de existência, ou seja, da divisão em classes sociais.
O conceito  de  habitus possibilita  apreender,  empiricamente,  as  relações  existentes
entre  as  disposições  dos  agentes,  as  estruturas  e  condicionantes  sociais,  possibilitando
conhecer,  por  meio  das  práticas  e  da  percepção  das  práticas,  as  oposições  existentes  na
sociedade. Assim, o habitus tem a ver com conhecimento prático adquirido na ação e para ela
direcionado, é “história individual e grupal sedimentada no corpo, estrutura social tornada
estrutura mental” (WACQUANT, 2007, p.3).
Essa articulação retira da análise sobre a ação social, tanto o mecanicismo quanto a
ideia  de sua total  desvinculação dos  condicionantes  sociais.  Para Setton (2002)  habitus é
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conceito instrumental que permite pensar a relação entre a subjetividade dos agentes e o que
os condiciona socialmente, que os predispõem a determinadas formas de agir e pensar, e que
“embora engendrado no passado e orientando para uma ação no presente, ainda é um sistema
em constante reformulação” (SETTON, 2002, p.61). Portanto, surge da necessidade prática e
explica a uniformidade existente entre as condutas e as estruturas sociais.
O conceito de habitus permite perceber que as ações e comportamentos dos agentes se
relacionam  à  sua  posição  social  de  origem,  mas  também  às  disposições  adquiridas  e
incorporadas,  e  assim  sendo,  não  se  definem  de  forma  arbitrária  pelos  agentes.  Essa
perspectiva possibilita refletir sobre como a estrutura social (que é objetiva), fundamenta e é
também fundamentada pelas ações sociais dos agentes, condicionando as práticas mesmo que
os agentes não tenham consciência disso.
O habitus fornece, ao mesmo tempo, um princípio de sociação e de individuação:
sociação  porque nossas  categorias  de  juízo  e  de  ação,  vindas  da  sociedade,  são
partilhadas por todos aqueles que foram submetidos a condições e condicionamentos
sociais similares (assim, podemos falar de um habitus masculino, de um habitus
nacional, de um habitus burguês etc.); individuação porque cada pessoa, tendo uma
trajetória  e  uma  localização  únicas  no  mundo,  internaliza  uma  combinação
incomparável de esquemas (WACQUANT, 2007, p. 2).
 Setton  (2002)  afirma  que  o  habitus não  é  um mecanismo autossuficiente  para  a
geração  da  ação:  ele  impulsiona  a  ação,  mas  necessita  de  um  fator  externo;  não  pode,
portanto, ser considerado isoladamente dos mundos sociais particulares ou campos, no interior
dos quais evolui. Nesse sentido, uma vez que não é totalmente coeso e consolidado, por seu
intermédio pode-se captar a unidade ou a tensão entre agentes e estrutura social, assim como a
crise e a mudança. Portanto:
O fato  de  o  habitus  poder  “falhar”  e  ter  “momentos  críticos  de  perplexidade  e
discrepância” (Bourdieu, 2000 [1997], p. 191) quando é incapaz de gerar práticas
conformes  ao  meio  constitui  um  dos  principais  impulsionadores  de  mudança
econômica e inovação social (WACQUANT, 2007, p.5).
Sobre este ponto Setton (2002) argumenta que o  habitus não opera exclusivamente
gerando  reprodução  e  conservação  das  estruturas,  mas  que  bem ao  contrário  disso,  esse
ordenamento social se constitui a partir das estratégias dos agentes, que reagem às estruturas e
que assim produzem história, na medida em que as condições daquele campo possibilitam.
Nessa perspectiva, o habitus se funda na relação dialética entre “conjuntura e sistemas
de disposições individuais em processo de interação constante com as estruturas” (SETTON,
2002, p. 65). Por isso, é um erro entender o habitus a partir de uma concepção determinista
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das práticas, compreendendo os agentes como passivos diante das estruturas. Nem sempre as
práticas serão completamente coerentes com as estruturas, pois é também possível verificar
disfunções, dessemelhanças entre as estruturas objetivas e subjetivas.
Habitus  não  pode  ser  interpretado  apenas  como  sinônimo  de  uma  memória
sedimentada  e  imutável;  é  também  um  sistema  de  disposição  construído
continuamente, aberto e constantemente sujeito a novas experiências. Pode ser visto
como um estoque de disposições incorporadas,  mas postas em prática a  partir  de
estímulos conjunturais de um campo (SETTON, 2002, p.64-65).
No caso desta pesquisa, a intenção foi verificar disposições para a ação adquiridas
pelos  professores  no  exercício  docente  e  relacionadas  às  suas  condições  de  trabalho,
Buscando a compreensão de suas representações sobre a autonomia no magistério. Também,
entender tais disposições para a ação referidas à inserção de classe. Dessa forma, pretende-se
relacionar as dimensões objetivas e subjetivas e assim analisar o que os professores entendem
por autonomia e por que a entendem assim.
Nessa perspectiva, o conceito de habitus parece adequado para examinar de que modo
às condições de realização do trabalho do professor, e a posição ocupada por estes na estrutura
social contribuem para configurar disposições para a ação e as representações que fazem de
aspectos de seu trabalho. Ao se investigar a percepção dos professores sobre seu processo de
trabalho foi objetivo relacionar às condições objetivas em que exercem a docência e a posição
que ocupam na estrutura social. Observar as dinâmicas dos docentes em seu trabalho, assim
como conhecer suas percepções pode contribuir na compreensão de como essas relações se
estabelecem.
A  utilização  da  observação  e  da  entrevista  como  procedimento  metodológico
favoreceu  a  apreensão  do  habitus docente,  evidenciando  as  relações  entre  condições  de
trabalho, posição social, ações e representações.
Thiry-Cherques  (2006)  argumenta  que  o  habitus sempre  guarda  relação  com  um
campo, “e se acha entre o sistema imperceptível das relações estruturais, que moldam as ações
e as  instituições,  e  as  ações  visíveis  desses  atores,  que estruturam as  relações”.  (THIRY-
CHERQUES, 2006, p.35).  Assim,  o campo é um conceito importante  para esta  pesquisa,
considerado a docência inserida no campo educacional e assim se fez necessário revisá-lo.
As dinâmicas sociais se constituem como aspecto importante na apreensão das ações
dos  agentes.  Para  Bourdieu  (2003a)  a  realidade  social  pode  ser  compreendida  como um
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espaço  social  multidimensional,  na  qual  as  posições  sociais  ocupadas  pelos  agentes  na
estrutura social têm como base a distinção e diferenciação entre os agentes. Para demarcar o
espaço social no qual essa diferenciação se estabelece, o autor utiliza o conceito de campo.
O campo é um espaço social que tem uma autonomia relativa em relação à sociedade,
pois segue a uma lógica própria. Nele se inserem instituições e agentes, e são difundidos,
produzidos e reproduzidos aspectos desse mesmo campo, expressando as relações de força a
que todos os campos estão submetidos.
No campo, se estabelece uma rede de relações. É local que se refere a um espaço de
determinadas práticas, domínios e disputas internas por posições, hierarquizadas de acordo
com o volume de capital  possuído e  nele  valorizado,  estruturando-se de forma análoga à
dicotomia entre dominantes e dominados presentes na sociedade.
Setton (2002) destaca a relação entre o conceito de habitus e campo, afirmando que a
operacionalização de um, depende do entendimento do outro. Existe uma relação dialética
entre  os  agentes  e  a  sociedade,  como coloca  a  autora,  “uma relação de  mão dupla  entre
habitus individual e a estrutura de um campo, socialmente determinado” (SETTON, 2002, p.
64). Nessa  perspectiva,  as  condutas  não  são  deliberadamente  planejadas,  mas  sim
consequência da conexão entre o habitus e as influências dadas pelo campo. Os conceitos de
illusio e estratégia ajudam a entender tais dinâmicas:
[…]  Illusio,  também  conhecida  como  interesse,  é  aqui  entendida  como  uma
motivação inerente a todo indivíduo dotado de um habitus e em determinado campo.
(…) A noção de estratégia visa apreender as práticas inconscientes (no sentido de
naturais  e  evidentes)  como  produtos  dos  habitus  ajustados  a  uma  determinada
demanda social (SETTON, 2002, p. 64).
Para Bourdieu (1983), as ações dos agentes sociais são a resultante da junção de um
habitus e um campo, e isso possibilita captar semelhanças nas disposições e ações dentro de
determinados grupos, cujas trajetórias sociais se assemelham (SETTON, 2002). Tal como é o
caso dos professores, para os quais a docência tem significado ascensão social. 
Portanto, o conceito de campo auxilia pensar os espaços, entender as disputas entre os
agentes e desse modo, compreender como as estruturas estruturam e são estruturadas pelas
ações dos agentes e pelas relações objetivas às quais os agentes estão submetidos. É por isso
que, na busca de apreender o social, essa perspectiva nos coloca que:
Só compreenderemos, verdadeiramente, o que diz ou faz um agente engajado num
campo  se  estamos  em  condições  dê  nos  referirmos  à  posição  que  ocupa  nesse
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campo, se sabemos de onde ele fala […] o que supõe que pudemos e soubemos
fazer, previamente, o trabalho necessário para construir as relações objetivas que são
constitutivas da estrutura do campo em questão (BOURDIEU, 2004, p.23-24).
Contudo, se cada espaço de reprodução social corresponde a um campo específico, em
que conta  como elemento  de  diferenciação a  posição  social  de  cada  agente  nas  disputas
travadas  naquele  campo,  cabe  problematizar  de  que  modo  essa  estrutura  de  posições  é
determinada.
Na concepção de  Bourdieu  (2004) o ordenamento  das  posições  é  ocasionado pela
quantidade e proporção de capital possuída pelos agentes, referida àquele campo. Cada campo
se constitui a partir de formas específicas de capital.
[...] os agentes (indivíduos ou instituições) caracterizados pelo volume de seu capital
determinam a estrutura do campo em proporção ao seu peso, que depende do peso
de todos os outros agentes, isto é, de todo o espaço (BOURDIEU, 2004, pp.24).
Quando utiliza o conceito de capital Bourdieu (2004) vai além do caráter puramente
econômico no sentido do acúmulo de bens, ampliando-o a capital cultural e capital social.
Para o autor, o acúmulo desses capitais confere poder, prestígio e status, tornando-se capital
simbólico, cumprindo papel de marcador social. 
A relação de forças que se estabelece nos campos tem relação com conhecer ou não
suas regras, sejam elas implícitas ou explícitas. Essa compreensão é benéfica aos agentes e se
manifesta distinguindo-os socialmente. É o que Bourdieu chama de “sentido do jogo” e que
está relacionado à origem social dos agentes. Como nos diz o autor:
Essa arte de antecipar as tendências, observada por toda parte, que está estreitamente
ligada a uma origem […] é um dos fatores que determinam as diferenças sociais
mais marcantes. Aqueles que nasceram no jogo tem o privilégio do inatismo. Eles
não têm necessidade de serem cínicos para fazer o que é preciso quando é preciso e
ganhar aposta (BOURDIEU, 2004, p. 28).
Aqui  Bourdieu  (2004)  liga  a  posição  ocupada  no  campo  ao  habitus dos  agentes,
destacando que as estruturas não determinam os agentes de maneira irreversível e nem os
agentes determinam as estruturas. Existe uma relação, uma reciprocidade, que se estabelece
entre estrutura e agentes de modo que as estruturas determinam os agentes, mas são também
pelos agentes determinadas. Nos termos do autor:
Há, portanto, estruturas objetivas, e, além disso, a luta em torno dessas estruturas.
Os  agentes  sociais,  evidentemente,  não  são  partículas  passivamente  conduzidas
pelas  forças  do  campo  […]  eles  têm  disposição  adquiridas  […]  que  chamo de
habitus, isto é,  maneiras de ser permanentes, duráveis que podem, em particular,
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levá-los a resistir, a opor-se às forças do campo. Aqueles que adquirem, longe do
campo que se inscrevem, as disposições que não são aquelas que esse campo exige,
arriscam-se, por exemplo, a estar sempre defasados, deslocadas, mal colocados, mal
sua própria pele, na contramão e na hora errada, com todas as consequências que se
possa imaginar. Mas eles podem também lutar contra as forças do campo, resistir
lhes e,  e  em vez de submeter  suas disposições às  estruturas,  tentar  modificar  as
estruturas  em  razão  de  suas  disposições,  para  conformá-las  as  suas  disposições
(BOURDIEU, 2004, pp.28-29).
Nessa  perspectiva,  os  campos  sempre  são  espaços  de  disputa  por  posições.  Uma
posição,  seja  favorecida  ou  desfavorecida,  ocupada  pelos  agentes  na  estrutura  social  é
determinada pelo volume de seu capital. E, sendo “o campo um jogo no qual as regras do jogo
estão elas próprias postas em jogo”, essas disputas se direcionam à manutenção ou mudança
da estrutura (BOURDIEU, 2004). Nesta pesquisa, importou compreender a escola inserida no
campo  educacional,  espaço  em  que  valores  como  abnegação,  desinteresse  econômico,
contribuir para melhorar o mundo, entre outros, se destacam (PENNA, 2011). Desse modo,
em que medida esses valores ajudam a compor a percepção que os professores possuem sobre
autonomia em seu trabalho?
Como em Bourdieu (2007), entendemos que a constituição do  habitus tem relação
com a posição ocupada na estrutura social e nos diferentes campos configura as práticas dos
agentes, contribuindo na elaboração da visão de mundo e nas representações desses mesmos
agentes. 
A análise  das  representações  fundamentou-se  em  Bourdieu  (2003b),  partindo  da
concepção que a sociedade é composta por estruturas objetivas que interferem nas percepções
e ações dos agentes, e que a posição ocupada pelos agentes na estrutura social faz com que
estes  vivenciem experiências  e  assumam características  que  embasam sua  subjetividade  e
direcionam sua visão de mundo. O intuito de apreender as representações sociais dos agentes
se  vincula  à  tentativa  de,  por  seu  intermédio,  detectar os  aspectos  subjetivos  que  se
relacionam à estrutura objetiva do espaço social (BOURDIEU, 2007). 
Antuniassi (2009) argumenta que o conceito de representação nos permite construir o
objeto de pesquisa a partir de ponto de vista relacional. A perspectiva bourdiesiana coloca que
a realidade objetiva, posta pela estrutura social, ultrapassa os agentes sociais, delineando uma
realidade  subjetiva  que  estes  mesmos  agentes  incorporam  por  meio  das  práticas  sociais
cotidianas. 
72
O habitus é essencial para compreendermos a representação, pois é o articulador entre
as percepções  e as  práticas dos  agentes.  Como visto,  habitus é  incorporação da estrutura
social,  revela posição social,  condições materiais  de existência e direciona as práticas dos
agentes, sendo que esse direcionamento possibilita ou a reprodução das estruturas sociais ou
sua modificação. 
Já as representações, na perspectiva do autor, são compostas pelas crenças, valores e
ideologias que os agentes possuem e expressam nas suas formas de compreender o mundo,
sendo relacionadas ao habitus, ou seja, às aprendizagens incorporadas nas relações de classe e
no campo em que atuam. As posições ocupadas nesses mesmos campos e classes sociais
influenciam as  representações  sociais,  já  que  estas  são  constituídas  também a  partir  dos
interesses dados nos campos e nas classes.  Nesse sentido, os conceitos de  habitus e campo
dão base ao exame das representações sociais. 
Compreende-se o  habitus como elemento que está a meio termo entre as estruturas
objetivas e as condutas dos agentes,  produzindo e organizando as práticas, portanto como
disposições duráveis que integram o indivíduo e que se referem ao aspecto coletivo. Nessa
perspectiva,  por  circunscrever-se à  estrutura  de um campo,  quando associado à  noção de
representação ajuda a transcender o aspecto individual das práticas e daquilo que é enunciado
pelo agente.
Evidencia-se  assim  que  as  estruturas  sociais  e  as  estruturas  mentais  (subjetivas)
compreendem a mesma realidade. É, portanto, uma interiorização da objetividade do mundo
social, da estrutura do social, que se exterioriza nas ações, nas práticas e nas representações
que os agentes possuem. Está gravado nos indivíduos, e é relacionado ao universo social em
que o indivíduo se situa socialmente, no caso deste estudo, no campo educacional.
Cada  campo,  por  sua  vez,  pressupõe  certos  habitus,  disposições  para  a  ação
específicos, que direcionam as ações e percepções dos agentes, o que possibilita pensar o
contexto de representação social como elaboração subjetiva mental por meio da qual o agente
nomeia o mundo. Desse modo:
[Há] Correspondência entre as  estruturas  sociais  e as  estruturas  mentais,  entre as
divisões objetivas do mundo social principalmente em dominantes e dominados nos
diferentes  campos,  e  os princípios  divisão e divisão que os  agentes  lhes  aplicam
(BOURDIEU, 1991, p.113).
Assim,  a  relação  indivíduo  e  sociedade  pode  ser  entendida  pela  incorporação  das
estruturas sociais pelos agentes, expressa no “modo de perceber, de sentir, de fazer, de pensar,
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que  nos  levam  a  agir  de  determinada  forma  em  uma  circunstância  dada”  (THIRY-
CHERQUES, 2006, p. 33), sempre relacionada a posição ocupada no espaço social. Desse
modo, as estruturas, as práticas e as representações sociais dos agentes estão conectadas e se
estabelecem nos diferentes campos. 
Antuniassi (2009) expõem que, na medida em que o  habitus  constitui o campo e o
campo  estrutura  o  habitus,  estes  conceitos  se  tornam  cruciais  para  a  compreensão  das
representações sociais, pois será a partir deles que se vinculam os princípios do âmbito social
e individual, ou seja, os níveis de objetividade e subjetividade dos agentes, permitindo que,
por  meio  da  conexão  desses  dois  níveis,  o  pesquisador  conheça  e  compreenda  as
representações socialmente construídas por determinados grupos. 
A interpenetração  das  estruturas  subjetivas  (as  representações)  e  objetivas  (a
estrutura  social)  se  dá  a  conhecer  ao  pesquisador  por  meio  da  noção  de
representação  social,  isto  é,  representação  de  um  determinado  grupo  que
compartilha experiências da posição que os agentes ocupam, seja no macrocosmo
seja no interior dos inúmeros microcosmos (ANTUNIASSI, 2009, p. 69).
Agente  e  estrutura, conhecimento  e  realidade, são  articulados  pelo  habitus.  Ao
vincular estruturas estruturadas e estruturas estruturantes faz emergir duas dimensões opostas:
ideia/conhecimento e a realidade. 
Junqueira (2005) argumenta que a primeira dimensão se refere ao agente, que pensa,
conhece e cujas vontades podem se refletir na estrutura social de modo a alterá-la ou mantê-
la. A realidade, por outro lado, é aquilo que se opõe à ideia e aos anseios, é a estrutura que o
limita.  Assim,  aquilo  determinado  pela  estrutura  é  mais  inacessível  ao  agente  do  que  as
determinações estabelecidas pelo sujeito, ideias ou pensamentos (JUNQUEIRA, 2005).
As  representações  se  concretizam nas  práticas  dos  agentes  e  nas  instituições.  São
produzidas por meio da articulação do sistema de posições do habitus e da reprodução social
(JUNQUEIRA, 2005). É, portanto, em uma perspectiva relacional, que o habitus surge como
marcador das aprendizagens sociais, que inculca modos de perceber e de se comportar diante
das  regras  sociais  e  do  sistema  de  posições  socialmente  estruturado,  estabelecendo  os
princípios de distinção e classificação, mas também sendo determinados por ambos.
Entretanto,  assim  como  em  Bourdieu  (2007),  compreende-se  que  aquilo  que
fundamenta as representações do mundo social  são desiguais,  pois baseiam-se na posição
ocupada no espaço social pelos agentes, e também nas lutas e forças que nele se expressam
com objetivo transformar a estrutura dessa relação de forças. Essas disputas pelo domínio do
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campo  evidenciam  sua  estrutura,  suas  práticas  e  representações  enfim  à  constituição  do
habitus,  e por fim a desigualdade que se evidencia naquele espaço social (ANTUNIASSI,
2009).
Bourdieu  (1991)  argumenta  que  o  estudo sociológico  deve  objetivar  trazer  à  tona
aquelas estruturas mais profundas, que integram o universo social e também os mecanismos
que tendem a assegurar a sua reprodução ou transformação (BOURDIEU, 1991). 
Neste estudo, interessou investigar as estruturas objetivas do trabalho do professor, e
também as representações relacionadas a essas condições, constituídas pelos docentes a partir
da apreensão do mundo social. Ainda que a construção das realidades sociais seja feita pelos
agentes, isto ocorre a partir de lutas pela imposição de diferentes visões de mundo, que se
baseiam em interesses e princípios definidos pela posição ocupada na estrutura social. 
Ao se ter  em conta  uma dada estrutura  objetiva,  torna-se importante  investigar  as
estruturas subjetivas a ela relacionadas e que os agentes mobilizam ao agir no mundo social,
pois o espaço social objetivo e as posições que os agentes ocupam nesse espaço interferem e
modificam sua subjetividade, determinando suas representações sociais (PENNA, 2011).  As
representações são referidas à posição ocupada pelos agentes, aos interesses relacionados a
essa  posição e  também ao  habitus,  sistema de disposições  para a  ação,  mobilizado pelos
agentes. 
A partir do referencial adotado realizou-se a coleta de dados por meio da observação
do cotidiano do trabalho docente em seus aspectos coletivos, e de entrevistas que buscavam
investigar as percepções que os docentes possuem sobre a posição que ocupam e sobre o
trabalho que  executam,  com o objetivo de desvelar  e  compreender  as  representações  dos
professores sobre o controle externo a que estão submetidos e sobre a autonomia que possuem
nas  diferentes  etapas  que  constituem  seu  processo  de  trabalho,  e  ainda  relacionar  tais
representações às circunstâncias concretas de realização da docência, ao campo educacional e
às facetas do habitus docente. 
Se a posição ocupada pelos agentes na estrutura social propicia a consolidação de um
ponto de vista, de uma representação social, entendeu-se aqui ser relevante compreender o
ponto de vista dos professores como socialmente posicionado.
O propósito de investigar o processo de trabalho, as condições objetivas do exercício
da  docência  e  suas  representações  sobre  autonomia,  entendendo-as  como  socialmente
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posicionadas, foi articular as dimensões objetivas e subjetivas expressas nas práticas sociais o
que pôde auxiliar na compreensão da posição ocupada pelos docentes na estrutura social, e
também sua visão de mundo com relação à própria docência, pois partiu-se do suposto que as
práticas sociais dos agentes (no caso deste estudo, as práticas educativas) têm relação com a
posição ocupada por estes na estrutura social e com as formas como representam o mundo,
pois as representações comandam as práticas.
Bourdieu  (2007) sustenta  que  o intuito  de apreender  as  representações  sociais  dos
agentes se vincula à tentativa de compreender como a estrutura objetiva do espaço social se
relacionam aos aspectos subjetivos que fundamentam as representações. Nessa perspectiva,
examinar as condições de realização do trabalho do professor, entendendo-as vinculadas à
posição  ocupada  por  estes  na  estrutura  social,  pode  contribuir  para  a  compreensão  da
representação que fazem de seu trabalho, posto ser socialmente situada. 
Nesse mesmo sentido, analisar as representações expressas em sua visão de mundo,
pode possibilitar a compreensão da posição que ocupam na estrutura social e suas disposições
para  a  ação,  evidenciando  como  a  realidade  social  é  por  eles  percebida  e  como  estes
elementos se expressam em sua prática e na construção de sua percepção sobre sua autonomia
pedagógica.
Assim,  pensar  a  representação  dos  professores  sobre  sua  autonomia,  a  partir  dos
conceitos bourdiesianos de representação, habitus e campo, refere-se a esforço por ultrapassar
a separação entre subjetivo e objetivo, entre representação e realidade e assim compreender
conexões e limites referidos ao trabalho docente.
2.3 – A rede estadual de ensino de São Paulo: panorama da estrutura e da forma da
escola pública paulista
A rede estadual de São Paulo, campo empírico desta pesquisa, é uma das maiores do
Brasil e há quase duas décadas12 é orientada ideologicamente pela visão neoliberal, o que tem
acarretado políticas educacionais  que não visa alterações estruturais  e que condicionam o
trabalho e as ações dos professores (SANFELICE, 2010). 
12Mario Covas,  1999-2001; Geraldo Alckmin 2001-2003, 203-2006; Cláudio Lembo, 2006-2007; José Serra,
2007-20110; Alberto Goldman, 2010-2011, Geraldo Alckmin, 2011-2015, Geraldo Alckmin, 2015-em exercício.
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Cabe apresentar um histórico das reformas educacionais no Estado de São Paulo como
elemento que possibilita a compreensão da precarização e controle do trabalho docente, e da
temática da descentralização e autonomia das escolas na rede pública estadual paulista. 
A bibliografia  aponta  que  a  partir  do  governo  Mário  Covas  (1995-1998)  se  dão
profundas  mudanças  na  rede  estadual  paulista,  estas  por  sua  vez,  alinhadas  à  política
neoliberal  e  às  orientações  dos  organismos  internacionais.  Importante  destacar  que  essas
políticas se desenvolvem de forma articulada com a reforma da educação em esfera nacional,
no momento em que os mandatos de Fernando Henrique Cardoso coincidem com o de Mario
Covas em esfera estadual (MARTINS, 2003; NOVAES, 2009; GOULART, 2016,  RUSSO e
CARVALHO, 2008).
Viriato (2001) afirma que as medidas colocadas em prática na gestão do Governador
Mário Covas (1995-1998 e 1999-2002) vão além de características próprias de um plano de
governo, pois se relacionam a demandas inseridas pelo cenário da reforma administrativa do
Estado  brasileiro  e  também  pelas  demandas  da  reforma  educacional  já  em  curso.  Na
perspectiva do autor é interessante observar o quanto as pretensões da SEE-SP exigem um
controle  burocrático  e  hierárquico  sobre  os  seus  subordinados  diretos,  prendendo-os  pela
força da lei às medidas e projetos estabelecidos.
A reforma que se iniciou sob o comando da secretária de educação Tereza Roserlei
Neubauer  da  Silva  durante  o  primeiro  mandato  do  Governo Covas  (1995-98)  e  parte  do
segundo  (1999-2000)  tem  como  característica  mudanças  profundas,  que  impactaram
diretamente a organização, gestão e ensino nas escolas da rede estadual paulista, provocando
muitas tensões na sociedade (RUSSO e CARVALHO, 2008).
Baseados  no  diagnóstico  de  irracionalidade  financeira  ocasionada  pela  expansão
quantitativa da rede de ensino no período da ditadura militar se estabeleceu a necessidade de
racionalizar a máquina administrativa, descentralizar responsabilidades e aperfeiçoar gastos
públicos com a educação:
As medidas implementadas pela SEE-SP - Secretaria de Educação do Estado de São
Paulo no governo Covas priorizou as alterações estruturais da rede que levassem ao
enxugamento da máquina administrativa e introdução de padrões de gerenciamento
privado na gestão pública. Estas medidas passaram a influenciar diretamente no fluxo
escolar (progressão continuada, reorganização da rede), nas condições de trabalho do
professor (alteração da grade curricular,  plano de carreira,  jornada de trabalho) e
impactaram de tal forma a atividade docente nas escolas que ainda em 2009, eram as
primeiras a  serem lembradas pelos  professores  da rede ao tratarem de projetos  e
programas da SEE-SP (GOULART, 2016 n.p.).
77
Conforme a própria secretária de educação, estas políticas educacionais se estabelecem
a partir do diagnóstico dos problemas apresentados por essa rede ensino, e se organizam a
partir de três diretrizes que passam a nortear as ações da secretaria: “reforma e racionalização
da rede administrativa, descentralização e desconcentração administrativa e, por fim, novos
padrões de gestão” (NOVAES, 2009, p. 14).
Racionalizar a rede administrativa, na perspectiva da SEE-SP, equivalia a tornar os
processos  mais  eficientes,  modernos  e  ágeis,  que  permitissem  implantar  a  nova  política
educacional. Como meio de alcançar tais objetivos, destacam-se a informatização do sistema
de dados educacionais e a “desconcentração e descentralização de recursos e competências”
(NOVAES, 2009, p.14).
Com relação à questão da racionalização e gestão dos recursos, tem-se a discussão
sobre o fluxo escolar e o combate à “pedagogia da repetência”. No entanto, essa discussão se
apresentava muito mais relacionada às questões financeiras do que pedagógicas e à instituição
de mecanismos de avaliação (NOVAES, 2009).
Novaes (2009) expõe que este novo padrão de gestão propunha também mudanças na
organização  do  trabalho  docente  e,  inaugurando  uma correlação  entre  aumento  salarial  e
desempenho,  estabeleceu  mecanismos  de  avaliação  e  promoção  pelo  trabalho realizado  e
metas alcançadas.
A segunda  gestão  de  Mário  Covas  (1999-2002),  concluída  pelo  vice-governador
Geraldo  Alckmin,  seguiu  a  mesma  linha  e  aprimorou  as  avaliações  por  meio  do
estabelecimento do “Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo”
SARESP e  de  sistemas  de  classificação  das  escolas  baseado  nos  resultados  alcançados
(NOVAES, 2009).
 Os governos seguintes aprofundaram e aprimoram a reforma dando continuidade às
ações,  pautando-se  também  pelas  noções  de  descentralização  e  autonomia,  tendo  nas
avaliações o instrumento capaz de possibilitar mais eficiência nos gastos e melhor formação
visando força de trabalho para o mercado (GOULART, 2016).
A gestão de Geraldo Alckmin, terceira do Partido Social  da Democracia Brasileira
(PSDB)  em  São  Paulo  (2003-2006),  teve  a  política  educacional  reorientada,  passando  a
pautar-se “na  concepção de um governo solidário,  empreendedor  e  educador” (NOVAES,
2009, p.16). A concepção de governo educador mediava-se pela utilização de indicadores de
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eficiência,  aprimorados para avaliar  resultados  e  redirecionar  as  estratégias  de ação.  Já  o
governo “solidário”  equivalia  à  garantia  de  acesso  à  escola,  eliminando  a  repetência  e  a
evasão,  por  meio  da  manutenção  da  progressão  continuada13.  A concepção  de  governo
empreendedor se ligava ao ensino médio e à formação para o mercado de trabalho (NOVAES,
2009).
A política educacional estabeleceu as concepções de descentralização e a autonomia
como eixos norteadores para a construção do projeto pedagógico da escola, além de uma série
de outros projetos e ações. Como consequência, a escola tornou-se instância cumpridora de
tarefas pensadas fora dela, gerando impactos negativos tanto na organização da escola quanto
no trabalho docente (NOVAES, 2009). Nesse sentido, destaca o autor:
A  situação  de  cumpridora  de  ações  e  normas  uniformes  não  coadunava  aos
propalados princípios de autonomia e gestão democrática, tampouco à construção de
projetos pedagógicos capazes de conferir  identidade própria às  escolas,  já  que o
forte  caráter  regulador e  centralizador de algumas ações impostas  às  instituições
escolares afetava a sala de aula e a qualidade do trabalho docente nela realizado
(NOVAES, 2009, p. 17).
O autor argumenta que a concepção de Estado avaliador ou educador se liga à ideia da
cultura do desempenho como meio de atender demandas do setor produtivo, possibilitando o
surgimento na escola de uma cultura empresarial  de caráter competitivo,  ocasionando nos
trabalhadores em educação sentimento de responsabilização pelo fracasso ou sucesso escolar
dos alunos (NOVAES, 2009).
Goulart  (2016) afirma que no governo José Serra (2007-2010) há um avanço com
relação às políticas neoliberais  que colocavam os professores como elementos centrais  da
efetivação destas políticas, ora na condição de protagonista, ora na condição de obstáculo. 
Shiroma,  Moraes  e  Evangelista,(2002)  também  destacam  o  papel  contraditório
atribuído  aos  professores  nas  reformas  educacionais  no  Brasil,  cujo  protagonismo
relacionava-se  à  sua  formação,  que  deveria  se  atrelar  à  sociedade  do conhecimento  e  às
inovações  tecnológicas,  assim  como  ajustes  às  constantes  flexibilizações  curriculares
decorrentes das necessidades do mercado. Os sindicatos também despontam como empecilhos
para a efetivação das reformas, que por esse motivo deveriam ser combatidos, concepção
presente também nas agências internacionais. Nessa ótica, transparece a ideia do professor
enquanto obstáculo, vistos como:
13 Para saber mais sobre a progressão continuada na rede Estadual de ensino de São Paulo ver Marcílio (2014).
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[…] corporativistas e irresponsáveis quanto à qualidade dos serviços educacionais,
fornecidos  aos  mais  pobres,  por  defender  seus  interesses  como  categoria,  é
acomodada à  estabilidade  de  seu emprego e  não  se  mobiliza  para  a  atualização
profissional (GOULART, 2016).
Nem sempre as políticas educacionais formuladas e implantadas pela SEE-SP serão
instauradas  tal  e  qual  a  previsão  dos  órgãos  centrais,  uma  vez  que  poderiam  sofrer
modificações e adaptações pelas escolas e sujeitos ali inseridos, possibilitando perceber que o
que as secretarias de educação determinam nem sempre é seguido pelas escolas, “aquilo que
as  escolas  declaram  estar  fazendo  não  é  exatamente  o  que  ocorre  no  seu  cotidiano,
principalmente porque essas não têm participado do processo de construção de tais políticas”
(VIRIATO, 2001, s/p.). 
Assim, uma característica a destacar dessa concepção do professor enquanto obstáculo
se relaciona à autonomia do professor em sala de aula.  Entende-se que a docência possui
especificidades que limitam o estabelecimento completo de um controle externo, pois é o
professor que deverá pensar e conceber sua aula,  independente do material curricular,  das
avaliações  externas,  e  de  qualquer  fator  imposto  pela  política  educacional.  Esta  condição
limita  a  interferência,  garantindo  espaço  de  autonomia,  ainda  que  cada  vez  mais  restrito
(FILGUEIRA, 2014).
Desse modo, a possibilidade de que os professores possam vir a ser empecilhos às
reformas estabelece que devam ser convencidos a não aderir às pressões de seus sindicatos.
Esse  convencimento  se  dá  por  meio  de  responsabilização  que  se  soma  a  recompensa
profissional e financeira (BURNS; LUQUE, 2014).
Retomando  o  processo  histórico,  na  gestão  de  José  Serra,  em  julho  de  2007,  a
Secretaria da Educação fica sob comando de Maria Helena Guimarães de Castro, momento
em que se inicia uma nova fase da política para a educação pública estadual paulista. 
Se  o  governo  de  Mario  Covas  (1999-2001)  deu  início  e  concretizou  profundas
intervenções,  foi  na  gestão  de  José  Serra  (2007-2010)  que  se  deu  o  avanço  de  medidas
neoliberais  de  enfrentamento  aos  sindicatos  e  também  o  estabelecimento  de  medidas  de
controle ao trabalho docente por meio de avaliações externas, de currículo único e material
padronizado. Destas destacam-se a unificação curricular e a Proposta Curricular do Estado de
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São Paulo, e também os cadernos instrucionais do professor, do aluno e do gestor, assim como
as avaliações externas e o aprofundamento das formas precárias de contratação.
A inserção destas políticas é marcada por forte resistência por parte dos profissionais
de educação, entretanto, ainda assim tiveram continuidade. Sanfelice (2010) afirma que com
isso  a  educação  do  Estado  de  São  Paulo  se  estabelece  como  laboratório  de  políticas
neoliberais. 
Novaes (2009) afirma que esse período tem como marca muitas iniciativas sobre o
trabalho  docente,  sobre  a  organização  do  trabalho  pedagógico  e  sobre  as  organizações
representativas  da  categoria,  indicando  uma  tendência  ao  controle  das  atividades  e  do
currículo. Apresentaremos a seguir alguns itens que integram o contexto do trabalho docente
na rede estadual de São Paulo nesse período. 
Em 2007, o governo divulgou uma lista de ações a serem alcançadas para melhoria da
educação, entre elas a proposta curricular e as expectativas de aprendizagem para todas as
séries e disciplinas do Ensino Fundamental e Médio, e a unificação curricular para todas as
escolas da rede estadual por meio do Programa São Paulo Faz Escola. 
O Programa  São  Paulo  Faz  Escola  reorganizou  o  sistema de  ensino  por  meio  da
reestruturação curricular, também alterando a organização didática nas escolas pela prescrição
de  procedimentos  pedagógicos.  Nele  é  possível  encontrar  elementos  que  impõem  aos
trabalhadores em educação formas de controle e a racionalidade técnica, e a partir disso, a
ressignificação da autonomia docente (FILGUEIRA, 2014).
Visando  um  objetivo  pré-determinado,  modelos  de  avaliação  externa  e  o
fortalecimento da hierarquização do trabalho, os materiais do Programa São Paulo Faz Escola
indicam modos organizativos da aula e os professores são orientados a segui-los. Determina o
que ensinar e ainda uniformiza os modos de fazer quando estabelece “como ensinar”. Assim,
pode ser analisado como um caso exemplar de políticas públicas que impulsionam fazeres
pedagógicos  baseados  na  repetição,  possibilitando  maior  controle  das  instâncias
administrativas sobre o processo de trabalho docente. 
A partir de 2009, além da continuidade das políticas iniciadas no governo anterior,
promove-se também um claro aprofundamento dos princípios que vinculam a educação ao
modelo neoliberal e à economia de mercado (RUSSO e CARVALHO, 2008).
O  sistema  de  ensino  foi  reorganizado,  o  currículo  reestruturado  e  a  organização
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didática nas escolas, remodelada pela prescrição de procedimentos pedagógicos. Segundo a
SEE-SP, seu objetivo era a melhoria na qualidade da educação diante do baixo desempenho
dos alunos da rede estadual de ensino nas avaliações externas. 
A Proposta Curricular estabeleceu conteúdos, competências, habilidades, estratégias
metodológicas  e  o  que  se  espera  dos  alunos  em  cada  série/ano  (SÃO  PAULO,  2008).
Portanto, é ela que as escolas devem ter por base ao formular sua Proposta Pedagógica. Como
meio  de  implantar  a  Proposta  Curricular  nas  escolas  também  foram  elaborados  alguns
materiais de apoio ao docente e ao gestor: 
O currículo se completa com um conjunto de documentos dirigidos especialmente
aos professores e aos alunos: os Cadernos do Professor e do Aluno, organizados por
disciplina/ série (ano) /bimestre. Neles, são apresentadas Situações de Aprendizagem
para  orientar  o  trabalho  do  professor  no  ensino  dos  conteúdos  disciplinares
específicos  e  a  aprendizagem  dos  alunos.  Esses  conteúdos,  habilidades  e
competências são organizados por série/ano e acompanhados de orientações para a
gestão  da  aprendizagem  em  sala  de  aula  e  para  a  avaliação  e  a  recuperação.
Oferecem também sugestões  de métodos e estratégias  de trabalho para as aulas,
experimentações,  projetos  coletivos,  atividades  extraclasses  e  estudos
interdisciplinares (SEE-SP, 2011, p.8).
A tentativa era padronizar procedimentos do trabalho docente nas escolas da rede de
ensino, para que assim o resultado se desse da maneira como fora racionalmente planejado
pelos especialistas, cabendo ao professor a tarefa de executar na sala de aula os planejamentos
e possibilidades de aula pensadas anteriormente, em um contexto fora tanto da sala de aula
quanto da escola.
Russo e Carvalho (2008) apontam que,  com isso,  a  SEE-SP assume o controle da
formulação curricular, tendo na escola o coordenador pedagógico como o responsável pelo
cumprimento das  metas  previamente estabelecidas  para a divulgação e  implementação do
currículo. Portanto, o Programa São Paulo Faz Escola refere-se a um:
Conjunto de decisões,  estabelecidas  por normas legais,  na esfera da organização
didática  das  escolas,  das  atribuições  funcionais  dos  seus  trabalhadores  e,
especialmente,  no  estabelecimento  de  procedimentos  didático-pedagógicos  do
funcionamento  das  escolas  e  do  currículo.  Para  a  difusão  e  implantação  destas
últimas  foram  produzidos  materiais  instrucionais  que  orientam  o  trabalho  dos
agentes escolares e dos alunos (RUSSO, 2014, p.58).
É importante considerar a incompatibilidade entre os elementos expostos na proposta
curricular e no Programa São Paulo Faz Escola como um todo e a legislação educacional de
âmbito  nacional.  A determinação  de  um  currículo  fechado,  assim  como  a  utilização  de
material  didático  instrucional  para  professores,  alunos  e  gestores,  único  para  toda  a  rede
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independente das especificidades de cada escola, vai de encontro à concepção de pluralismo
pedagógico expresso na LDB 9394/96 (MARTINS, 2001).
Além disso, cabe considerar que tal proposta circunscreve o trabalho do professor a
uma sistemática pensada previamente, danificada, pois tira do docente a chance de conceber e
organizar  seu  processo  pedagógico,  o  que  pode significar  que  seu  trabalho  se  limitará  a
reproduzir algo que pouco ou nada tem a ver com sua realidade de trabalho.
E, a possibilidade de acréscimo salarial e bônus via resultados obtidos em avaliações
externas  são atreladas à  implantação da Proposta  Curricular,  fazendo com que ao mesmo
tempo  que  controla  o  trabalho  do  professor,  intervenha  na  autonomia  das  escolas  e  dos
educadores, o que é o oposto de uma escola democrática construindo seu projeto político
pedagógico.
Referindo-se  ao  Programa  São  Paulo  Faz  Escola,  Russo  e  Carvalho  (2008)
argumentam que se trata de uma política curricular autoritária, tanto quando analisada em
relação à legislação educacional, quanto em relação à forma de seu estabelecimento, ou ainda
quanto em relação ao discurso de descentralização do sistema escolar e progressiva autonomia
das unidades.
Em nenhum momento os docentes foram chamados ao debate, evidenciando que não
têm sido ouvidos na construção das políticas educacionais, como consequência, os professores
foram reticentes às mudanças prescritas (NOVAES, 2009). 
Quando os itens previstos no Programa São Paulo Faz Escola, bem como a Proposta
Curricular  a  ele  atrelada  vieram a  público,  entidades  representativas  dos  profissionais  da
educação, que defendem uma educação pública de qualidade, questionaram sua adoção pela
Secretaria. Suas principais queixas se relacionavam ao autoritarismo da proposta, implantada
sem nenhum tipo de consulta aos docentes, principais envolvidos:
[…] é preciso tomar as rédeas dessa proposta. Para tanto, precisamos atuar como
protagonistas  e  não  meramente  como  implementadores  que  devem  respeitar
cronograma,  burocracia,  conteúdos  pré-estabelecidos,  que  muitas  vezes  não
consideram as especificidades do nosso alunado do Vale do Paraíba ao Pontal do
Paranapanema ou dos grandes centros metropolitanos. Será que alguém acredita que
a realidade social, econômica e política de todas essas regiões são iguais? Quando a
SEE  adota  um  currículo  padronizado,  estão  sendo  consideradas  as  diferenças
regionais? As diferentes questões que permeiam o trabalho cotidiano em cada escola
estão sendo levados em conta? (SANFELICE, 2010, apud APASE, APEOESP, CPP,
2009, p. 5).
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O incomodo se dá diante da forma não democrática com que o governo estabelece
estas mudanças, excluindo os profissionais da educação e também a comunidade escolar em
geral.  Esta  forma autoritária  se mostra  pela  inserção da Proposta  Curricular  também pela
política de avaliação e de bônus em um ambiente precário de trabalho, baixos salários e com a
ausência de um Plano Estadual de Educação democrático, comprometendo o trabalho docente,
a  aprendizagem  do  aluno  e  impossibilitando  qualquer  mudança  palpável  (SANFELICE,
2010).
Sanfelice (2010), alerta ainda que demandas dos próprios profissionais da educação,
ou que haviam obtido consenso na reivindicação sindical e no debate acadêmico, como a
formação continuada, a concepção de escola democrática, formação crítica dos educandos,
descentralização,  autonomia  e  a  construção  de  uma  escola  pública  de  qualidade  foram
apropriadas e ressignificadas pelos diferentes governos em sua política educacional. Sobre
esse aspecto, tem-se que:
A apropriação operada não era suficiente aos desígnios governamentais. Tornava-se
imprescindível  ressignificá-las:  capacitação  de  professores  foi  traduzida  como
profissionalização;  participação  da  sociedade  civil  como  articulação  com
empresários e ongs; descentralização como desconcentração da responsabilidade do
estado;  autonomia  como  liberdade  de  captação  de  recursos;  igualdade  como
equidade; cidadania crítica como cidadania produtiva; formação do cidadão como
atendimento ao cliente;  a  melhoria da qualidade como adequação ao mercado e,
finalmente,  o  aluno  foi  transformado  em consumidor  (SHIROMA,  MORAES E
EVANGELISTA , 2002, p. 52).
Os  projetos  que  as  políticas  educacionais  de  cunho  neoliberal  visam  concretizar
referem-se à formação de cidadãos competitivos, possuidores dos conhecimentos necessários
ao mercado de trabalho, em um contexto em que o Estado enquanto administrador e provedor
é substituído por um Estado que provém menos e avalia mais, que incentiva as parcerias e o
voluntariado.
Nesse contexto, a política educacional descentraliza as tarefas da gestão, ao mesmo
tempo em que concentra a avaliação externa e formas de controle das escolas, aprofundando a
responsabilização  por  resultados  e  precarizando  as  condições  de  realização  do  trabalho,
efetivando, segundo Sanfelice (2010, p. 158),  uma “precarização política,  ética,  cultural  e
material”.
A inserção de normas e padrões a serem seguidos e a monitoração destas por meio da
autoridade existente e legitimada via avaliação externa é sinal do controle externo, o que pode
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indicar a ocorrência de diminuição, ou ao menos, de alguma interferência na autonomia dos
professores. 
Contudo, ainda que os docentes percebam esse controle por meio da interferência dos
governos,  diretoria  e  coordenação  da  escola,  em  pesquisa  realizada  anteriormente,  os
professores afirmaram não ter sua autonomia diminuída. Portanto, apesar de os professores
sentirem  a  interferência  externa  ao  seu  trabalho,  também  sentiam  que  preservam  sua
autonomia  (FILGUEIRA,  2014).  Tal  contradição  enfatiza  a  relevância  de  maiores
aprofundamentos examinando em que consiste a autonomia afirmada pelo professor e qual a
representação dos professores com relação à autonomia que possuem em seu processo de
trabalho, objetivos desta pesquisa.
Se por um lado observa-se a prescrição dos conteúdos a serem desenvolvidos na sala
de aula via Cadernos do Professor, por outro o docente, na realização de seu trabalho, pode
fazer adaptações, conferindo um limite à padronização, ao controle e também à deterioração
completa  de sua autonomia.  Nesse sentido,  cabe compreender  o trabalho do professor  no
contexto em que se realiza:
É preciso se considerar que o trabalho do professor se efetiva na sala de aula, no
contato com os alunos, a quem direciona o seu fazer, ação que envolve uma série de
tarefas  anteriores  e  posteriores  a  esse contato,  como orientar  os  estudos,  regular
relações, preparar materiais, selecionar atividades, organizar o espaço, expressando
suas condições de trabalho (PENNA, 2011, p.490).
Além do Programa  São Paulo Faz Escola, que incide diretamente sobre o trabalho
docente, considera-se importante apresentar alguns aspectos das condições de realização do
trabalho de professores na rede estadual,  tais  como a composição da jornada de trabalho,
programa de valorização por mérito, a política de bônus, as avaliações externas as formas de
contratação, pois evidenciam a precarização da docência na rede investigada. 
A jornada de trabalho é uma das facetas importantes para se compreender conhecer as
condições  de realização de  trabalho de  muitas  funções.  Em se  tratando da  docência  essa
característica torna-se ainda mais peculiar,  tendo em vista que sua jornada do trabalho se
refere à sua atividade em sala, mas também ao tempo de planejamento, avaliações, preparação
de conteúdo e tempo destinado ao trabalho coletivo,  aspectos muito importantes para esta
pesquisa.  A lei  11.738, conhecida como a “Lei  do Piso” (BRASIL,  2008),  estipula que a
jornada de trabalho docente tenha duração máxima de 40 H14, sendo que destas 2/3 seja o
14 O texto da Lei do Piso não explicita se se trata de horas/relógio ou horas/aula.
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máximo do tempo a ser destinado às atividades com os educandos, e que, portanto, 1/3 da
jornada seja reservada às atividades de planejamento, preparação de conteúdo e avaliações ou
correções.
Em  2009,  a  rede  estadual  de  ensino  de  São  Paulo  estabelece  por  meio  da  Lei
Complementar  n.1094  (SÃO  PAULO,  2009)  como  se  dará  a  composição  da  jornada  de
trabalho  docente  em  quatro  modalidades:  integral,  básica,  inicial  e  reduzida.  Nelas  são
respeitados os 2/3 reservados às atividades com os educandos e 1/3 sem educandos, destinado
ao trabalho coletivo e atividades individuais, com exceção da jornada integral que ultrapassa o
limite de 40 H semanais previstas no texto da Lei do Piso. Tal composição pode ser observada
no quadro 4:
       
 Quadro 4-Jornada de trabalho docente no estado de São Paulo
Composição da Jornada Integral Básica Inicial Reduzida15
Horas-aula em sala 32 24 19 9
Horas de trabalho pedagógico na escola 3 2 2 2
Horas de trabalho pedagógico livre 13 10 7 3
Total de horas-aula por semana 48 36 28 14
  Fonte: Apeoesp, 2013.
Além da composição da jornada, outro ponto que merece destaque é a instituição do
Programa de Valorização pelo Mérito. Este programa acaba com a isonomia salarial existente
entre  os  docentes  ao  possibilitar  evolução  salarial  via  aprovação  em prova  e  frequência.
Todavia,  é  importante  destacar  que  nem  todos  os  professores  conseguem  participar  do
processo de “valorização”, no ano de 2012 apenas 1,9% do total de professores obtiveram
aprovação e, portanto, o aumento salarial de 10% (GOULART, 2016).
Elemento central é a bonificação por resultados orientada pelas avaliações externas,
que  tem como foco o desempenho da escola.  Freitas  (2007)  afirma que  essas  avaliações
fortalecem o monitoramento das secretarias sobre os docentes e  hoje se constituem como
principal meio de pensar as políticas públicas dos sistemas de ensino. Desse modo, o ciclo do
controle  externo  tende  a  se  consolidar  vinculado  às  políticas  de  avaliação  externa  e
bonificação por resultados (APPLE, 1991).
Aspecto importante  referente ao trabalho docente hoje diz  respeito  às  contratações
15 Em fins de 2014 a jornada reduzida foi extinta para ingressantes, permanecendo nela apenas os que já haviam 
optado.
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precárias e ao vínculo de trabalho fragmentado. Goulart (2016) afirma que é possível analisar
a fragmentação dos vínculos de trabalho como aperfeiçoamento e aprofundamento das formas
precárias de contratação que os governos se utilizam, medidas que precarizaram ainda mais o
trabalho docente, atualizada pela implantação Lei 1093/2009 (SÃO PAULO, 2009). Desse
modo:
Na rede  pública  estadual  de  São  Paulo  há  professores  efetivos,  aprovados  em
concurso; professores contratados como temporários, mas que com a referida lei,
assumem estabilidade e participam do regime previdenciário dos cargos efetivos
(Categoria F); com contrato temporário de um ano, prorrogável por mais um ano e
interstício de 200 dias  para ser recontratado (Categoria O).  (GOULART, 2016,
s/p).
Atualmente, a estrutura de contratação dos professores da rede estadual de ensino é
fragmentada e se subdivide em seis tipos de contratações. Assim, os professores podem ser:
efetivos, estáveis, celetistas, ou ainda das categorias F, L ou O. O professor localizado na
categoria  F  não é  concursado,  mas  possui  estabilidade,  enquanto  aqueles  localizados  nas
categorias L ou O trabalham por contrato temporário de tempo determinado e se inserem nas
formas mais precárias de regime de trabalho. A tabela abaixo mostra essa fragmentação, e
evidencia a desproporção entre efetivos e temporários na rede estadual de ensino.
      
Tabela 3: Quantidade professores por tipo de contratação- SEE-SP








Fonte: elaboração própria a partir dos dados do DRHU-SEESP/ Maio de 2016.
Essa  breve  apresentação  da  rede  pública  estadual  paulista  evidencia  as
regulamentações educacionais que estabelecem métodos e conteúdos para a aula. A partir dela
percebe-se também a precarização e a fragmentação do trabalho nesta rede de ensino. E, como
foi  debatido,  as  representações  dos  agentes  são  socialmente  posicionadas,  ou  seja,  estão
relacionadas  à  visão  de  mundo,  e  a  percepção  dos  docentes  sobre  esta  função  pode  ser
influenciada por esta condição. 
Nessa perspectiva é preciso investigar como se dá a constituição da representação dos
87
professores com relação à sua autonomia, pois aí pode estar a chave para compreender suas
afirmações sobre a existência de autonomia no trabalho docente. Se, como se apresenta na
bibliografia,  as  regulamentações  educacionais  que  determinam  as  formas  de  controle  do
trabalho docente são fatos consolidados nos sistemas de ensino brasileiro, é preciso questionar
como os  professores  entendem ou problematizam a questão  da  autonomia  pedagógica no
trabalho.
2.4 - O trabalho coletivo na rede estadual de ensino de São Paulo
O estabelecimento e as formas de organização do trabalho coletivo docente são temas
muito caros a esta pesquisa, e ainda que a compreensão aqui efetivada vá além da ideia de
trabalho coletivo  como aquele  instituído  pelas  legislações  educacionais,  acredita-se  que  a
efetivação  da  autonomia  docente  como  construção  coletiva  passa  pela  consolidação  do
trabalho coletivo nos espaços institucionais. 
Entende-se o trabalho docente como atividade que vai além da prática de sala de aula,
tendo como um de seus elementos principais os momentos de preparação, de avaliação da
aula  e  de  reflexão  coletiva,  estes  por  sua  vez,  compostos  pela  hora-atividade  e  trabalho
coletivo dos professores.
Mendes (2008) expõe que a principal característica do trabalho coletivo nas escolas é a
consolidação da escola e seu coletivo como espaço formativo facilitador de mudanças, uma
vez que possibilita a construção do exercício docente tendo como base as especificidades das
escolas.
Entretanto, sabe-se que a organização do trabalho pedagógico tem se estabelecido em
torno da sala de aula, o que poderia marcar o trabalho docente como isolado e individual, já
que pode ser realizado com certa independência em relação aos demais trabalhadores em
educação. Essa é uma representação do ensino e do trabalho docente que os vê realizado
frente  a  um grupo de alunos no espaço fechado da  sala  de aula,  que ministra  conteúdos
organizados individualmente e que por isso acarreta uma frágil e dispensável ligação entre o
coletivo  dos  professores,  fazendo  com que  a  colaboração  existente  não  tenha  espaço  de
destaque nas práticas cotidianas (BORGES, 2010).
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Entretanto,  esse  aspecto  não  impede  a  efetivação  de  um  trabalho  coletivo  e  do
aprofundamento  de  práticas  colaborativas  no  interior  das  escolas,  que  vão  além de  uma
colaboração burocrática e acessória,  como as reuniões pedagógicas,  conselhos de classe e
escola ou troca de materiais didáticos. 
Essa concepção que vê a organização do trabalho do professor a partir do isolamento
tem sido redirecionada à colaboração e cooperação no trabalho. Assim, de um contexto em
que o trabalho docente era entendido como aquele realizado dentro da sala de aula, numa
relação que abarcava professor e alunos, este tem migrado para uma compreensão de que a
colaboração, a cooperação e a partilha são importantes, ainda que a organização do trabalho
docente  baseado  no  trabalho  coletivo  encontre  resistências  e  aspectos  dificultadores.
(CONTRERAS, 2012). 
A partir desse debate sobre o trabalho coletivo na escola, este item do estudo dedica-se
a traçar uma constituição histórica das formas de organização do trabalho docente coletivo na
rede Estadual  de ensino de São Paulo,  denominado ATPC – aula de trabalho pedagógico
coletivo, bem como apresentar um panorama das questões subjacentes.
Como  foi  apresentada,  a  década  de  1980  e  1990  foi  o  cenário  das  reformas
educacionais,  mas  também de  movimentos  em que  os  próprios  educadores  colocavam a
importância do trabalho coletivo em um contexto de implantação de princípios democráticos
nas escolas. 
Isso porque na década de 1970 e início dos anos 1980 as leis que regulamentavam a
formação docente estavam voltadas à disseminação de conhecimentos de caráter tecnicista,
necessários para o trabalho nas indústrias. Mas, a partir da década de 1980, as reivindicações
dos docentes foram de encontro às perspectivas dos Estados, manifestando preocupação com
a necessidade de uma formação mais humanizada, assim como a melhoria das condições de
trabalho  nas  escolas,  e  dentre  as  reivindicações,  tem-se  a  necessidade  de  aumento  da
participação dos professores nas horas-atividade. 
Por meio do Decreto nº 21.833 de 28/12/1983 (SÃO PAULO, 1983), no governo de
André  Franco  Montoro  (1983-88)  à  frente  do  Estado  de  São  Paulo,  teve  início  a
implementação  da  formação  como  parte  da  carga  horária  de  professores.  Palma  (2004)
argumenta  que seu principal  objetivo  era contemplar  a  preparação de aulas,  correções  de
provas e trabalhos, formação e aprimoramento pedagógico.
89
O  novo  estatuto  do  magistério  do  Estado  de  São  Paulo,  estabelecido  pela  Lei
Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, trouxe como demandas a questão da hora-
atividade e sua reorganização, e por consequência o aprimoramento cultural e pedagógico do
professor (CACERO, 2016).
Mendes (2008) argumenta que a instituição dos momentos de formação coletiva em
serviço  se  deu  como  resultado  de  intensas  mobilizações  dos  professores  por  melhores
condições de trabalho e mais qualidade na educação.
Neste  movimento  de  busca  por  melhoria  da  qualidade  na  educação  foram
implementadas as “Oficinas Pedagógicas, Programas Especiais com o uso de computadores e
em especial o estabelecimento da Jornada Única para o Ciclo Básico que teve consequências
também na configuração da HTP16.” (MENDES, 2008, p.41).
 Entretanto, ainda em 1988, o programa da rede estadual, Jornada Única Discente e
Docente no Ciclo Básico, possibilitava que somente professores do ciclo básico, com uma
única jornada, participassem do Horário de Trabalho Pedagógico (HTP), contando com um
professor coordenador para orientá-los e articular ações de troca de experiências na escola. O
HTP passou a contemplar momentos individuais e coletivos de formação, e a definir a escola
como o local de sua realização. (MENDES, 2008, CACERO, 2016).
Fundamentado no artigo  93  da  LDB – Lei  de  Diretrizes  e  Bases  4024/1961,  que
afirmava: “Art. 93 § 1o São consideradas despesas com o ensino: c) as de aperfeiçoamento de
professores,  incentivo à pesquisa,  e realização de congressos e  conferências”,  em 1979, a
partir  do artigo 5o do Decreto 14329/1979 tem-se uma primeira referência a formação de
professores em horário de trabalho. Por seu intermédio a hora-atividade passa a integrar o
plano  de  carreira  docente,  seus  vencimentos  e  salário  (CACERO,  2016).  Assim  a  hora-
atividade tinha como objetivo possibilitar a:
À participação do processo de coordenação pedagógica; à colaboração no processo
de  orientação  educacional;  à  atualização  e  ao  aperfeiçoamento  cultural  e
pedagógico do docente; à preparação de atividades de comemorações cívicas; ao
comparecimento nas obrigações previstas em legislação específica; à preparação de
aulas, material didático, e avaliação de seus alunos e ao atendimento a pais e alunos
(CACERO, 2016, p. 48). 
Mendes (2008) expõe que na rede estadual de ensino de São Paulo em 1991 teve início
Projeto Educacional da Escola Padrão (Decreto Nº 34.036 de 22/10/1991) (SÃO PAULO,
16 Horário de trabalho pedagógico.
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1991),  por seu intermédio somente 10% do quadro de professores poderiam participar da
formação em serviço. 
Assim, durante a década de 1990, diante de uma série de mudanças no cenário social,
econômico e político postos pela redemocratização, é publicada a nova LDB Lei 9394/96
(BRASIL, 1996) que, para o panorama aqui proposto, colocou a importância da relação entre
teoria  e  prática  na  formação  dos  professores,  afirmando  que  esta  se  daria  por  meio  da
formação em serviço (CACERO, 2016). 
É somente no ano de 1997, por meio da Lei Complementar nº 836 (SÃO PAULO,
1997), que a participação nos momentos de formação coletiva em serviço é estendida a todos
os professores, por meio do estabelecimento do plano de carreira dos professores da rede
estadual de São Paulo, após um processo de treze anos de luta. Em 1998, o horário de trabalho
coletivo passa a ser denominado como HTPC – Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo, com
a demanda principal de proporcionar momentos coletivos de formação aos professores. O
documento  aponta  que essas  horas  deverão ser  utilizadas  para reuniões  pedagógicas  e  de
estudo, de caráter coletivo, organizada pelo estabelecimento de ensino, contemplando assim a
formação contínua prevista na LDB (CACERO, 2016, p.51).
Como discorrido anteriormente, no ano de 2008 o governo do Estado de São Paulo
lança sua proposta curricular e coloca os professores coordenadores como agentes centrais no
processo  de  elevação dos  níveis  de  qualidade  de  ensino,  responsáveis  pela  formação em
serviço dos professores das unidades escolares, cujo objetivo passa a ser a implementação de
tal  proposta.  Nessa  perspectiva  o  HTPC  é  caracterizado  como  “Espaço  de  formação
continuada dos educadores que privilegia momentos de estudo, diálogos e reflexões sobre a
Proposta Pedagógica da escola, as práticas docentes e avaliações de metas e desempenho dos
alunos” (CACERO, 2016, p.53). 
Além  disso,  o  comunicado  expedido  pelo  Centro  Executivo  de  Normas  Padrão
(CENP) de 29/01/2008 orienta os professores coordenadores a considerar as demandas dos
professores na elaboração e planejamento das atividades, assim como a elaborar as formações
contemplando o melhor desempenho da escola. No ano de 2012 o HTPC passa a chamar-se
ATPC-Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo17, com tempo de 50 minutos. Assim, a jornada
17 Resolução SE Nº 08.
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do  professor  passa  a  ser  de  1/3  em  atividade  extraclasse  e  2/3  com  alunos,  tal  como
determinado pela Lei Federal Nº 11.738 de 2008. 
Desse  processo  podemos  destacar  que,  ao  proporcionar  ao  professor  espaço  de
formação coletiva e individual, a formação em serviço torna-se crucial, configurando-se como
elemento democrático nas escolas:
O movimento de formação teve início de uma maneira individualizada,  em que
cada professor era responsável pelo seu estudo e pela preparação de suas práticas de
sala de aula, tendo professores tecnicistas que formavam alunos para trabalhar em
fábricas…Com  o  passar  do  tempo,  há  a  necessidade  de  o  professor  trocar
experiências de sala de aula e, nesse momento, as reuniões coletivas começam a
ganhar força impulsionadas pelas mudanças no cenário da educação e pela nova
LDB de 1996, mas só a partir de 2008, com a implantação da proposta curricular, os
documentos  da  SEE  passam  a  orientar  o  desenvolvimento  da  ATPC  com
participação ativa dos professores na identificação de problemas, na reflexão das
práticas pedagógicas e no trabalho colaborativo (CACERO, 2016, p. 54).
Portanto, se no fim da década de 1980 inicia-se preocupação com as práticas de sala
aula colocando a necessidade da troca de experiências entre os docentes, é somente a partir
dos anos 1990 que a participação no HTPC se amplia a todos os professores, tendo como
mote  as  reuniões  pedagógicas  coletivas  como  espaço  de  formação  e  fortalecimento  de
trabalho colaborativo, e do estabelecimento da relação entre teoria e prática. Atendendo assim,
a  orientação  da  LDB  9394/96  (BRASIL,  1996),  ao  propor  a  substituição  de  ações
individualizadas de formação pela formação em serviço como espaço pedagógico de caráter
coletivo. E, em 2008 a proposta curricular, e os documentos da SEE-SP passam a nortear a
formação. 
Mendes  (2008) destaca  também que apesar  de  fruto  de  luta  e  de  sua  importância
histórica, inúmeros estudos têm evidenciado a fragilidade dos HTPC. Isso ocorre pela maneira
pela  qual  os  HTPC  têm  sido  conduzidos,  não  contribuindo  para  alterações  na  prática
pedagógica e não subsidiando o desenvolvimento da autonomia profissional, de forma que
impulsione os docentes a se perceberem como agentes de mudança e transformação social
(GARCIA, 2003).  Ou ainda,  pelo  significado atribuído por  professores  aos  momentos  de
formação em serviço,  tido por estes como burocráticos e  informativos,  em que recados e
leitura  de  textos  substituem  o  momento  formativo  (MENEGUIM,  2005).  Por  fim,  para
Nogueira (2006), um dos maiores desafios se dá pelo fato de os professores não vislumbrarem
a escola como espaço de formação e tampouco a formação como construção coletiva dos
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educadores,  ao  contrário,  veem  a  formação  como  construção  individual,  ou  ainda  como
possibilitada por especialistas de fora da escola.
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CAPÍTULO  3  –  PERCEPÇÕES  DOS  PROFESSORES  SOBRE  ASPECTOS
OBJETIVOS  DE  SEU  TRABALHO:  O  COTIDIANO  E  A  CONDIÇÃO  DE
TRABALHO DOS PROFESSORES
Neste capítulo é exposto o campo empírico da pesquisa realizada, assim como são
apresentadas as análises relacionadas às cenas do cotidiano e às manifestações dos professores
sobre suas condições de trabalho e trabalho coletivo na escola a partir dos dados obtidos na
pesquisa de campo.
Os dados coletados por meio das entrevistas e da observação foram organizados a
partir dos seguintes eixos: condições de vida, trajetória e origem socioeconômica; condições
de trabalho e trabalho coletivo na escola.
O objetivo é  oferecer elementos que auxiliem na compreensão da localização desses
professores  no  espaço  social,  pois,  de  acordo  com  o  referencial  teórico  adotado,  essa
localização interfere na consolidação do ponto de vista dos sujeitos, gera ações, condutas e
pode, portanto, determinar sua representação sobre autonomia. 
Como recuperado anteriormente, os agentes ocupam uma posição na estrutura social,
que molda seu ponto de vista, e pelo estabelecimento de comparações e distinções define as
relações destes agentes com outros sujeitos e outras posições sociais. Essas comparações são
estabelecidas a partir de diferenças objetivas e subjetivas existentes entre os sujeitos. Assim,
identificar como essas diferenças são percebidas pode contribuir para que se compreenda a
percepção que os agentes possuem sobre a realidade social em que se inserem. 
O lugar ocupado na estrutura define-se sempre com relação ao outro, acarretando a
instauração de distinções e de estratégias  para melhor  se colocar  na estrutura social.  Tais
estratégias vão ao sentido de os agentes se aproximarem daqueles que estão em condição
parecida ou mais favorável que as suas e, ao mesmo tempo, se distanciarem dos que estão em
uma posição menos favorável (BOURDIEU, 1991, 2003).
Nessa perspectiva,  os eixos  condições  de vida:  dados pessoais,  trajetória  e  origem
socioeconômica, condições de trabalho e trabalho coletivo na escola, oferecem elementos para
captar a representação dos professores com relação à docência, importante para compreender
suas representações sobre a autonomia em seu trabalho.
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3.1 O campo empírico da pesquisa
A escolha  da  escola  para  a  realização  da  pesquisa  de  campo  se  deu  a  partir  de
levantamento, feito de modo informal, na própria rede de ensino e comunidade escolar, em
que se buscava escola com atuação mais democrática e aberta a comunidade, que resultou na
escolha da escola aqui denominada escola Estadual Carolina Maria de Jesus18. 
Serão  pontuadas algumas características com relação à  sua  estrutura, arquitetura e
comunidade escolar, em seguida será feita uma breve descrição dos agentes da pesquisa.
A escola encontra-se em um bairro da zona norte, periferia da cidade de São Paulo. O
surgimento  do  bairro  está  ligado  à  instalação  de  importantes  empresas  nacionais  e
multinacionais, centrais de distribuição de produtos, empresas de transportes pesados e uma
siderúrgica, e parte de sua estrutura tem relação com estes fatos, pois apesar de ser um bairro
bastante afastado da região central da cidade, localizado no extremo da cidade, conta com
ruas  largas,  asfaltadas  e  bem iluminadas,  que  são  e  eram utilizadas  no  transporte  dessas
empresas. Os bairros próximos não contam com a mesma estrutura.
O bairro também pode ser caracterizado pelo amplo conjunto habitacional que possui
cujos moradores são atendidos pela escola Estadual Carolina Maria de Jesus, única do bairro.
É distante em relação ao centro ou regiões comerciais, apresentando também deficiências no
sistema de transporte público e saúde. Ou ainda, pela baixa qualidade de vida,  ausência de
equipamentos públicos de lazer, pela deterioração urbana, e também por diversos problemas
sociais, como o consumo e tráfico de drogas, enfim o bairro sofre sem uma presença efetiva
do Estado.
A escola Estadual Carolina Maria de Jesus foi inaugurada do ano de 2006, é de grande
porte, e como é a única do bairro, funciona nos três períodos, atendendo ensino fundamental I,
II e ensino médio: Ensino Fundamental I, no período da manhã, fundamental II no período da
tarde e ensino médio no período noturno. É uma das únicas escolas dessa rede de ensino que
conta com os três níveis de ensino.
Quanto à estrutura física da escola, pude notar que está um pouco  danificada, com
aspecto envelhecido, apesar de ter apenas dez anos desde sua inauguração. No entanto, é uma
escola muito limpa, com poucas pichações, pouca depredação em seu interior, muitas salas,
um espaço externo muito grande, uma quadra grande na área externa da escola, mas com
18  Nome fictício.
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poucos  espaços para a recreação, e com muitas grades e cadeados. Seu ambiente externo,
apesar  de  deteriorado,  conta  com  bancos,  com  muitas  árvores  e  um  gramado,  já  alto,
necessitando de corte. 
A escola conta com recursos didáticos diversos, ainda que em quantidade insuficiente
e  deteriorados,  não  possui  recursos  audiovisuais,  mas  tem  uma  sala  equipada  com
computadores que deveria atender à demanda de toda a escola. As observações feitas durante
a pesquisa explicitam aspecto da vida cotidiana da escola:
Cena: Trabalho coletivo na escola e condições de trabalho
Primeiro dia de observação do momento coletivo. Estavam todos ocupados em uma
tarefa de correção de provas enviadas pela da Secretaria da Educação do Estado. Estavam
nessa dinâmica de correção de provas já se preparando para aplicar outra dessas provas ainda
naquele dia. Por alguns dias essa logística se repete. 
Cena: Ação e reflexão
A diretora se oferece para me mostrar a escola. Um prédio grande e com a estrutura um
pouco  danificada  e  envelhecida.  Orgulha-se  muito  ao  dizer  como  ela,  o  coordenador
pedagógico e alguns professores e funcionários já organizaram dois campeonatos de skate e
que querem fazer dessa uma escola aberta, que não seja trancada para a comunidade, com
muros altos, pois acredita que não adiantaria fechar a escola e nem é essa a função de uma
escola. Durante a conversa toca o sinal de entrada dos alunos e acompanho a entrada dos
estudantes, que precisam subir um lance de escadas para chegar às salas. Assim que todos
entram, o portão que tem ao fim do lande de escadas é trancado a cadeado.
Essas  cenas  ocorridas  já  no  primeiro  dia  da  pesquisa  de  campo  mostram  a
ambiguidade que a escola e os docentes estão imersos. Lutando entre as contingências do
trabalho e as vontades calcadas na perspectiva de uma educação de qualidade.
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3.2 – Os sujeitos da pesquisa  19   e as marcas de classe: condições de vida, trajetória e origem
socioeconômica
Penna (2011) argumenta que o ponto de vista dos agentes corresponde ao lugar que
estes  ocupam na  estrutura  social  e  que  se  constitui  a  partir  das  relações  e  comparações
estabelecidas entre os agentes e os demais sujeitos, assim tais aspectos são percebidos como
essenciais na compreensão da posição social ocupada pelos agentes na estrutura social, o que
por sua vez, permite compreender seu ponto de vista e suas representações sobre aspectos de
seu trabalho. 
Além disso, é importante considerar que estas informações apresentam os agentes ao
leitor,  mas  também permitem perceber  as  regularidades  quando relacionados  ao perfil  do
docente da educação básica em espectro mais amplo.
Pois  bem,  nesta  pesquisa  foram  entrevistados  cinco  professores  que  lecionam  no
ensino fundamenta II e médio na rede estadual de ensino de São Paulo, destes quatro eram
mulheres e, portanto, apenas um homem. 
Neste item apresentam-se dados coletados referentes às condições de vida, trajetória e
origem socioeconômica dos professores entrevistados trazendo ao texto fragmentos de suas
histórias vividas, para assim facilitar o exercício sociológico de se posicionar no lugar do
outro, a fim de compreender seu ponto de vista, bem como facetas das condições de trabalho e
do trabalho coletivo realizado pelos professores participantes desta pesquisa. 
Ao examinar os dados expostos na pesquisa de campo à luz dos estudos que traçam o
perfil do docente que atua na educação básica em âmbito nacional e estadual, pretende-se
estabelecer por confronto as especificidades e continuidades do conjunto da população.
No estudo intitulado “O Perfil dos Professores Brasileiros: o que fazem, o que pensam,
o que almejam…” (UNESCO, 2004) são abordados 5.000 docentes de escolas públicas e
privadas  de  todos  os  estados  brasileiros,  cujo  objetivo  é  determinar  suas  características
sociais,  econômicas  e  profissionais.  No  que  se  refere  à  distribuição  quanto  ao  gênero  a
pesquisa traz que dentre os professores brasileiros que atuam na educação básica,  apenas
18,6% são homens, enquanto aproximadamente 81,3% são mulheres.
19 Os nomes dos professores são fictícios. 
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O estudo realizado pelo Inep (INEP, 2009), baseado nos resultados no censo escolar
ano-base  2007,  traz  ligeira  modificação  nestes  números,  estabelecendo  que,  considerando
todas as etapas e modalidades da educação básica, 81,6% dos professores que estavam em
regência de classe são mulheres.
A origem social é também uma característica que nos ajuda a localizar o professor na
estrutura social, e assim compreender a representação que pronunciam sobre elementos de sua
função.  Os dados expostos  nos  quadros  cinco e  seis  trazem elementos  que nos  permitem
conhecer a origem social dos professores, por meio da profissão dos pais. 
Quadro 5 – Classe social da família de origem social, e profissão dos pais
Professores Letícia Carla Renato Ana Sarah
Profissão da Mãe Funcionária pública Dona de casa Atendente Dona de casa Faxineira
Profissão do pai Funcionário público Ambulante ----------- Vendedor Pedreiro
Percepção sobre classe social 
de origem
Classe trabalhadora Classe C. Classe D Baixa “a mais baixa”
     Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa de campo.
Como podemos observar,  a  origem social  dos  professores  entrevistados  é  bastante
semelhante no que se refere às profissões de seus pais e mães, cuja maioria são trabalhadores
manuais. Esse dado guarda relação com as pesquisas sobre a docência, uma vez que estas têm
indicado a docência como profissão que proporciona ascensão social e econômica (FLEURI,
2015; UNESCO, 2004).
No  quadro  seguinte  são  expostos  dados  da  formação  dos  professores.  Todos
frequentaram  a  rede  pública  de  ensino  na  educação  básica,  mas  ao  acessar  a  educação
superior, somente um deles frequentou a rede pública de ensino.  Tanto a educação básica
pública quanto a educação superior privada são desprestigiadas socialmente e assim trazem
consigo uma marca da classe social que acessa e frequenta estes espaços.
Quadro 6 – Condições de vida: dados de escolarização e pertencimento de classe
Professores Letícia Carla Renato Ana Sarah
Rede em que cursou ed. básica Pública Pública Pública e Sesi Pública Pública
Rede em que cursou graduação  Particular Particular Particular Pública Particular 
Percepção sobre classe social de 
pertencimento após a docência
Classe 
trabalhadora
Classe B. Classe C Baixa Media baixa
            Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa de campo.
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A percepção de inserção de classe atual e de origem é outro elemento que chama a
atenção, pois como se argumentou no capítulo dois, entende-se a inserção de classe como um
aspecto importante na compreensão da representação dos docentes sobre a autonomia em seu
processo  de  trabalho,  pois  configura  seu  ponto  de  vista.  E  no  caso  dos  professores
entrevistados,  ainda  que  as  nomenclaturas  utilizadas  para  definir  a  classe  social  de
pertencimento  sejam  diferentes,  todos  identificaram  sua  origem  na  classe  trabalhadora
(quadro 06), indicando que a inserção na docência melhorou sua condição econômica, mesmo
que não apontem uma mudança de classe social. 
Na pesquisa realizada pela UNESCO (2004) também se conclui o quanto a docência
tem significado ascensão aos que nela adentram. Um primeiro dado que permite chegar a essa
conclusão é a escolaridade dos pais dos professores, a pesquisa evidencia que 49,5% possuem
o nível fundamental incompleto, enquanto que 15% deles não têm nenhum grau de instrução,
e apenas 5,7% possui ensino superior completo. 
Com relação à pesquisa realizada com os docentes atuantes na rede estadual de ensino
de São Paulo (GEPECSO, 2012/2013), o dado de escolarização dos pais varia um pouco, mas
se mantém baixo. Os dados trazem que apenas 13% concluíram ensino médio, enquanto que
apenas 8,9% possuem ensino superior completo. Como vimos a pesquisa de campo também
evidenciou esse dado.
Na pesquisa realizada por GEPECSO (2012/2013) também ficou evidente a percepção
de melhoria nas condições de vida dos professores em relação à família de origem. Dentre os
entrevistados  80,9%  dos  professores  afirmaram  que  suas  condições  materiais  de  vida
melhoraram, enquanto 14,8% afirmam ter permanecido na mesma situação de antes e 2,3 %
afirmaram ter piorado. Com relação ao acesso a atividades culturais 83,2% afirmam que seu
acesso melhorou, enquanto 11,5% dizem ter permanecido igual e 3,1% perceberam piora. 
As  pesquisas  (UNESCO,  2004;  PENNA,  2011)  têm  constatado autopercepção  de
ascensão social em relação à família de origem tanto em relação à classe social, quanto às
condições de vida material e cultural. E, o aumento no nível de instrução pode indicar certa
mobilidade  social  por  meio  de  um processo  de  escolarização  que  seus  pais  não  tiveram
acesso. Quando os professores entrevistados foram questionados se sua condição material de
vida melhorou após a docência, todos afirmaram ter ocorrido melhorias em termos materiais e
culturais.
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Os dados obtidos na pesquisa de campo realizada e os dados das pesquisas de âmbito
nacional permitem afirmar que se tornar professor equivale à ascensão social, pois a seleção
para a carreira tem se dado em famílias da classe trabalhadora, cujos pais exerciam trabalhos
tipicamente manuais e com baixa escolaridade. 
3.3-Condições de trabalho e trabalho coletivo
Considera-se essencial, ao se pesquisar as representações sociais dos professores sobre
sua autonomia, apresentar e debater as condições de trabalho às quais os professores estão
submetidos, uma vez que a representação se refere ao posicionamento social.
A partir dos dados coletados foi possível identificar duas frentes de análise no que se
refere  às  condições  de  trabalho  docente.  Na  primeira  delas,  são  agrupados  elementos
relacionados às condições materiais do trabalho (infraestrutura), como: equipamentos, itens de
consumo e material didático. Na segunda foram identificados aspectos que dizem respeito à
carreira  docente  aqui  compreendidos  como relações  de  trabalho,  que  incluem:  formas  de
contrato;  salário;  jornada  de  trabalho  e  tempos  remunerados  para  o  trabalho  coletivo  e
formação continuada.
Além das entrevistas com os professores, ao longo da pesquisa de campo observei o
ATPC20, momento da jornada de trabalho destinado à formação dos professores, durante os
meses de maio, junho e julho de 2016, do qual participavam entre sete e nove professores, que
era conduzido pelo professor coordenador pedagógico. Neste momento as questões da escola,
sejam elas pedagógicas ou disciplinares, devem ser debatidas e expostas. A participação nos
momentos de ATPC foi importante, permitindo uma aproximação aos professores. 
3.3.1 – A precariedade no trabalho
Com relação às condições materiais de trabalho docente, nos momentos da realização
da pesquisa de campo também se destacou sua insuficiência. 
20 A aula de trabalho pedagógico coletivo é espaço pedagógico e formativo  em que os educadores discutem,
acompanham  e avaliam a proposta pedagógica da escola e o desempenho dos alunos. 
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CENA: Precariedade das condições de trabalho
Sala dos professores. Duas mesas juntas formam a mesa grande das reuniões, na qual
alguns armários estão à volta, junto com uma pia de cozinha, um micro-ondas, duas garrafas
térmicas, uma com café outra com chá. Em bancadas vejo livros didáticos empilhados, globos,
mapas e  um boneco de esqueleto humano.  Em um canto um computador  para o uso dos
professores. Colado na quase única parede restante um cartaz que informa o valor do PDE que
pede  sugestões  de  como  utilizar  o  dinheiro.  Nesse  ambiente  de  estudo,  refeição,  como
momento de formação, os professores e o coordenador corrigem a avaliação diagnóstica, que a
partir  de  2016  o  Estado  aplicará  bimestralmente  a  todas  as  escolas  da  rede  de  ensino.
Enquanto corrigem, os professores falam sobre suas famílias, sobre assuntos pedagógicos e
sobre  alunos  de  forma  não  pedagógica:  falam  sobre  a  vida  pessoal  dos  alunos,  riem  e
lamentam-se pelas condições em que vivem naquele bairro tão periférico e tão afastado.
Essa precariedade também se evidencia na fala dos professores,  ao afirmarem não
possuir materiais básicos necessários à aula, além da presença de equipamentos envelhecidos
na escola ou ainda condições insuficientes de infraestrutura como bebedouros, papel higiênico
nos banheiros entre outras coisas.
Hoje aqui na escola a gente tem uma sala de uso múltiplo, a gente tem uma sala de
“acessa”, mas a gente não tem uma máquina de xerox, e se quebrar alguma coisa
aqui, que seja, um computador na sala de acesso, ou seja um “data show a gente
não tem previsão de quando vai arrumar por que a gente não tem verba. (...) São
escolas fechando, salas superlotadas, escola sem merenda, escola caindo trave na
cabeça de aluno. E aí? (…). Você entra numa escola, mesmo de periferia com a
maioria dos alunos com celular na mão, você dá aula com giz e cuspi? Não dá! Sem
uma impressora? Não dá! (Professora Letícia)
(…) A gente não tem uma sala de computação, a gente não tem como imprimir o
material, minhas coisas eu trago todas impressas de casa e são 160 cópias, e esse
gasto é meu! Eu gasto, eu pago e eu tiro, e ouço: “Professor você está pagando pra
dar  aula?”,  mas  eu  não  penso  assim,  se  eu  for  colocar  no  papel  mesmo  eu
desanimo, e escrever dez exercícios na lousa e fazer o aluno copiar e te entregar
também é desmotivá-lo. Isto é uma coisa que tem que ser pensada e reavaliada, por
que você aplicar uma prova e querer dar nota no caderno pra um aluno do ensino
médio é duro (Professor Renato.)
Pra que eu ter uma prova bimestral,  diagnóstica, mais o SARESP? Quanto isso
gasta do dinheiro do governo? Eles gastam dinheiro com essas provas e não gastam
dinheiro com uma impressora pra imprimir folhas (…) E ai eu pergunto: qual a
função dessa avaliação? Não fica muito claro. A avaliação é importantíssima e é
obrigatória. E não estou dizendo que não deve ter avaliação, ela deve existir, e é
importante pro trabalho da direção, coordenação e toda área educacional, mas ela
tem que saber o porquê. Você está fazendo uma avaliação de que? Para quem? Por
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quê? Qual o resultado? Em cima desse resultado, quais serão as práticas exercidas
para melhoria daquilo que foi diagnosticado? Isso que eles cobram do professor no
diário,  no  bimestre,  eles  não  fazem  consigo  próprio,  gasta-se  dinheiro  com
infraestrutura sem meios e fins (Professora Letícia). 
Contudo, os professores percebem essa precariedade no trabalho e destacam o quanto
podem se tornar impeditivo a realização do trabalho 
A falta de estrutura me engessa como uma professora de ciências, por que eu não
tenho laboratório,  eu não tenho um material  que eu poderia fazer  um leque de
atividades, isso me engessa. Em relação à gestão, eu acho que cobranças, o que me
incomoda um pouco são projetos pré-determinados pela diretoria de ensino que a
gente vai fazer, mas qual a importância desse projeto pro nosso contexto social e
nossa realidade? Acho que tenho liberdade sim e são coisas poucas que atingem o
meu trabalho (Professora Ana).
A precariedade  da  estrutura  escolar  ficou  evidente  nas  falas  dos  professores,  mas
também  se  sobressaiu  durante  a  observação  de  campo  realizada.  Um  exemplo  dessa
precariedade pode ser expresso na cena abaixo:
Cena: Precariedades do trabalho na escola
Acaba o ATPC e antes de iniciar a aula todos percebem que o giz acabou. Aquela
confusão, algumas reclamações, mas muito conformismo com a situação. Professor Renato sai
da sala dos professores e volta com um punhado de giz em uma das mãos. Cada um deles pega
dois ou três. O giz acaba novamente. Todos se viram, não dizem nada e caminham em direção
à sala em que lecionarão a primeira aula daquela noite.
O  aspecto  interessante  disso  é  o  quanto  esses  elementos  aparecem  como
responsabilidade  da  equipe  gestora  da  escola,  como  se  questões  de  infraestrutura
dependessem exclusivamente de uma gestão eficiente, que aplica os recursos com sabedoria e
que busca parcerias para que a escola funcione de forma efetiva, ou ainda dos professores que
utilizam recursos próprios, como a compra de materiais ou cópias de atividades, para que a
aula fique um pouco mais dinâmica. 
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3.3.2 – A precarização a intensidade e regulação ao trabalho docente
Buscando compreender  a  complexidade em que o trabalho docente se  insere hoje,
alguns  autores  têm  debatido  a  questão  da  precarização  das  condições  de  trabalho  dos
professores no Brasil. Neste subitem da pesquisa, com o objetivo de compreender do que os
falam os agentes investigados ao exporem suas condições de trabalho, busca-se debater os
dados encontrados com as contribuições de Ludke e Boing (2004); Jacomini e Penna (2016),
Penna (2014), Souza et. Al. (2015), sampaio e marin (2004) e Gatti e Barreto (2009).
Esses trabalhos salientam a precarização em vários aspectos do trabalho docente na
rede pública de educação básica,  que se explicita a partir  de facetas como: extensa carga
horária, elevado número de alunos por sala de aula, recursos didáticos desatualizados, corpo
docente instável, baixos salários, formas precárias de contratação, dupla ou tripla jornada de
trabalho, ressaltando que essa precariedade tem levado ao desgaste emocional e físico dos
docentes. Tal como pudemos notar tanto pelas observações de campo quanto pela fala dos
agentes. É possível verificar a precarização expressa na prática cotidiana dos professores:
Então, eu acho que atualmente a remuneração do Estado poderia ser melhor,  e
também poderiam ter políticas de incentivo ao estudo (...). Ainda moro com os meus
pais, eu vivo confortavelmente com meu salário, mas eu sei que o dia que eu casar,
tiver uma família e sustentar em relação ao meu salário, eu acho bem difícil, ai a
gente  tem  que  se  desgastar  em  três  escolas  ao  mesmo  tempo  pra  conseguir!
(Professora Ana).
Penna (2014) apresenta que as condições de trabalho dos professores, já insuficientes,
foram mais precarizadas a partir dos anos 1970, quando se deu o processo de expansão do
ensino público.  Já  Ludke e  Boing (2004) argumentam que o baixo salário recebido pelos
docentes é o aspecto que mais evidencia o declínio dessa ocupação, fortalecendo o limitado
reconhecimento social desta categoria de trabalho, já em curso diante da “falta de autonomia e
subordinação  dos  professores  ao  Estado,  às  múltiplas  possibilidades  formativas  para  o
exercício dessa função”  (LUDKE; BOING, 2004,  p.1165).  A defasagem dos salários  fica
expressa na fala dos agentes:
[O salário] É horrível, eu acho horrível.  Se o professor não tiver uns meios de
procurar o que falta, com o salário que ganha não dá! A maioria dos professores
tem dois ou três empregos, eu mesmo tenho dois, e é difíci. (Professor Renato).
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A questão da fragmentação das formas de contratação, já abordada no capítulo dois
desta dissertação, é uma realidade que interfere nas condições de trabalho dos professores e
também ficou evidente nas falas dos agentes.
Primeiro eu era "L",  ai  um belo dia eu acordei  e virei  "O"! Foi chocante!  Foi
terrível, tanto que eu larguei. Quando virei "O" eu peguei umas aulas e fiquei seis
meses sem receber por que o sistema do Estado é muito lento, não tinham como me
pagar depois por que eu já tinha 30 aulas, ai eu preferi deixar pra lá  (Professora
Carla).
Eu entrei como aluna de qualquer semestre, que tinha aquela política da diretoria
de ensino(…) Aí depois passei pra aluna de último ano. Então eu já dava aula, mas
ainda estava no último ano da graduação(...). Então eu me formei e fiquei mais um
ano como contratada com a “categoria O”, e aí teve um concurso e eu me efetivei
neste último concurso (Professora Ana).
Contudo,  o  artigo  67  da  LDB/96  (BRASIL,  1996)  informa  que  o  ingresso  no
magistério  deve  se  dar  via  concurso  público  e  que  as  redes  de  ensino  devem  garantir
condições  de  trabalho  adequadas  à  execução  da  docência.  Jacomini  e  Penna  (2016)
evidenciam esse aspecto e salientam que embora o ingresso na docência via concurso público
esteja preconizado em todos os planos de carreira por elas examinados, na prática o que se vê
é a admissão de professores via contratos precários de trabalhos, por tempo determinado e em
situação funcional inferior aos professores concursados. Nesse sentido, o dado confirmado
pela fala dos agentes dialoga com a realidade pesquisada pelas autoras.
Os  professores  se  sentem  cansados  e  desvalorizados  política  e  socialmente  em
decorrência da precarização ocasionada pelas formas de contratação nessa rede de ensino, tais
como impedimento de faltas médicas, a impossibilidade de utilizar o hospital  do servidor
público, contrato de trabalho por tempo determinado com período de afastamento obrigatório
da rede de ensino, além de, em alguns casos, existirem cláusulas em seus contratos que os
impede de participar dos movimentos reivindicatórios da categoria. 
Em relação às pautas eu acho que dialogam sim, em relação de salário, condições
de trabalho, as condições da categoria O: duas abonadas no contrato de dois anos
é um negócio desesperador. Então você não pode ter falta médica, é quase uma
semiescravidão! (Professora Ana).
Sampaio e Marin (2004), ao discorrerem sobre a formação em serviço dos professores,
observam que tem sido implantada pelas redes de ensino a ampliação da jornada de trabalho
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de modo a contemplar momentos destinados ao preparo de aula, à correção de atividades e
formação em serviço. 
Em  estudo  mais  recente  Jacomini  e  Penna  (2016),  ao  se  referirem  à  formação
continuada dos professores, observam que esta não tem sido uma prioridade das redes de
ensino, pois apesar dessa possibilidade estar prevista nos planos de carreira que analisaram, na
prática, muitos empecilhos são criados para que o professor seja dispensado da sala de aula.
Nessa perspectiva a formação estaria  muito mais  concentrada nos momentos coletivos de
formação em serviço. 
Um ponto destacado no estudo de Jacomini e Penna é a orientação estabelecida pelo
Plano Nacional  de Educação (PNE/200121),  segundo o qual  os planos de carreira docente
deveriam  organizar-se  de  modo  a  garantir  “jornada  de  tempo  integral,  cumpridas,
preferencialmente,  numa  única  escola;  destinação  de  20%  a  25%  da  carga  horária  para
atividades de apoio à docência; piso salarial; e promoção por mérito” (JACOMINI; PENNA,
2016, p.178). Contudo, a fala dos agentes entrevistados nesta pesquisa corrobora a afirmação
das autoras de que essa orientação não tem sido seguida.
Neste último concurso eu efetivei um cargo de ciências e um cargo de biologia. Os
dois cargos são atribuídos na outra escola, mas como fecharam as salas lá, eu tive
que completar as minhas aulas, então vim aqui pro Carolina Maria de Jesus, mas
tenho minha maior carga na outra escola, aqui eu venho duas vezes na semana só
(Professora Ana).
Eu entro de manhã na particular, e aí eu faço manhã e tarde lá, das 07h às 18h20,
saio  de  lá  e  venho  pra  cá  todos  os  dias,  atendo  o  período  noturno  (Professor
Renato).
Eu cumpro uma jornada de 36 aulas semanais (…) 18 turmas de fundamental I, II e 
Médio (Professora Letícia).
Acho  que  esse  é  um aspecto  bem utópico  diante  do  que  temos  hoje,  porque  a
jornada de trabalho não permite esse tempo, são poucas horas de HTPC e mesmo
que ela já não funcione tão bem assim são poucas horas em relação ao número de
alunos que você tem você disse tem duas salas de EJA, duas de sexto ano então são
quase 240 alunos, então é muita coisa, é impossível saber (Professora Carla).
O  quadro  abaixo  apresenta  as  relações  de  trabalho  a  que  estão  submetidos  os
professores entrevistados. Nela destacam-se  a elevada carga horária, além de sua forma de
contratação: Um deles  categoria  era  O, forma de contratação mais precária desta rede de
ensino,  dois  deles  efetivos  ainda  em estágio  probatório,  ou  seja,  saíram da  condição  de
contrato precário há pouco tempo. Outros dois efetivos, ou seja, numa condição mais estável
21 Lei BR n. 10.172/2001 (2001).
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há mais de três anos. Ainda que seja uma pequena amostra, estas características corroboram
os dados apresentados sobre a estrutura e a forma de rede estadual de ensino, e que como se
acredita impactar na efetivação do trabalho coletivo da escola.
Quadro 7 – Relação de trabalho dos entrevistados  




Letícia Fund. I e II e Médio  Artes Efetivo  36 H/L 06 anos
Carla Fund. II Matemática Efetiva 20 aulas 08 anos
Renato Fund. Médio Matemática  Temporário (cat. O) 10 aulas 06 anos
Sarah Fund. I II e médio Letras Efetivo (probatório) 32 aulas 16 anos
Ana Fund. II e Médio Biologia Efetivo (probatório) 32 aulas 05 anos
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa de campo.
Diretamente  relacionado  ao  tema  da  jornada  de  trabalho,  tem-se  a  questão  da
intensificação das tarefas que o professor deve cumprir em sua jornada de trabalho. Sobre a
intensificação do trabalho docente ocasionado pelas reformas educacionais, Contreras (2012)
argumenta que um dos ganhos políticos dos governos e instituições que as planejaram foi
justamente  que  “os  professores  ampliam  sua  responsabilidade,  porém  sem  aumentar  seu
poder, isto é, sem dispor de mais possibilidades de transformação das circunstâncias em que
desenvolve seu trabalho.” (CONTRERAS, 2012, p. 205).
Existe  uma  cultura  errada  de  que  o  professor  é  responsável  por  tudo,  e
automaticamente isso acabou gerando uma imagem pros pais de que a escola é um
lugar assistencialista,  ele vai  cumprir todos os papéis,  e  ele não vai fazer isso!
(Professora Letícia) .
Esse aspecto foi bastante mencionado nas entrevistas realizadas. Sobre a intensificação
do  trabalho  docente,  Souza  et.  al.  (2015)  afirmam  que  esta  exige  por  um  lado,  uma
racionalização das etapas do trabalho do professor e, por outro, que a docência seja executada
de  forma  mais  rotinizada,  engessada,  menos  criativa  em  relação  às  possibilidades  de
organização das aulas. A professora Letícia argumenta sobre aspecto que tem atrapalhado a
continuidade dos trabalhos numa mesma escola, e por certo trazendo impacto à organização
do trabalho coletivo. 
Não interferimos no trabalho dos outros professores, pois, cada um na sua. Somos
todos profissionais aqui (Professora Sarah).
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Atualmente a questão de a maioria do corpo docente (não estou falando de mim) ter
de trabalhar em duas ou três escolas para poder ter um salário digno para poder
viver, atrapalha nosso planejamento (...). São muitas tarefas! No diário eu coloco lá
o dia da semana e o que eu dei na aula, [...] de lá tem que passar pra não ser aonde
que tem que passar pra não sei aonde, entendeu? E sempre repetindo a mesma
coisa (Professora Letícia)
Mas assim, eu sempre tive liberdade, como, por exemplo, quando eu inventei de
fazer a horta e tive ajuda dos colegas,  quando inventei de fazer uma de oficina
fósseis e falamos sobre formação de fósseis e foi super legal. Então todas as coisas
que eu inventei, todas as propostas diferentes, eu nunca tive problema; Sempre tive
liberdade, pelo menos nas escolas onde eu passei, por que acho que tem algumas
escolas que fazem uma barreira. Eu tenho sim, só tive uma dificuldade com a equipe
de gestão, e não é nem nas escolas onde eu estou hoje, por que às vezes você propõe
alguma coisa e falavam: “Ah, não vai dar certo!”, sabe? Mas a gente nem tentou e
se sempre pensarmos  que não vai  dar certo,  não vai  dar mesmo!  Então assim,
quando você joga uma proposta que você tem o apoio de todo mundo, o negócio
vai! (Professora Ana).
Souza et. al. (2015) adotam como referência as recomendações oficiais que estipulam
padrões para o trabalho do professor, em relação ao número de alunos, de aulas e de turmas
para,  a  partir  daí,  classificarem o  trabalho como mais  ou menos  intenso,  explicitadas  no
parecer  do  Conselho  Nacional  de  Educação  nº.8/201022 (BRASIL,  2010):  22  alunos  por
professor por turma na Pré-Escola; 24 alunos no Ensino Fundamental I; e 30 alunos no Ensino
Fundamental II e no Ensino Médio. A partir dos dados obtidos no estudo por eles realizado, os
autores constataram que o número de alunos por sala de aula está muito além da referência
apresentada por esse parecer:
No ensino infantil, somente 1,3% dos professores trabalham com turmas de até 22
alunos.  No  ensino  fundamental  I,  a  situação  é  mais  favorável,  já  que  17,4%
trabalham com até 24 alunos. No ensino fundamental II, 74,5% trabalham com mais
de 30 alunos por sala. Por fim, no ensino Médio, 78,7% lecionam para mais de 30
alunos por sala (SOUZA et. al. 2015, p. 134).
Em seu estudo, concluem que na rede de ensino estadual paulista, por eles pesquisada,
a realidade cotidiana está muito distante dos padrões mínimos de qualidade definidos pelo
parecer. E que a Recomendação nº 86/200823 não tem sido efetivada, pois deixa margem para
que os municípios a cumpram somente se houver recursos suficientes (SOUZA et al. 2015).
Na pesquisa, constataram que “mais de 20% dos professores pesquisados ministram mais de
32 horas-aula, o limite recomendado pela Lei do Piso” (SOUZA et al. 2015).
22 Este parecer ainda não está em vigência, mas busca determinar um princípio para que seja possível pensar em
um padrão de qualidade no ensino.
23 A recomendação da Secretaria da Educação/SP 86/2008 (SÃO PAULO, 2008), que estabelece o número de
alunos por sala, é de: I – 30 alunos para as classes das séries/anos iniciais do ensino fundamental; II – 35 alunos
para as classes das séries/anos finais do ensino fundamental; III – 40 alunos para as classes do ensino médio. 
107
Na rede estadual  paulista  os professores  que lecionam no ensino fundamental  II  e
médio são horistas, portanto, compõem sua jornada de trabalho assumindo uma quantidade de
salas necessárias para tal. O quadro abaixo oferece uma mostra aproximada da quantidade de
turmas e de alunos atendidos semanalmente pelos professores aqui investigados e permite
constatar a elevada carga de trabalho a que os docentes estão submetidos.
Quadro 8 – Atendimento semanal de turmas e alunos 








Quantidade média de 
alunos atendidos 
semanalmente
Letícia  Artes  36 H/L 02 18 720
Carla Matemática 20 aulas 05 04 200
Renato Matemática 10 aulas 05 02 80
Sarah Letras 32 aulas 04 08 320
Ana Biologia 32 aulas 02 16 640
          Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa de campo.
Cabe ainda destacar que os dados obtidos na análise aqui realizada corroboram com o
estudo de âmbito nacional realizado por  Gatti e Barreto (2009) em que se verificou que os
professores da educação básica trabalham em média 30 horas semanais e que as medianas dos
professores do ensino médio são as maiores, chegando a atingir até 32 horas. Além disso,
demonstra ainda que na rede pública os professores da educação básica têm maiores jornadas
de trabalho do que na rede privada com “medianas 30 e 25 horas, respectivamente” (GATTI E
BARRETO, 2009, p.31) e que a maior diferença de jornadas se encontra no ensino médio, em
que o setor público tem uma média de 40 horas semanais enquanto na rede privada essa média
fica em 26 horas (GATTI E BARRETO, 2009). 
No que se refere à duração do trabalho, a docência guarda a especificidade de ser com-
posta também pelos momentos de preparação da aula, planejamento das atividades didáticas e
avaliação (correção de provas e trabalhos). Desse modo, a jornada máxima permitida por lei,
de 44 horas semanais, ou mesmo a jornada de 40 h/semana, em que “o limite máximo de 2/3
(dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educan-
dos” recomendada pelo § 4o do Art. 2o da Lei n.11.738, a “Lei do Piso” (BRASIL, 2008), não
condiz com a dinâmica do trabalho docente, já que esta é de fato muito maior, principalmente
levando em consideração a quantidade de alunos atendidos pelos professores como exemplifi-
cado no Quadro 8.
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Nessa mesma direção, Gatti e Barreto (2009) salienta que é preciso ter em mente que,
em  referência  ao  trabalho  docente,  agregam-se  a  essas  horas  o  tempo  de  preparação
extraclasse, pois a docência se constitui em tempo de ensino e tempo de trabalho, o último
composto também do tempo extraclasse de trabalho realizado fora do horário escolar, e que,
portanto, ultrapassa as 30 horas informadas pelos docentes entrevistados. 
Eu acho que a gente tem muito trabalho além da sala de aula, muito trabalho pra
elaborar prova, atividade, aula, correções que são muito detalhadas, pois eu por
exemplo,  vou lendo linha por  linha  e escrevendo comentário,  puxando flecha e
escrevendo. Então, é uma carga de trabalho grande, além do emocional, pois não é
uma carga fácil, a gente lida com muitas pessoas ao mesmo tempo, então é uma
troca de informações muito rápida, em 50 minutos, são 50 pessoas olhando pra
você, e a carga emocional também é complicada. Eu tenho 16 turmas (…). São 16
aulas diárias, então, imagina a carga emocional passando por você! Imagina, são
duas escolas em bairros carentes, então a gente tem problemas além do educacional
(…)(Professora Ana).
 São onze turmas de manhã, e aqui tenho mais cinco, então dá 16 turmas (Professor
Renato).
Ter uma jornada  de trabalho tão  longa,  no caso  dos  professores  atuantes  no nível
fundamental  II  e  médio,  equivale  a  levar  em  consideração  na  análise  três  aspectos  que
impõem ao seu trabalho um ritmo mais intenso: o número de escolas em que estes professores
atuam, o número de alunos por sala e o número total de alunos que atendem como parte de
seu trabalho e nessa perspectiva a sobrecarga emocional.
A Resolução nº  2/2009 (BRASIL,  2009) aborda  a  questão  da  jornada  de  trabalho
docente e estabelece como princípio, que quando em tempo integral, esta não deve ultrapassar
às 40 horas semanais, e que seja cumprida preferencialmente em uma escola. Contudo, o que
as pesquisas têm indicado é que essa resolução não tem sido seguida e que muitos professores
ainda lecionam em mais de uma escola (SOUZA et. al., 2015, JACOMINI; PENNA, 2016,
PENNA, 2014).
Além da intensidade do trabalho, a regulação ao trabalho foi elemento que também se
destacou na fala dos agentes. A regulação, aqui entendida como processos postos pelo Estado,
guarda a função de ajustamento e controle social, pois direciona o sentido e o conteúdo das
ações, mediante uma série de dispositivos institucionais. 
A bibliografia que debate a regulação tem verificado uma tentativa de racionalização
do trabalho docente a partir de materiais instrucionais e das avaliações sistêmicas da prática
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docente, ambas também constatadas pela fala dos agentes que veem no SARESP a política
que mais influência, direcionando e controlando seu trabalho.
Acho que todas elas conseguem direcionar meu trabalho. Todas elas. Esse Saresp,
ele acontece e o aluno tem que ir bem. Porque vai medir o quanto ele aprendeu. Eu
tenho que trabalhar a apostila para que ele possa ir bem… é um norte, ele norteia
meu trabalho. Aquela avaliação diagnostica também! (Professora Sarah).
Ele (o governo) que interfere mais no meu trabalho, de verdade. Até porque ele não
tem um plano educacional, por exemplo, ano passado que nós tivemos um montante
de dias parados porque ele queria fechar as escolas, um cara de fecha escolas pra
mim ele não tem nenhum plano educacional, um cara que quer fechar escolas, ele
interfere diretamente no meu serviço, um cara que deixa os professore em greve 90
dias e não atende eles, interfere no meu serviço (Professora Carla).
Todas que eu passei cobram justamente por causa do SARESP, existe uma política
de premiação agregada a isso que eu não concordo. Então assim, o que está no
SARESP, está no caderno do aluno. É nítido, tem perguntas que quase são Xerox
uma da outra. Se você pegar as provas do SARESP e pegar o caderno do aluno, é
aquilo! Então é um meio de obrigar o professor a utilizar, como um: “Olha, você
não quer uma política de premiação? Então eu estou te dando!”. O SARESP não é
pra avaliar aluno, não é pra avaliar o desempenho, é pra avaliar se o instrumento
que eu estou dando (apostilas) está sendo utilizado. Então, sempre nas escolas que
eu passei eu nunca ouvi alguém dizendo: “Olha, é obrigatório que você utilize isso
aqui”; então eu uso, mas nunca chegou nada até mim; Mas eu já vi professores que
não utilizam que recebem algumas indiretas, pedindo pra entregar o caderno, por
exemplo, ou se já terminaram de usar etc., mas, tem uma cobrança sim (Professora
Ana).
Com  relação  aos  materiais  instrucionais24,  verificamos  uma  dualidade.  Alguns
professores o utilizam de forma já naturalizada, outros só usam quando precisam ou ainda não
utilizam por que têm críticas ao material. Contudo, sentem o controle externo proporcionado
por esses materiais como um limitador de sua autonomia.
Não tem abertura para fazer nada que fuja daquele currículo do estado, daquela
apostila amarela que tem que aplicar em sala de aula (Professora Carla).
Eu sigo o currículo do estado, o planejamento do estado de um modo geral. Tem
alguns livros que eu gosto mais e utilizo quando não tenho material que bate como
as apostilas, quando bate com a apostila que a criança tem o livro, a gente utiliza o
que o estado manda alguns textos não gosto muito, então utilizo vários caminhos e
não fico presa a um livro só. (Professora Ana)
Eu uso como base o caderno do aluno e do professor. Aquele caderno, a apostila.
Em inglês menos. Mas eu uso a proposta. Se eu não uso a apostila, eu trago um
material dentro daquela proposta (Professora Sarah).
Eu  não  uso  a  apostila  de  artes,  eu  leio  a  apostila  do  professor  na  parte  da
expectativa de aprendizagem do aluno naquele ano. Então, por exemplo, os alunos
24 Materiais do Programa São Paulo Faz Escola, apresentado no capítulo dois desta dissertação.
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do segundo ano vão trabalhar com comunicação da arte,  esse é o tema central
(Professora Letícia).
A única exigência maior é para utilizar o material didático que são as apostilas. Eu
até gosto, lógico que tem umas coisas meio esquisitas na apostila de Biologia, mas
aí você traz outra atividade ou outra proposta (Professora Ana).
Em pesquisa realizada por Cunha; Barbosa; Fernandes (2015) as autoras observam
que o SARESP limita as discussões que se dão no ATPC, pois deixam de debater e refletir
sobre  o  próprio  Projeto  Político  Pedagógico  das  escolas  e  organização  do  trabalho
pedagógico, em detrimento as discussões voltadas para o formato e dinâmica da avaliação. A
influência  da  avaliação  externa,  acompanhada  do  material  pedagógico  distribuído  aos
professores e alunos como aspecto que estabelece o currículo nas escolas manifestou-se nas
entrevistas:
Ontem mesmo nós tivemos uma avaliação diagnóstica de matemática onde eles estão
cobrando currículo que é apresentado pelo Estado. Então nesse currículo precisa
dar  conta  das  apostilas,  principalmente  matemática  que  a  gente  sabe  que  um
bimestre não é possível dar 95, 97, 120 páginas de uma apostila com conteúdos tão
fortes (Professora Carla).
Bom, eu não procuro sair do currículo. Eu acho que o aluno tem que ler aquilo que
está sendo pedido (Professor Renato).
Não existe abertura já que você tem um conteúdo rigoroso fechado pra seguir, então
você  não  tem  essa  abertura  […].  Acho  que  dá  pra  resistir  por  pouco  tempo
(Professora Carla)
Existe cobrança porque todo o SARESP é feito em cima do que o governo dá nas
apostilas!  Nas  provas  caem  os  conteúdos  das  apostilas  dadas  pelo  governo.
(Professora Letícia).
Oliveira (2006) expõem que o cenário das reformas levadas a cabo na década de 1990
posiciona a escola, sua gestão e os professores como fundamentais para o estabelecimento
dessas mudanças, assim a regulação se volta às tarefas de gestão e organização escolar, o que
impacta diretamente o trabalho e a identidade docente, através da inserção de mecanismos, tal
como as avaliações, aliada ao bônus que podem orientar as ações e percepções dos indivíduos
e assim ocasionar adaptação dos professores àquilo que a SEE-SP espera direcionar o trabalho
do professor  e  os  sistemas de  ensino,  contudo é  importante  destacar  que  os  agentes  não
percebem  uma cobrança direta da gestão das escolas, o que pode ser constatado nas falas dos
agentes.
O SARESP! O SARESP é uma praga assim (…) e há anos é aplicado o Saresp, e a
gente não sabe o porquê e até hoje a gente não vê o resultado, e é um resultado que
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não vem nem pra direção, nem pro professor e muito menos por aluno, muito menos
pra sociedade. Você vê lá as pontuações do Saresp, tá? Que São Paulo tem uma
ótima nota no SARESP, mas e ai? (Professora Letícia).
Eu busco seguir o currículo. Eu uso apostila… eu procuro seguir porque é isso o
que o governo quer.  É isso o que ele vai  cobrar no Saresp… é isso que ele vai
cobrar no Enem. Ele tá dando aquilo que ele vai cobrar, então eu procuro seguir.
Porém, eu acho que não corresponde à realidade daquilo que eles vão encontrar no
mercado de trabalho. Agora, que o que eu dou em sala de aula eu uso os materiais
do governo porque ele vai  cobrar isso logo em seguida dos alunos  (Professora
Sarah).
Afirmam ainda que o material não altera seu cotidiano, por que os professores já o
incorporaram a rotina do trabalho, ainda que afirmem que trabalho não pode ser previsto, pois
existem questões que devem ser resolvidas no momento em que acontece.
Não vem nenhuma cobrança da direção e coordenação referente a isso (Professora
Letícia).
Não, o que a gente trabalha aqui… Mas, eu posso estar enganada… por que eu
nunca me senti pressionada seja pela direção ou coordenação de que eu deveria
trabalhar com o material (Professora Letícia).
Eles tinham que vivenciar a rotina (…) aquilo que você ficou o final de semana
propondo já era, e aí você tem que fazer um plano B, e tudo aquilo que você pensou
já está diferente! (Professora Ana).
No capítulo dois foi debatida a existência de uma política de bonificação das escolas e
professores baseada no desempenho dos alunos no SARESP, do que resulta forte pressão para
que os professores direcionem suas ações pedagógicas a fim de favorecer o bom desempenho
dos alunos nesse  exame,  o  que limita  sua autonomia.  Cunha;  Barbosa;  Fernandes (2015)
argumentam sobre as consequências  desfavoráveis destas políticas para o trabalho escolar
coletivo, que aprofunda a fragmentação do processo educativo, cindindo o coletivo, já que
coloca a possibilidade de premiar parte da escola pelos bons resultados ao mesmo tempo que
pune aquela parte que não atingiu a meta estabelecida.
Não tem abertura  para fazer  nada que  fuja daquele  currículo,  daquela  apostila
amarela que tem que aplicar em sala de aula (Professora Carla).
Nessa perspectiva vai se formatando nos professores uma subjetividade fundamentada
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na pressão individualizada pela obtenção de melhores resultados na avaliação externa, para
que  os  alunos  estejam  mais  preparados  para  os  testes.  Ainda  sobre  a  pressão  sofrida  a
professora afirma:
(... ) Como eu não sou de português nessa rede, eu só estou esse ano... Então tudo
bem (Professora Sarah).
Sobre este aspecto Contreras (2012) argumenta que a responsabilização do indivíduo
pelos  resultados  gera  pressão  que  reduz  as  implicações  do  trabalho  a  seus  componentes
puramente  técnicos,  desvalorizando  processos,  valorizando  o  isolamento  e  não
problematizando esse sistema técnico já legitimado. Além disso, o isolamento como resposta
as investidas externas ao trabalho, ratifica a “lógica da redução das preocupações do ensino ao
espaço da sala de aula” (CONTRERAS, 2012, p.169-170). 
Desse  modo,  as  tentativas  dos  professores  em  barrar  as  pressões  que  a
responsabilização e o controle exercem sobre eles, acarretam limitação de suas preocupações
e perspectivas de reflexão e analise ao nível exclusivo da sala de aula, desconectado, portanto
das questões políticas e educacionais. 
Corroborando  os  dados  obtidos  no  trabalho  de  campo,  na  pesquisa  feita  por
GEPECSO (2012/2013 )  os  professores também afirmaram a  interferência  externa ao seu
trabalho.  Questionados  sobre  as  interferências  que  governo,  diretores  ou  coordenação  de
escola  exercem  sobre  o  trabalho  que  executam,  51,30%  dos  docentes  afirmaram  que  o
governo  interfere  muito  ou  totalmente  em  seu  trabalho  e  mais  de  28%  dos  professores
afirmam que a interferência externa ao seu trabalho é muita ou total por todos os sujeitos
perguntados,  portanto,  naquela  pesquisa,  os  docentes  também  perceberam  esse  controle
externo.
As cenas e as falas dos agentes vão evidenciando o quanto essa rede tem estabelecido
processos de regulação institucional, fazendo uso das avaliações como forma de controle do
trabalho. E, apesar dos questionamentos de parte dos professores, tanto a regulação quanto a
intensificação vão se naturalizando. Com isso,  por um lado os professores consideram que
tem liberdade para utilizar ou não os materiais instrucionais, por outro também reconhecem a
interferência  externa,  principalmente  por  parte  do  governo,  como  um controle  sobre  seu
trabalho. 
Algumas das consequências desse processo podem ser verificadas na efetivação do
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trabalho coletivo na escola e na percepção dos professores sobre a efetivação deste momento
do trabalho docente como se verá a seguir.
3.3.3 – P  articipação em movimentos sociais e sindicais
 Entende-se que exame das relações entre docentes e sindicato pode auxiliar na análise
da percepção dos professores sobre alguns aspectos coletivos do trabalho que desenvolvem.
Compreende-se que tais  relações  se apresentam fragilizadas  em decorrência  de elementos
como a política de bônus e as avaliações externas, compondo a percepção de professores
sobre  a  docência  e  sobre  os  aspectos  coletivos  de  seu  trabalho.  Ainda,  as  relações
estabelecidas com o sindicato evidenciam valor atribuído ao trabalho docente, aspecto que
também auxilia na análise das formas como entendem autonomia, aqui entendida como faceta
em disputa no campo da educação. Como afirma Contreras (2012), autonomia é um slogan
cujo significado se faz necessário compreender.
Contreras (2012) argumenta que a autonomia profissional docente deve se pautar pelas
finalidades sociais da educação e deve ser entendida em sentido amplo, oscilando entre as
condições em que o trabalho deve ser executado, e entre aqueles aspectos de caráter estrutural
e político que a escola e a sociedade estão imersas. Assim, os docentes foram questionados
sobre tomar parte em movimentos sociais, pois sua participação e até mesmo os argumentos
utilizados quando questionados a esse respeito  pode oferecer indícios ao exame proposto,
como  ferramenta que ajude a compreender suas representações sobre a docência e sobre o
trabalho coletivo. 
Com relação à  participação em movimentos  sociais  e  atividade grevista,  obteve-se
que a maior parte dos professores já participou de algum tipo de movimento social, nenhum
deles de caráter político-partidário, mas que após a docência, abandonaram essa atuação. Com
relação às greves, a participação e não participação quase se igualou.  O quadro abaixo traz
estes dados: 
Quadro 9 - Participação em greves e movimentos sociais
Professores Letícia Carla Renato. Ana Sarah
Participação em greves Sim Sim Não Sim Não
Participação em movimentos sociais Não Mov. Gênero Mov. Raça e Gênero. Sim Sim
    Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa de campo.
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Corroborando  essa  baixa  participação,  a  pesquisa  realizada  pela  UNESCO (2004)
evidencia  que  apenas  16%  dos  entrevistados  afirmaram  participar  com  frequência  das
atividades do sindicato, enquanto que 49,6% afirmam nunca ter ido ao sindicato. 
Seguindo esse  mesmo caminho,  a  pesquisa  realizada  por  GEPECSO (2012/2013 )
delimitada aos professores da rede estadual de São Paulo evidenciou tratar-se de categoria
com número elevado de sindicalizados (42,6% dos professores investigados), mas que em
contrapartida, têm pouca adesão à atividade grevista. 
Sobre  as  greves  e  o  movimento  sindical  os  professores  comentam  em  torno  das
dificuldades que encontram em participar efetivamente. É interessante observar que nas falas
se destacaram mais as questões individuais do que coletivas.
Greve é um negócio tão difícil. Mas assim, depende. Depende de várias situações, a
gente tem um sindicato que eu tenho algumas objeções em relação a ele (…) Mas
mesmo  assim  a  gente  não  pode  desacreditar  100%  porque  aquilo  ali  é  um
instrumento de luta superimportante (Professora Ana).
(…) Eu não faço greve. Por que se eu não estou contente com uma coisa, eu vou,
dobro meu joelho, oro a Deus e peço a ele para mudar. Então eu não faço greve, eu
falto. Nas greves eu falto. Eu “to” no meu probatório estourando em falta… Eu
falto! Se todo mundo entrar em greve, eu entro. A escola vai fechar, eu entro. Agora
eu  ficar  reivindicando?  Não  faço.  Por  que  isso  fere  minha  religião  (Professora
Sarah).
Essa  baixa  participação  não  significa  a  alienação  com  relação  às  campanhas  e
reivindicações  de  salário  e  condições  de  trabalho,  contudo  pode  ser  um indício  de  uma
dificuldade em conceber a importância das ações coletivas ou de se entender como categoria
coletiva  de  trabalho.  As  falas  abaixo  podem  ser  entendidas  como  um  indício  dessa
incompreensão,  manifestas  pelo  isolamento  e  individualismo,  que  os  impede  de  se
visualizarem como categoria coletiva de trabalho.
Nós sofremos muito e o governo não faz nada pela gente. Somos nós e nós. Nós
temos que resolver nossos problemas! Agora, a greve nem sempre ela resolve, quer
dizer, às vezes ela deixa o professor numa situação pior (Professora Sarah).
Eu sou categoria “O”, não posso fazer greve. Mas pelo que eu vejo eles pedem
algumas coisas eu acho que eles estão certos, outras eu acho que é exagero da
parte (Professor Renato).
(...)  O dia que não estiver bom pra mim, eu saio.  Eu já exonerei  um cargo no
Estado. Quando não está bom pra mim, eu saio.  Eu não fico reclamando muito
(Professora Sarah).
Trópia (2016) a partir dos dados da pesquisa realizada por GEPECSO (2012/2013 )
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observa que “5,8 a cada 10 pesquisados acreditam no sindicato como ferramenta de ação
política e 4,4 em cada 10 como instrumento de luta salarial  e por melhores condições de
trabalho”  (Trópia,  2016,  p.).  Entretanto,  sua  participação  no sindicalismo também é  bem
baixa. Apenas 27,7% dos entrevistados afirmam se envolver em atividades de caráter político
como assembleias, debates, manifestações etc. 
Apesar  da  baixa  participação  e  das  críticas  aos  sindicatos  feitas  pelos  professores
entrevistados, é importante destacar a concordância com a via sindical como um instrumento
eficaz de luta. 
Não sei o que acontece com a educação estadual, mas assim, acho que ela, lógico
que tem seus interesses no caminho, eu tenho problemas com sindicato, mas acho
que é um instrumento importante! (Professora Ana).
Saes  (1984)  caracteriza  o  sindicalismo  docente  como  meritocrático,  pautado  na
concepção de dom e mérito em função da escolarização exigida pela profissão docente para
defender  privilégios,  melhores  salários  e  melhores  posições  sociais  e  de  trabalho
principalmente  em relação  aos  trabalhadores  manuais  e  as  profissões  de  menor  prestígio
social.
Os  discursos  elaborados  nos  sindicatos  também  contribuem  para  fundamentar  a
percepção dos docentes sobre a função que desempenham, bem como daquilo que a sociedade
espera  dos  docentes.  Nessa  perspectiva,  a  docência  tem  sido  vista  como  dominada
socialmente  sobressaindo  sua  desvalorização  social,  sua  pauperização  e  precariedade  das
condições de trabalho (PENNA, 2011). 
Dentre os cinco professores entrevistados, três já participaram de grupos que discutiam
questões políticas, um deles afirma ter participado apenas de manifestações e passeatas, como
o  “Fora  Collor25”,  e  embora  não  tenha  participado  de  movimentos  desse  tipo,  quando
questionada professora Letícia mostrou capital político de sua família de origem.
Apesar de a minha mãe ser muito militante, ela iniciou como funcionária pública
dentro do metro, e ela sempre participou das greves do metro. Depois na época de
bancária no Banespa ela sempre participou. Então a gente tem essa questão da
militância. Em casa também meu avô apesar de ser metalúrgico e não fazer muita
greve,  ele  era  um  homem  muito  politizado  também,  então  eu  sempre  tive  essa
questão política em casa, apesar de não participar efetivamente de algum partido ou
alguma associação. Tenho vontade, mas é que meu horário de trabalho me impede
de fazer outras coisas (Professora Letícia).
25  Série de passeatas e manifestações que ocorreram durante o ano de 1992, que pedia a saída do então 
presidente da República Fernando Collor de Mello.
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3.3.4 O trabalho coletivo
Dias da Silva e Fernandes (2006) destacam que o histórico autoritário e legalista da
escola pública brasileira é incompatível com a concepção de um projeto escolar construído de
forma democrática, coletiva e autônoma. Para as autoras, tal projeto é prática que deve ser
criada  cotidianamente,  como  forma  de  resistência  às  demandas  postas  externamente  às
escolas, ainda que sob pena de perda financeira (do bônus), mas para a qual os ATPC podem
contribuir na medida em que se tornem espaços de reflexão sobre os problemas pedagógicos,
mas também econômicos, sociais e políticos que envolvem a sociedade em geral, e a própria
estrutura escolar. 
CENA: O trabalho coletivo
O coordenador distribui as tarefas, naquele dia são as notas das provas que devem ser
digitadas. A tarefa burocrática se sobressai à pedagógica. Em nenhum desses momentos há um
questionamento com relação à tarefa posta. Após professores e coordenador durante o horário
coletivo corrigirem a avaliação diagnóstica da SEE-SP, agora utilizam o ATPC para digitação
dessas notas e também das notas finais daquele bimestre no sistema eletrônico, a secretaria
digital. Os resultados dessas avaliações vão entrar na composição dos índices da escola. 
O volume de provas é muito alto,  separadas  por salas com elásticos em ao menos
quatro caixas. Os professores retiram dela o monte de provas referente às salas que trabalham
e digitam. Uns mais rápidos, outros com muita dificuldade.
Os professores não sabem e não questionam muito sobre o porquê de aplicarem essa
avaliação, não se interessam ou não se importam em saber para que serão utilizadas. 
Em meio às dificuldades que têm em lidar o sistema informatizado, debatem sobre a
necessidade  e  importância  do  coletivo  dos  professores  dividirem  as  tarefas  para  não
“sobrecarregar ninguém”. Pensam na necessidade de dividir a tarefa, mas não vislumbram a
possibilidade de não fazê-la. Digitam sem questionar, sem reclamar. 
O  aspecto  burocrático  toma  ao  menos  três  reuniões,  nas  quais,  portanto  não  têm
formação pedagógica. 
Conversam sobre a quantidade excessiva de materiais que chegam às escolas, mais do
que o número de alunos muitas vezes, e que, segundo eles: “viram lixo”. Tal como as provas,
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mas também os livros didáticos e o caderno do professor e do aluno.
A professora Ana se destaca, pois digita muito rápido, desenvolveu uma técnica que
agiliza o trabalho. Os demais se admiram. Muitas provas ainda precisam ser corrigidas e o
prazo determinado está no fim. O coordenador decide então pedir para um “eventual” ficar em
sua sala enquanto ela o ajuda. Ela aceita e gosta de se ausentar da sala por aquele dia.
Parte-se  da  concepção  de  que  os  momentos  de  trabalho  pedagógico  coletivo  nas
escolas deveriam ter como função principal proporcionar espaço em que os docentes tomem
consciência dos problemas que permeiam a sociedade em geral e o sistema educativo em
particular, mas também pensem sobre sua atuação na resolução, ou a menos, na resistência a
esses  problemas.  Desse  modo,  estes  momentos  possibilitariam  reflexão  sobre  questões
pedagógicas e também sobre a ação pedagógica de fato. 
Cunha; Barbosa; Fernandes (2015) argumentam que o trabalho docente coletivo deve
ser entendido como aspecto do trabalho em educação, cujo caráter formativo visa constituir-se
a partir do compartilhamento dos pontos de vista, reflexão sobre as práticas e sobre as teorias
que as sustentam. 
Com relação ao trabalho coletivo, um dos aspectos que mais se evidenciou na pesquisa
de campo foram às limitações impostas à sua efetivação diante de um trabalho controlado e da
precarização das relações de trabalho a que os professores estão submetidos.
(...) fato de eu ter colegas que dão aula em quatro ou três escolas… de você ter uma
questão de coordenador pedagógico ter que ficar se preocupando com informativos
que tem que ficar passando ao invés da gente montar um horário pedagógico, ter
que  ficar  corrigindo provas,  entendeu? Que as  vezes  a  gente  poderia  discutir  o
ambiente escolar, isso realmente dificulta (Professora Letícia).
Não, nós não temos tempo para conversar nada, só temos o HTPC26. E lá é assim:
“Olha, hoje o HTPC vai ser livre pra vocês corrigirem as provas" Ok. "Hoje o
HTPC vai ser livre pra vocês digitarem as notas", "Hoje eu vim dar uns informes
sobre a festa junina, vai ser dia 25 e será "assim, assim assim". Não tem discussão e
não  tem  coisas  novas  (...).  Nada  voltado  à  formação  do  professor  e  nenhuma
discussão (...)  o período pra conversas desse nível seria o HTPC, só que infeliz
mente não é uma coisa aberta (Professora Carla).
As falas evidenciam também o quanto as atitudes de resistência a esse controle recaem
sobre  a  coordenação  pedagógica,  entendidas  como  tentativa  de  resistência  ao  controle  e
26 Até o ano de 2012 o horário coletivo na rede estadual se chamava HTPC-Horário de Trabalho Pedagógico
Coletivo, neste ano por meio da resolução de Nº 08, este momento passa a chamar-se ATPC-Aula de Trabalho
Pedagógico Coletivo com tempo de 50 minutos.
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padronização diante de um currículo oficial e prescrito externamente a escola. Questionados
sobre a organização do ATPC e discussão de questões pedagógicas no coletivo os professores
afirmam:
Estamos caminhando para decidir, ainda não existe isso. Eu acho que a gente vem
caminhando pra isso com o nosso coordenador estamos chegando pra isso, também
com a participação dos alunos nos conselhos participativos,  que a maioria dos
alunos esta frequentando, apesar de a gente já ter esse conselho há uns dois anos, a
maior presença dos alunos está sendo esse  ano,  então eu acho que sim… Pelo
menos as discussões estão acontecendo. Agora um projeto junto e coletivo ainda
não (Professora Letícia).
A pauta vem do coordenador. Mas ai durante o ATPC nós citamos alguns assuntos,
então podemos discutir algumas questões que colocamos (Professora Sarah).
Ficou evidente também a efetivação do ATPC como momento de  apresentação de
informes de diretoria de ensino, assim como questões de organização escolar, aspecto também
constatado na pesquisa realizada por Cunha; Barbosa; Fernandes (2015) na mesma rede de
ensino.  Nesse sentido,  o trabalho de campo realizado evidenciou que a discussão sobre o
projeto  político  e  pedagógico-PPP da  escola  era  inexistente,  mas  que  em contrapartida  o
coordenador  pedagógico apresentava  perspectiva  crítica  em relação ao  modelo de horário
coletivo esperado pela rede de ensino, tentando esboçar alguma resistência.
Hoje a coordenação aqui, ela não está se resumindo só a informativos, ela está indo
meio  contra  essa  questão  de  ATPC  só  numa  questão  informativa  (Professora
Letícia).
É algo dessa coordenação… Pela diretoria de ensino era só informativo a todo
tempo. Então se deixar por conta deles o coordenador vai virar um office-boy da
diretoria com os professores (Professora Letícia).
Cena: Controle ao trabalho coletivo
Cheguei à escola e fui direto para a sala dos professores. Já eram 18h10m. E ainda não
tinha  começado  o  ATPC,  mas  os  professores  já  estavam  se  organizando  para  continuar  a
correção de provas diagnósticas. O coordenador me chama e diz que iriam continuar corrigindo
as avaliações e que não teria muito que observar. Sinto seu incomodo com a minha presença ali.
Começo  a  observar  a  organização  da  sala.  Os  professores  conversam  enquanto
corrigem. No canto esquerdo da sala reparei um quadro em que eram solicitadas sugestões de
gastos para uma das verbas que a escola recebeu. Achei interessante, pois de certo modo, indica
uma tentativa da gestão de fazer uma administração mais dialogada, ainda que não dê para
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apurar ainda se de fato isso se efetiva.
A correção contínua em meio às conversas. Os assuntos passam de coisas banais, suas
vidas particulares, conversaram sobre a adolescência e como era essa adolescência nas relações
políticas. Iniciam uma conversa sobre as ocupações das escolas públicas da rede estadual e
sobre o mundo da educação. O coordenador reclama dessa correção repetidamente, dizendo que
ao invés deles fazerem a formação, estava lá, cumprindo essa demanda.
Outro aspecto que se sobressaiu em nas entrevistas foi uma concepção do trabalho
coletivo como aquele que une os professores em torno de uma tarefa pedagógica, que vai à
contramão do modelo padronizado de currículo, ou da ideia de competitividade baseada nas
avaliações externas e ainda que discuta questões da sociedade mais ampla, a partir de um fato
ocorrido na escola ou da iniciativa de algum professor. De todo modo, destaca-se que esses
acontecimentos não foram pautados ou debatidos nos ATPC observados:
(...) eu fui chamada de macaca na sala de aula, por um aluno. Na hora até disse que
ia fazer um boletim de ocorrência, mas houve uma fala coletiva. Eu não resolvi
sozinha. Ainda bem. Cada professor teve uma fala na sala de aula com todos os
alunos. Então, assim… aqui as coisas se resolvem coletivamente (Professora Sarah).
Bom, eu estou conversando bastante com a professora de artes e agora com o
professor de português e estamos querendo fazer um seminário onde um tema só
aborde todas as disciplinas, estamos tentando (...) E é difícil por que às vezes o
professor já tem o projeto dele e às vezes ele não quer abrir esse espaço e diz que
vai atrapalhar,  que segue o conteúdo da apostila,  etc.  Então,  as  vezes  é muito
difícil,  mas eu consegui numa outra escola fazer esse seminário interdisciplinar
(Professor Renato).
Por  fim  as  demandas  burocráticas  se  sobressaem de  tal  modo  que  os  professores
chegam a perceber o horário coletivo como momento desnecessário, que cumprem apenas
porque existe controle sobre isso:
O ATPC, por que ele é uma reunião que eu acho um tanto desnecessária por que
hoje a gente tem tanta tecnologia pra estar se conversando, mas a gente tem que
respeitar por que é um momento que acaba sendo obrigatório vir, então a gente
acaba vindo, mas eu acho desnecessário, muitas vezes você vai apenas por ir, eu
acho que esse controle acaba até atrapalhando até você que estava pensando em
fazer algo mais pra aula. E eu também sou contra esse barulho de sinal, meu sonho
de consumo é uma escola que não tenha sinal, que tenha um relógio no centro e
quando for a hora o aluno entra ou sai, eu acredito que um dia a gente chegue num
nível que isso não será necessário (Professor Renato).
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CENA: Trabalho coletivo e condições de trabalho
Discussão sobre trabalho de conclusão do ensino médio, a maior parte do grupo participa e
opina,  e suas opiniões são acatadas e passam a integrar o que será feito por todos. Muitas
propostas esbarram em questões entendidas pelo grupo como limitadoras e que são oriundas da
própria instituição: a elevada quantidade de alunos e grupos, e a dificuldade do professor em
trabalhar com tantos ao mesmo tempo e conseguir fazer um bom trabalho.
Contudo, é interessante pensar que a efetivação de um trabalho coletivo em educação
requer uma direção, convicções que nutram o grupo, e em relação às quais o grupo caminhe e
elabore suas ações e reflexões. 
No entanto, o que mais se verificou com a realização da pesquisa foi a limitação ao
estabelecimento dessa direção diante de um trabalho precário e controlado. E findam por
desvalorizar  aqueles  momentos,  posto  serem “processos  que  não  podem ser  mensurados,
controlando  o  trabalho  pedagógico  e  instaurando  a  competitividade  no  lugar  do  trabalho
coletivo” (CUNHA; BARBOSA; FERNANDES, 2015, p. 407).
Deste modo, foram explicitados nas falas dos agentes e na observação do campo de
pesquisa aspectos que dificultam a efetivação de um trabalho pedagógico coletivo. Destaca-se
o número reduzido de professores participantes do ATPC observado, diante da quantidade
total de professores na unidade escolar, pois, para contemplar todos os docentes da unidade e
seu horário limitado diante do acumulo de cargos, o horário coletivo é fragmentado, disperso
ao longo dos dias da semana. Essas características decorrem das condições de trabalho nas
quais  se  encontram  os  docentes  e  que  aqui  foram  debatidas,  sobre  jornada  e  forma  de
contratação. Seus baixos salários os obrigam a trabalhar em mais de uma escola, elevando a
carga horária de trabalho semanal ou ainda a rotatividade de professores na escola, aspectos
que somados dificultam a realização de um trabalho coletivo em que todos os professores da
unidade participem conjuntamente, caracterizando um trabalho coletivo de fato. 
Cunha; Barbosa; Fernandes (2015) em pesquisa realizada concluem que a organização
pedagógica, o debate sobre o PPP e as avaliações internas têm sido negligenciadas em favor
do debate e reflexão em torna das avaliações externas. 
Nesta pesquisa, apesar da perspectiva crítica e de resistência de alguns professores,
coordenação e direção escolar, constatou-se que a maior parte do ATPC observado não foi
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empregada para efetivação de um trabalho coletivo voltado às demandas de reflexão e ação
pedagógicas constituídas pelos próprios docentes. 
Com relação à questão das relações de trabalho as entrevistas e a observação do campo
explicitaram a ampla carga horária a que os professores estão submetidos, que aliada aos
baixos salários além de evidenciar sua desvalorização os compelem a exercer uma dupla ou
tripla  jornada  de  trabalho,  aumentando  o  número  de  alunos  atendidos  para  além  das
recomendações oficiais. Estas circunstâncias do trabalho significam na prática um ritmo de
trabalho mais intensificado diante da quantidade de escolas que lecionam, da quantidade de
alunos  por  sala  e  da  quantidade  total  de  alunos  que  atendem.  Este  cenário  se  soma  à
instabilidade  cotidiana  no  trabalho  e  às  formas  precárias  de  contratação,  elementos  que
agrupados têm gerado um desgaste emocional e físico dos docentes,  evidenciado em suas
falas. 
A observação do processo de trabalho dos professores e a realização das entrevistas se
mostrou bastante relevante para o problema de pesquisa, pois possibilitou um contato mais
estreito  do  pesquisador  com o  objeto  pesquisado  e  a  elaboração  de  sistematizações  que
permitem uma aproximação ao campo,  à  trajetória  social  e  marcas  de classe dos  agentes
investigados. 
Apesar de os dados apresentados se referirem a uma escola da rede estadual de ensino,
buscou-se evidenciar o quanto eles dialogam com as pesquisas sobre o trabalho o docente na
educação básica em âmbito nacional. 
Penna (2014) argumenta que as condições de trabalhos dos professores que atuam na
educação  básica  se  ligam  a  aspectos  estruturais  e  conjunturais  da  sociedade,  portanto,
guardam relação com aspectos sociais, políticos, culturais e educacionais. Assim, examinar as
condições de trabalho dos professores é um passo inicial na compreensão de suas percepções
sobre sua autonomia no trabalho, uma vez que, para Contreras (2012), a autonomia docente se
relaciona ao trabalho coletivo na escola. 
O exame das condições de trabalho docente na escola investigada evidenciou que as
condições de trabalho a que os professores estão submetidos cotidianamente são insuficientes,
seja no que se refere às condições de infraestrutura,  seja  no que se refere às relações de
trabalho. Nessa perspectiva, cabe questionar em que medida estes aspectos vão dificultando a
constituição da consciência política do professor? Ou ainda, em que medida conformam a
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representação dos professores sobre sua autonomia? Estes questionamentos serão debatidos
no próximo capítulo desta dissertação.
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Capítulo 4 – PERCEPÇÕES DOS PROFESSORES SOBRE ASPECTOS SUBJETIVOS
DE SEU TRABALHO 
Nesta  pesquisa  o  objetivo  foi  investigar  as  representações  dos  professores  sobre
autonomia,  procurando  estabelecer  relações  entre  tais  representações  e  a  concretude  do
trabalho que realizam, bem como com conhecimento prático do mundo social  em que se
inserem.  Assim,  com  intuito  de  apreender as  disposições  para  a  ação  dos  docentes,
relacionando-as a sua inserção de classe por meio da conexão entre as dimensões objetivas e
subjetivas de seu trabalho. Nessa perspectiva, investigar o que os professores entendem por
autonomia e em que se fundamenta essa concepção. Com esta finalidade, no capítulo anterior
apresentamos  as  percepções  dos  professores  sobre  o  trabalho  que  realizam,  e  sobre  os
momentos destinados às discussões coletivas. 
Este capítulo do trabalho é dedicado a analisar as representações dos professores sobre
sua  autonomia.  Para  compreendê-las,  numa  primeira  parte,  intitulada:  “Percepções  dos
professores  sobre a  docência” são apresentadas  as percepções27 dos professores sobre seu
trabalho, organizadas em três chaves de análise: a dimensão social e política da docência;
finalidade da educação e importância do trabalho do professor; o prestígio docente. O objetivo
foi analisar dimensões que dialogam com os aspectos objetivos em que a docência se insere,
assim como elementos da trajetória social e econômica dos docentes. Num segundo momento,
denominado “Representações de professores sobre autonomia: o poder e o prestígio como
marca  de  classe”,  apresenta-se  as  percepções  que  os  professores  manifestam  sobre  sua
autonomia, e debate-se em que se fundamenta essa representação. Essa análise se fundamenta
nos conceitos de representação e habitus de Pierre Bourdieu (1983). Nessa parte do trabalho,
os  dados  foram  organizados  em  três  chaves  de  análise:  autonomia  como  controle  sobre
aspectos técnicos do trabalho; autonomia como poder e autoridade sobre os alunos; autonomia
como emancipação social e política.
27 As percepções dos agentes se referem ao modo como os professores percebem as situações de seu trabalho, e
diferem do conceito de representação mobilizado para compreender como se conjugam as percepções e
ações dos sujeitos frente as estruturas sociais objetivas a que os agentes estão submetidos.
124
4.1 –Percepções dos professores sobre a docência
As  condutas  dos  agentes  se  referem  tanto  às  condições  objetivas  a  que  estão
submetidos, quanto aos mecanismos pelos quais percebem e compreendem o espaço social em
que se inserem. Com base nesse pressuposto, volta-se a atenção ao caso do professor cuja
posição ocupada é tanto causa quanto consequência de determinado habitus. Compreende-se
que esse habitus impulsiona nos docentes percepções sobre as estruturas em que se inserem e
disposições para a ação, as quais dão base ao exame das representações sociais ao permitir
articular as dimensões objetivas e subjetivas a que os agentes estão submetidos.
4.1.1-Dimensão social e política da docência
A proposta  analítica adotada parte  da compreensão crítica do contexto social  e  da
autonomia como uma qualidade educativa que deve ser construída coletivamente com intuito
de mudanças sociais e também educativas, que possibilitaria a emancipação do docente, de
sua  prática  educativa  e  da  instituição  de  ensino (CONTRERAS,  2012).  Nesse  sentido,
compreender de que modo os professores pensam as questões sociais e políticas nas escolas a
partir de suas falas possibilita aproximação de sua compreensão do que vem a ser autonomia,
e  se  ela  se  relaciona  as  questões  sociais  e  políticas  de  emancipação  tal  como posto  por
Contreras (2012).
Os professores entrevistados consideram que a dimensão social e política da docência
é muito pertinente diante do contexto social e econômico vivenciado, mas consideram que é
um aspecto da função docente que tem sido negligenciado. Acreditam que é preciso tratar
estes assuntos até mesmo porque muitas vezes são questões trazidas para a sala de aula pelos
próprios alunos. 
Eu na minha aula sempre reservo 15 minutinhos no final da aula pra tratar desses
assuntos, eles são bem carentes, então sempre em algum momento da aula eu estou
falando com eles (Professor Renato).
Hoje  em dia  o  único  lugar  que  nós  conseguimos  discutir  política,  não  política
partidária, mas política! É dentro da escola (Professora Letícia).
(…) Acho que a escola deve fazer essas abordagens… É lógico que a gente tem que
pensar,  por  exemplo,  em relação as  minhas  escolas,  eu  estou em volta  de  uma
comunidade carente onde a mãe e o pai tem que trabalhar das sete as sete da noite
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pra trazer o que comer dentro de casa, que as crianças ficam sozinhas o dia inteiro
com vários irmãos pra cuidar, que passam por problemas de violência, alcoolismo,
drogas etc. E a família joga a responsabilidade da educação na escola (…) Então
fica difícil (…) (Professora Ana).
É interessante observar que, ao se referirem à abordagem política nas aulas, afirmam a
dificuldade de compreensão dos alunos que, por se tratar de crianças muito carentes, não estão
acostumados com estas discussões, sendo a escola o único lugar em que elas têm acesso a
discussões políticas.
Faço uma abordagem política, mas eu tenho que começar no raso (...) “Pra” eu
chegar a uma questão política eu preciso chegar a uma questão da humanidade
desse aluno, que é o que não está mais existindo em uma sala de aula, e também
não está mais existindo na sociedade (Professora Letícia).
Quando questionados sobre o debate de questões sociais e políticas entre professores e
gestores  afirmam  que  a  escola  tem  essa  característica,  que  a  politização  do  grupo  de
professores  é  uma  qualidade  alcançada  e  em  contrapartida,  não  pode  ser  encontrada  no
restante da rede de ensino, portanto essa construção os difere de outras escolas. 
É uma escola politizada, não sei se nós chegamos a isso, mas estamos caminhando
para… aos poucos! E a gente tem colegas muito politizados. Existe aqui! Mas no
geral da rede,  tem uma parcela,  que é aquela parcela formadora, ainda dentro
daqueles padrões quadrados de educação… Que veio lá da década de 60 e 70, que
algumas instituições ainda trabalham com isso e que alguns professores por um
contexto histórico, social, familiar ainda tem essa visão e obviamente trazem isso
pra dentro da escola (Professora Letícia).
CENA: Ação pedagógica coletiva e conselho participativo na escola
Ao chegar à escola, o coordenador me convida a participar do conselho que envolve
professores, alunos e direção da escola. Conta-me que há quase dois anos fazem o conselho
assim, por que fazer o conselho para ficar “cantando nota de aluno é pura perda de tempo. E
que assim todos podem participar”. 
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4.1.2 – Finalidade da educação e importância do trabalho do professor
Seja quando se referiam aos alunos ou a outros professores e escolas, ou ainda quando
falam sobre si mesmos, seus argumentos expressam tentativa de se distinguir tanto dos alunos
quanto dos professores de outras escolas, tidos como menos politizados e de atuação mais
conservadora, e assim operavam distinção, pois se colocavam como mais criticos e, portanto,
mais capazes de cumprir sua função estimular a formação cidadã em seus alunos. 
Trópia (2016), com base nos dados realizados por GEPECSO (2012/2013 ) observa
que 3/4 dos professores entrevistados entende que o trabalho docente deveria ser mais bem
remunerado  diante  da  formação  exigida  e  do  trabalho  realizado.  Essa  representação  se
fundamenta na compreensão da escola como local relevante socialmente e, nesse sentido, na
percepção  do  trabalho  docente  como  essencial,  e,  portanto,  merecedor  de  prestígio  e
vantagens  econômicas.  Contudo,  a  autora  destaca  ainda  que  os  professores  defendem
melhores salários principalmente diante das profissões reconhecidas como manuais e com
baixo prestígio social. Esse aspecto ressaltado por Trópia (2016) auxilia a compreender as
respostas dadas pelos professores nesta pesquisa, como se verá adiante.
Nessa mesma perspectiva, Penna (2011) argumenta que a especificidade do trabalho
docente ao lidar com a formação de alunos distancia-se dos trabalhos manuais e se aproxima
de funções de caráter intelectual e, ao mesmo tempo, a especificidade de se trabalhar com
conhecimento aparta a docência das demais funções do sistema capitalista, mesmo que ainda
assim atenda aos  interesses  desse  sistema produtivo,  já  que  lida  com uma formação que
permeia o funcionamento da sociedade, alimentando as relações de classe. 
Além disso, a função docente se vincula à ideia de estímulo à cidadania,  associada a
questões  sociais,  em que  a  escola  deve  “preparar  para  a  vida  adulta  e  para  o  acesso  à
cidadania”  (PENNA,  2011,  p.48).  Esse  foi  um aspecto  que  ficou  evidente  nas  falas  dos
professores ao afirmarem que a docência se faz importante pelo impacto que o trabalho do
professor pode causar na vida do aluno.
A importância? Eu acho que a importância é você fazer o ser humano se enxergar.
A escola me trouxe essa percepção de mundo sabe, de quem eu sou no mundo, quais
são minhas possibilidades, minhas vivências, os professores foram as pessoas que
me acrescentaram muito, então eu acho que se não fossem eles, talvez eu não teria
a oportunidade de ter uma visão ampla de mundo (Professora Letícia).
A expectativa de que o bom trabalho do professor pode melhorar a vida de seus alunos
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é um fato, preparando-os para a vida e para o exercício da cidadania. Nas falas dos agentes foi
recorrente  o  recurso  de  trazer  à  cena  o  quanto  seus  professores  foram  cruciais  em  sua
formação, reconhecendo que o trabalho do professor modifica a vida dos alunos, e que esse é
seu objetivo também. 
Eu acho que é clichê, mas pra mim eu sempre digo que a educação é um caminho
pra tudo. Eu acredito nisso! Se eu não acreditasse não estaria aqui, pois não faz
nenhum sentido se você não acredita. Você não consegue ficar numa sala de aula
[…]. Não estou falando só da educação formal da sala, da escola, pois existem
diversas  maneiras  educar,  ensinar  a  todos  o  conhecimento,  então  professor  é
essencial! (Professora Ana).
Eu virei professora pra proporcionar pros meus alunos a mesma oportunidade, ou
melhor, a oportunidade que eu tive na minha vida (Professora Letícia).
Os professores que eu tive mudaram a minha vida, mudaram a minha história. Eu
queria  também  impactar  a  vida  do  meu  aluno.  Não  sei  se  eu  consigo  (…)
(Professora Sarah).
Não se verifica a ideia de docência como vocação, no entanto é possível perceber certa
afetividade, e ainda a capacidade de despertar habilidades e mostrar o caminho como requisito
do bom professor. 
Formar o cidadão crítico. Isso é muito bom por que ele não vai abaixar a cabeça
pra tudo que falam pra ele. Pra mim esse é o diferencial, então tornar um aluno
crítico pra ele ver o mundo de outra maneira para que ele não olhe o mundo e
abaixe a cabeça!  É  importante  questionar,  então acho que  a crítica,  o  cidadão
crítico,  o  questionamento  faz  você  ver  o  mundo  de  outra  maneira  e  eu  estou
tentando(…) (Professora Ana).
Quero uma transformação… Não só uma transformação de aprendizagem, mas de
ser humano também (Professora Carla).
Com intuito de aproximação da representação dos docentes sobre sua profissão, os
questionamos sobre qual  a importância do trabalho do professor na sociedade.  Confunde-se
nas falas aquilo que os professores entendem como a importância do trabalho e o que eles
entendem como as expectativas dos educandos, das famílias e da sociedade em geral. 
É preciso saber diferenciar qual é a função do professor, e qual é a função dos pais
dentro da educação, isso se perdeu. A gente não sabe até onde entra o professor, e
até onde entra os pais (…) (Professora Letícia).
Quando o Paulo Freire trouxe toda essa questão da autonomia, que olhar pro aluno
e todo esse contexto, da questão do cidadão de uma maneira global, gerou uma
cultura errada de que o professor é responsável por tudo, e automaticamente isso
acabou gerando uma imagem pros pais de que a escola é um lugar assistencialista,
ele vai cumprir todos os papéis, e ele não vai fazer isso! (Professora Letícia).
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Às vezes ela vem aqui pra escola apenas querendo o afeto e mostrar que existe (...).
Eu já ouvi pais dizendo: “Você não é uma boa professora por que você não sabe
educar meu filho”. E realmente eu não sei  educar,  eu não sou mãe, eu não sei
(Professora Ana).
A escola assume diversos patamares na vida de uma pessoa como educadora, como
pai e mãe, como limpeza, então a escola saiu daquele perfil ensinar e aprender e foi
para assumir outros patamares (…) (Professora Carla).
Como visto, evidencia-se uma dualidade. Nas falas anteriores a docência é posta como
cuidado, mas como exposto nas falas seguintes também é entendida a partir de seus aspectos
técnicos e profissionais gerando uma confusão entre a função da escola e dos professores.
Eu tenho conversado com alguns professores e acredito que o professor tem um
espaço  muito  grande  na  criação desses  jovens,  de  incentivar  o  aluno.  É  muito
difícil,  mas eu acredito que o papel  do professor é  muito importante de sempre
motivar o aluno (Professor Renato).
 Eu sei transmitir o conhecimento, torná-lo critico,  fazer pensar,  questionar etc.
Então a escola tem sim um papel social importante, e a gente precisa saber qual é
ele,  senão  não  é  impactante  pro  professor,  pra  criança,  pra  todo  mundo.  Por
exemplo, o aluno que tem problema em casa, que vê o pai batendo na mãe todo dia,
ele  vai  chegar à escola e  bater  em todo mundo todos os  dias,  pois  aquilo é  a
realidade dele, aquilo pra ele é normal. Então a gente tem que pensar no contexto
social da criança pra entender ela também (Professora Ana).
Mas,  na  medida  em  que  essas  expectativas  devem  se  concretizar  nas  condições
objetivas da escola e da docência, isto pode se transformar em um empecilho à sua efetivação.
Sobre este aspecto Penna (2011) argumenta:
As  expectativas  depositadas  na  ação  docente  trazem  em  seu  bojo  tensões,
relacionadas  ao  que  os  professores  compreendem  como  sua  responsabilidade
educacional,  ao  que  a  realidade  concreta  possibilita  que  se  realize  e  ao  que
socialmente aspira-se ser efetivado na escola (PENNA, 2011, p.50).  
Quando  questionados  se  têm  conseguido  alcançar  seus  objetivos  é  interessante
observar que as respostas se dão em torno do isolamento e individualismo. 
No meu  caso,  o  que  atrapalha  é  a  indisciplina.  Porque  assim  eu  cumpro  meu
horário, dou minhas atividades, os meus alunos não fazem, mas aí eu preciso ver o
que estou errando, já olhei todos os “médios”, eles já vêm pra escola desmotivados.
Tem que ver também a população. Aqui os alunos não tem uma área de lazer. A área
de lazer é a quadra da escola, como é conjunto habitacional, eles moram em prédio
então a escola é uma espécie de quintal da casa deles. Eles não vêm, não todos, mas
boa parte deles não vem pra estudar, vem pra se divertir, ver os amigos (Professora
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Sarah).
A inquietação e angústia diante das questões cotidianas que se colocam na escola, também
não se manifestam como uma questão social e coletiva, mas numa perspectiva individual. 
Eu aprendi nesse tempo a deixar os problemas da escola dentro da escola, quando
eu  saio  pra  fora  do  muro,  todos  os  problemas  ficam  aqui,  mas  ainda  existem
algumas coisas  que  você  escuta,  que  você  vê  dentro  da  escola  em relação aos
alunos que você leva pra vida, e aquilo martela na sua cabeça. Então é difícil,
depois que eu aprendi a deixar as coisas dentro da escola, eu melhorei, por que eu
sofria muito, de não conseguir jantar por ficar naquela angustia de querer fazer
alguma coisa, levar um par de tênis pra mudar aquela realidade, mas aí você vê
que aquilo é desesperador em um ponto que você não vai conseguir resolver de todo
jeito.  Então aprendi  a deixar as coisas da escola dentro da escola,  mas mesmo
assim existem algumas coisas que passam do ponto, o que é normal, pois somos
seres humanos, mas a escola tem muita função social sim, é essencial, é a formação
do ser, e acho que isso aqui influência muito, junto com a família, claro (Professora
Ana).
Nas  falas  dos  professores  também  sobressaiu  a  questão  das  relações  de  poder
estabelecida  entre  professores  e  alunos.  Ora,  as  relações  que  se  estabelecem  na  escola
reproduzem  em  escala  menor  as  relações  que  estruturam  a  sociedade,  desse  modo,  os
professores exercem poder sobre os alunos sem ao menos perceber. Sobre este aspecto Penna
(2011)  salienta  que  o  exercício  da  docência  indica  a  perspectiva  do  prestígio  social  via
estabelecimento do poder sobre os alunos, afirmando sua distinção social em relação a estes.
As falas dos agentes vão nesse sentido.
Para  eu  poder  dar  uma  boa  aula  eu  dou  10  pontos  negativos  para  cada  ato
infracionário (…) Mandar pra diretoria não pode, por que essa é a lei. Não pode
tirar  da  sala.  Eu  convido  a  se  retirar  e  ir  falar  com  a  direção.  Os  alunos
indisciplinados, que eles já vêm (...) Eu diria que drogados, não vão prestar atenção
na aula. Então eles gritam, eles fazem bagunça (Professora Sarah).
(...) A mãe trabalha as 07h00min da manhã às 21h00min da noite, o menino está “a
Deus  dará”  então  eles  precisam de  regras,  regras  firmes,  não  ditatoriais,  mas
regras. Acho que é isso a parte mais dificultosa (Professora Carla).
4.1.3 – O prestígio docente
Questionados sobre qual o  teor do prestígio docente seus argumentos evidenciaram
uma dualidade entre o prestígio da função e a autoridade/poder sobre os alunos  e de sua
equivalência a com a ideia de prestígio. 
Me questiono  até que ponto era mesmo respeitado como profissional ou até que
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ponto era respeitado por uma questão de autoritarismo existente naquele período.
Porque eu chegar numa sala de aula e os alunos ficarem quietos porque eu mando e
eles calam a boca, realmente isso é respeito e admiração ou isso é uma questão de
autoritarismo, de eles não se manifestarem com medo da represália que eles vão
sofrer,  então  tem  esses  dois  lados.  Ser  professor  é  uma  profissão  vaidosa!
Extremamente  vaidosa!  Você  está  lá  na  frente,  você  tem uma  plateia  inteira  te
olhando, e ai você fica "p da vida" por que aquele indivíduo não está prestando
atenção em você! (...) Tem uma vaidade ai (…) E quando o outro não te escuta você
fica "p da vida" por que o outro tem que te escutar! (Professora Letícia).
Algumas  falas  também  evidenciam  a  dualidade  da  docência.  Sobre  as  dificuldades
apresentadas pelas condições de trabalho e ainda a complexidade da interação com os alunos,
que é ao mesmo tempo um aspecto agradável e desagradável. 
 É a ideia que constrói a relação de respeito e não de autoridade. A todo momento
eu fico me questionando, porque é uma linha tênue, eu sou professora, né? Sou uma
profissional! Então em que momento entra a amiga professora e em que momento
entra a professora e amiga? A gente precisa ter humildade, mas ser humilde não é
você se permitir ser humilhado, ou ter uma baixa autoestima, ou achar que o aluno
pode tudo (Professora Letícia).
Eu gosto da sala de aula, eu gosto dos meus alunos. (…) Tem uns alunos muito
bons, que dão um retorno muito bom. E tem alguns alunos que tiram a gente do
sério, e a gente pensa, mas porque eu escolhi essa profissão? (Professora Sarah).
O salário não é motivador, as dificuldades que eu encontro não são motivadoras…
Vou exonerar agora (Risos). É cansativo, é estressante, é um ambiente difícil onde o
menino da quinta série e sexto anos estão envolvidos com drogas (…) Não sei o que
me motiva (Professora Carla).
Penna (2011) argumenta que a percepção da docência como missão influência a visão
de  mundo  dos  professores  e  esses  aspectos  da  função  docente  findam  por  estruturar  o
entendimento dos próprios docentes sobre o trabalho que executam, sobre o modo como agem
e pensam, e ao seu posicionamento social. 
Assim,  sendo a  docência  função  que  se  relaciona  ao  conhecimento,  e  por  isso  se
distância dos trabalhos de caráter manual, evidencia uma representação dos docentes apartada
socialmente  das  classes  trabalhadoras,  fazendo  com  que  lutem  para  efetuar  distinção
simbólica,  tanto  em relação à  sua classe  de origem,  quanto  em relação aos  alunos e  aos
demais professores da rede de ensino, influenciando na percepção de si e na percepção dos
outros. Essa valorização da docência traz consequências para o entendimento que manifestam
sobre autonomia em seu trabalho, como se verá adiante.
Quando questionados sobre  o prestígio  social  da  profissão,  suas  falas  demonstram
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dualidade,  algumas  evidenciam  percepção  de  desprestígio  social  diante  das  dificuldades
apresentadas pela profissão docente, e curiosamente desprestigio entre os próprios docentes,
fazendo com que alguns prefiram omitir  sua profissão. Verifica-se ainda a ideia de que o
prestígio docente foi algo que se perdeu no decorrer do tempo.
O que as pessoas dizem é “coitada”, ou “você é uma heroína”, ou que eu tenho
muita paciência. De certa forma é um prestígio (...) Mas não é igual nos anos 50, 60
e 70… E não da forma que eu olhava para meus professores. Mas… ah, eu não sei
se tem aquele prestígio, olha você é professora! Eu não sei (…) Eu escondi tantos
anos  que  eu  era  professora  (…)  Eu não falava  “de  jeito  maneira”  (Professora
Sarah).
Eu acho que não tenho. Hoje o profissional pela sociedade não é valorizado, pelos
alunos pode até ser, mas ai depende da relação que é criada dentro da instituição
de ensino, né? Que varia.  Dentro da escola tem professores que conseguem dar
aula, e outros que não conseguem dar a mesma aula (Professora Letícia).
Lógico que já ouvi: “Nossa, você é tão nova, por que não vai fazer outra coisa?” e
em  sala  de  professor!  Lógico  que  tem  seus  buracos  no  caminho,  mas  (…)
(Professora Ana).
Gatti e Barreto (2009) argumenta que as condições de trabalho do professor reforçam
sua  desvalorização  social,  por  parte  dos  alunos,  pais,  sociedade  e  administradores.  Essa
desvalorização se refletiu na identidade dos professores e na percepção que têm sobre o seu
trabalho. A percepção negativa da docência pelos próprios professores se relaciona aos baixos
salários e à precariedade no trabalho. A desvalorização é perceptível na manifestação dos
professores.
(A docência) Não é importante! Fizemos 90 dias de greve28, não teve nenhum pai na
escola. Nós chamamos e fizemos uma reunião pra explicar o porquê aconteceria à
greve, qual era nossa pauta. A escola toda no período da tarde onde nós temos 800
alunos apareceram 100 pais, 70 pais, essa faixa. Nós estávamos esperando uma
quantidade de pais que fosse cada um na sala do seu filho, mas juntamos todos no
pátio, que dá uma sala (Professora Carla).
Alguns  indícios  dessa  desvalorização  foram  apontados  pelos  professores  no  decorrer  da
pesquisa, dentre eles destacamos os baixos salários, as condições de realização do trabalho,
pelo menosprezo a autoridade docente pelas famílias e pelos alunos. 
Contudo, segundo  pesquisa realizada pelo MEC em parceria com a UNESCO (2004),
conclui-se que a inserção na docência revela uma elevação das condições materiais de vida
28No ano letivo de 2015 os professores da rede estuadual de ensino fizeram uma greve que 




dos professores, levando em consideração a família de origem. Nessa perspectiva, outro dado
interessante apresentado pela pesquisa é que a maior parte dos docentes afirma pertencer à
classe média, apesar dos baixos salários e condições de trabalho. 
Em sua pesquisa Penna (2011) também detectou essa  contradição da profissão,  pois a
questão  da  desvalorização  social  da  docência  revela  ambiguidades,  uma  vez  que
materialmente a vida da maior parte dos professores em exercício no Brasil, na atualidade,
melhorou após o ingresso na função. (PENNA, 2011, p.33).
Na pesquisa realizada por GEPECSO (2012/2013) verificou-se que a imagem formada
pelos  professores  pesquisados  acerca  do  prestígio  social  atribuído  à  profissão  docente  se
apresenta em duas chaves. Com relação ao prestígio entre alunos e seus familiares, e entre os
trabalhadores em formação superior,  a pesquisa mostrou que a percepção docente sobre o
prestígio  da  profissão  entre  os  segmentos  sociais  considerados  não  é  “muito  alto”  para
nenhum deles. Somente o prestígio da profissão entre a família de origem foi considerado alto
ou muito alto, indicando, portanto, a posição de classe dos docentes superiores à da família de
origem (GEPECSO, 2012/2013 ).
A função docente é desempenhada por pessoas oriundas das classes trabalhadoras ou
classes médias baixas, assim, é desvalorizada socialmente. Mas, uma vez que a origem social
dos professores é das camadas mais baixas, o exercício da docência significa prestígio em
suas famílias, já que possibilita a ascensão social, e melhoria da vida nos aspectos econômicos
(Penna,2011).  Esse  dado  também  se  confirmou  entre  os  professores  pesquisados,
evidenciando nas falas o prestígio da profissão na família e entre os alunos.
Sim, me sinto muito prestigiado! Quando eles me veem eles gritam: “Olha lá o
professor!” É uma ligação muito boa que você vê que não tem maldade, e é uma
coisa fora da escola, que você vê que a amizade entre aluno e professor, ela existe, e
isso é legal demais! (Professor Renato).
Eu sou  a  única  professora  da  família.  A  minha  família  tem curiosidades,  todo
mundo pensa que o professor não come, só trabalha e fica trancado na escola. A
minha avó tem uma adoração! E ela diz: “gosto tanto que você é professora”, e eu
não sei se é uma coisa que ela queria ou se é uma coisa que admira. Mas me sinto
prestigiada sim! Claro que sempre tem aqueles alunos que não gostam da gente, o
que é normal! Mas sabe também tem aqueles que contam, abraçam, que falam “Ah,
eu gosto de você!” ou “Ah, eu não gosto pois você passa muita lição!” Que bom
que eu passo muita lição, é por isso que eu estou aqui! Mas eu me sinto prestigiada
sim! (Professora Ana).
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Os docentes são portadores de uma visão de mundo que enaltece a docência, mas, ao
mesmo tempo,  em que reconhecem a  importância  da  função  que  desempenham,  também
percebem que a relevância dessa função não é reconhecida pela sociedade, buscam então se
apegar  ao  que,  de  seu  ponto  de  vista,  os  distingue  da  classe  trabalhadora,  ou  seja,  o
conhecimento que possuem, permitindo retorno simbólico (PENNA, 2011).
O professor, por exercer trabalho intelectual em oposição ao trabalho manual, sente-
se  diferenciado  e  ao  mesmo  tempo  injustiçado,  uma  vez  que  se  considera
desvalorizado e mal remunerado, não possuindo o devido prestígio social. Mesmo
mal remunerado, no entanto, torna-se detentor de certo prestígio justamente por se
tratar de trabalho intelectual em contraposição ao trabalho manual (PENNA, 2011,
p.45).
Por um lado, os professores percebem sua desvalorização social, por outro enaltecem
o trabalho que realizam por meio de aspectos da docência que consideram importantes para a
sociedade, como a formação crítica e cidadã do aluno, disciplinarização, os aspectos afetivos
e humanistas do trabalho, e até mesmo dos aspectos morais do trabalho. 
Eu me sinto útil.  Eu acho que é uma das profissões  que de fato você é útil  da
sociedade. E você vê o seu trabalho transformando a sociedade. Então eu tenho
muito orgulho disso. E você vê a transformação do indivíduo (…) isso é fantástico!
E você saber que você fez parte daquilo (… ) É fantástico! (Professora Letícia).
Em pesquisa realizada por GEPECSO (2012/2013) foi solicitado aos professores que
identificassem quais profissões poderiam ser inseridas na mesma classe social que os docentes
e dentre aquelas profissões manuais e não manuais, com maior ou menor prestígio e nível de
qualificação, obteve-se que os professores se identificam mais com as profissões manuais. No
entanto, quando questionados sobre como deveria ser o salário docente em relação àquelas
mesmas profissões, obteve-se que o salário docente deveria ser maior que o das profissões
manuais, e igual aos das profissões não manuais, mais próximas à classe média. Desse modo,
destacou-se  ao  mesmo tempo  reconhecimento  e  distinção  dos  professores  com relação  à
classe trabalhadora, pois se aproximam nas condições de trabalho, mas se afastam por que
entendem que seu salário deve ser melhor, se distinguindo das profissões de baixo prestígio
social.
Analisando  os  dados  dessa  mesma  pesquisa  Trópia  (2016)  argumenta  que  os
docentes,  baseados  na  ideologia  mérito,  anseiam  salário  e  prestígio  equivalente  aos  dos
trabalhadores não manuais, ao mesmo tempo em que desejam se distinguir dos trabalhadores
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manuais (TRÓPIA, 2016).
As questões relacionadas ao  status e ao prestígio que o docente atribui ao trabalho
que executa foram importantes para esta pesquisa, pois nos baseamos na concepção de que a
tentativa de distinção social é uma característica das classes sociais, e nesse sentido, também
os professores lutam por distinguirem-se, elevando simbólica e culturalmente capacidades,
competências  entre  outros  aspectos,  o  que  por  certo  influencia  as  representações  sobre
autonomia que possuem, uma vez que socialmente possuir autonomia é sinal de distinção.
Bourdieu (2003a) entende a realidade como um espaço social multidimensional, em
que as posições que os agentes ocupam na estrutura social se fundamentam na distinção entre
os agentes. Essa distinção se baseia no capital que os agentes possuem, seja ele econômico,
social ou cultural. Nesse sentido, quanto maior o capital, maior o status, poder e prestígio do
agente, tornando-se capital simbólico e desempenhando a função de marcador social. Desse
modo, ao enaltecer aspectos da docência os agentes delineiam a importância da função que
executam para a sociedade, o que lhes coloca, de seu ponto de vista, em lugar social de maior
prestígio, poder e  status social, quando em relação à classe trabalhadora, em relação à qual
operam distinções.
O professor se ampara no discurso da importância social da docência, distinguindo-
se (da classe trabalhadora e dos trabalhos manuais), para assim se alocar em uma posição
social mais elevada. A pesquisa realizada por Costa (1995) expõem que os docentes tendem a
se identificar mais com a burguesia, tanto por conta das distinções que culturais apontadas
pela docência, quanto por ser classe para a qual desejam elevar-se. Assim a autora coloca que
os  professores  se  distinguem  da  classe  trabalhadora  em  função  do  saber  e  cultura  que
possuem, mas também buscam se distinguir, pois se baseiam em concepções fundamentadas
na meritocracia que agregam a sua posição no espaço social, o prestígio. 
Saes  (1984)  também oferece  elementos  para  compreender  as  representações  dos
professores. Em sua concepção, as práticas e orientações entre os assalariados não manuais,
classificação em que se enquadram os professores, são diversas, mas há entre eles unidade
ideológica em torno da meritocracia e é esta ideologia que dá similaridade e unidade aos
trabalhadores assalariados não manuais, os inserindo na classe média. Essa ambiguidade é
típica dos  setores  médios,  que ora pendem para  um lado,  ora  pendem para o outro,  mas
sempre se recusam ao equilíbrio, pois entendem seus privilégios como justos.
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O autor  argumenta  que a  condição de  trabalhador  improdutivo dificulta  que eles
concebam  a  separação  entre  capital  e  trabalho  como  uma  contradição  fundamental  das
relações capitalistas, enquanto que a classe operária vive cotidianamente essa oposição. A
ideologia da meritocracia omite da consciência dos trabalhadores o fato de serem explorados
fazendo com que concebam as desigualdades sociais como diferenças de capacidade ou de
dons.  Portanto,  a  ideologia  da  meritocracia  seria  o  traço  que  definiria  a  inserção  dos
assalariados  não manuais  numa classe  específica,  a  classe média,  e  que fundamenta suas
representações (SAES, 1984).
Trópia (2016) também percebe os docentes como perpassados pela concepção do
merecimento fundamentada na formação que possuem e na importância social do trabalho que
executam. Essa perspectiva faz com que eles almejem o prestígio e também a distinção de sua
classe de origem em relação aos trabalhadores manuais.
Os docentes  pesquisados reconhecem que deveriam ser  uma das  profissões  mais
bem  pagas,  embora  não  o  sejam.  Reconhecem  que  deveriam  receber  uma
remuneração  superior  aos  demais  trabalhadores  que  executam  funções  manuais
(lixeiro, operário de fábrica, balconista, por exemplo). Mas, ao mesmo tempo em
que demandam prestígio e valorização da profissão, buscando retirar fundamento de
prestígio do empréstimo da relevância social da função que cumprem na sociedade
reconhecem  que  este  prestígio  não  é  alto,  nem  muito  alto,  sobretudo  quando
consideram os demais trabalhadores com formação superior (TRÓPIA, 2016, p.36).
Os professores realizam trabalho não manual, mas se aproximam em condições de
vida  e  de  trabalho  aos  trabalhadores  manuais.  Como  apresentado,  esta  proximidade  se
expressa  nos  baixos  salários,  no  aumento  e  intensificação  da  jornada  de  trabalho,  na
precarização e precariedade no trabalho, estes e outros aspectos levam o trabalho docente a
ser desvalorizado socialmente e, dessa forma, utilizam-se daqueles aspectos da docência que
lhe  conferem  prestígio  para  afastar-se/distinguir-se  daqueles  trabalhos  e  classe  social
detentoras de menos prestígio e  status social. Durante as entrevistas, as falas e argumentos
dos professores marcavam essa tentativa de se diferenciar de seus alunos e de suas famílias, e
por outro lado evidenciavam sua consciência com relação à precariedade de suas condições de
trabalho e desvalorização social da docência.
Bourdieu (2007) argumenta  que os  sujeitos  travam lutas  por  posições  na estrutura
social,  essas  relações  simbólicas  são  marcadas  pela  tentativa  de  distinção  em relação  às
classes inferiores e aproximação em relação às classes mais elevadas socialmente, por meio
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do enaltecimento daquelas características que lhes conferem prestígio, e estas distinções, que
são simbólicas, ajudam a demarcar a posição dos sujeitos na estrutura social. Dessa forma, no
próximo item, o objetivo foi relacionar a defesa docente da autonomia no trabalho como parte
da defesa simbólica da docência como um marcador de pertença de classe.
4.2 Representações de professores sobre autonomia: o poder e o prestígio como marca de
classe
O exame das representações dos agentes foi fundamentado na concepção de que as
estruturas objetivas da sociedade interferem naquilo que os agentes percebem e na maneira
como agem. A posição social que ocupam na estrutura social os proporciona experiências e
características  que  dão  base  à  sua  subjetividade,  direcionando  sua  visão  de  mundo,  sua
representação, ou seja, valores, crenças, ideologias que possuem e expressam nas suas formas
de compreender o mundo e de se relacionar socialmente.
As  representações  dos  agentes  se  vinculam ao  habitus, ou  seja,  às  aprendizagens
incorporadas  nas relações de classe e no campo em que atuam. O  habitus se relaciona à
posição que os agentes ocupam na estrutura social, e a partir dessa posição, organiza suas
práticas. Nessa perspectiva, tanto a posição na estrutura social quanto as práticas dos agentes
configuram a visão de mundo e as representações desses agentes (BOURDIEU, 2007).
A partir dos problemas e objetivos da pesquisa, questionamos os agentes com relação à
autonomia que possuem no trabalho. As respostas obtidas foram organizadas nas seguintes
chaves de análise: Autonomia como controle sobre aspectos técnicos do trabalho; Autonomia
como  poder  e  autoridade  sobre  os  alunos;  e  por  fim,  detectaram-se  alguns  indícios  de
autonomia como emancipação social e política, e percepção das questões que permeiam a
escola de forma crítica. 
4.2.1 – Autonomia como controle sobre aspectos técnicos do trabalho
Nessa chave de análise  agrupam-se as concepções  que veem a autonomia como o
domínio  técnico  dos  métodos  para  atingir  os  resultados  esperados,  numa  perspectiva
individual,  cindida  do  coletivo,  em que  as  práticas  se  apresentam como despolitizadas  e
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disciplinarizadoras,  e a  eficiência numa perspectiva técnica é a maior preocupação. Deste
modo:
“(…) Legitimado e autorizado o especialista, sua autonomia era transformada na
capacidade individual que possuía e em seu privilégio de tomar decisões, a partir da
definição  unilateral  dos  valores  e  interesses  aos  quais  deve  responder  a  prática
educativa. (Contreras, 2012, p.215).
Contreras  (2012)  identificou  essa  concepção  da  autonomia  do  docente  como
relacionada  à  racionalidade  técnica.  Nesta,  a  prática  profissional  docente  se  baseia  na
aplicação  de  conhecimentos  técnicos  e  teóricos,  acessíveis  ao  professor  pela  formação
necessária à docência e nos momentos de socialização profissional, e à sua correta aplicação
nos  momentos  necessários,  a  fim  de  alcançar  objetivos  determinados  a  priori.  Nessa
perspectiva, quando questionados com relação à autonomia no trabalho, alguns professores
proferiram respostas que remetem ao aspecto da qualidade técnica do trabalho docente:
Quando eu estou mexendo em algum material perigoso eu acho que eu tenho essa
autonomia sim, eu deixo os alunos bem atentos com o perigo. Então em algumas
aulas  eu  acabo  sendo  bem  autônomo  pensando  no  bem  do  aluno  (Professor
Renato).
É eu tomar decisões, dentro da minha sala de aula, por exemplo, eu quero ensinar
meus alunos a falar inglês, eu não vou perguntar ao coordenador se eu posso. Eu
faço! Essa fileira toda vai esperar do lado de fora. Eu não perguntei se eu posso
colocar o aluno no corredor. Aí vem o inspetor: “o que está acontecendo ai?” Eu
respondo,  estou  dando  aula,  e  todos  entram  falando  inglês.  Então  eu  tenho
autonomia para isso. Se eu quiser inventar aqui, hoje estamos em uma entrevista de
emprego. Como você vai se comportar na entrevista de emprego em inglês. Nisso eu
vejo uma autonomia, eu não pedi autorização, eu fiz! (Professora Sarah).
Vicentini e Lugli (2009) afirmam que o processo de controle dos elementos que
integram a profissão está relacionado à necessidade de contemplar grandes contingentes de
crianças nas escolas, barrando o processo de profissionalização pelo qual o trabalho docente
vinha passando, ocasionando a precarização das condições de trabalho, a racionalização e o
controle  técnico,  iniciando  um  processo  de  desprofissionalização.  Assim,  é  importante
destacar que:
O  oposto  ao  profissionalismo  é  a  proletarização.  Neste  caso,  além da  força  de
trabalho ser vendida, o trabalhador não possui nenhum controle sobre os meios de
produção,  sobre  o  objeto  e  o  processo  de  trabalho.  Não  possui  autonomia,
constituindo-se num trabalhador coletivo. Seu saber, ao longo do desenvolvimento
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do processo de trabalho, é apropriado pelo capital  e  incorporado ao processo de
produção. Passa o trabalhador por um fenômeno de desqualificação (HYPÓLITO,
1991, p. 13).
Portanto, uma das evidências de proletarização é a existência de um processo no qual
um grupo de trabalhadores perde o controle sobre seus meios de produção, o objetivo de seu
trabalho e a organização de sua atividade, e conforme apresentado no primeiro capítulo da
dissertação  as  regulamentações  estabelecidas  pela  política  educacional  brasileira  têm
determinado  os  métodos  e  conteúdos  que  serão  testados  via  avaliação  externa,  e  assim
influenciam fortemente os docentes  na realização de seu trabalho,  coagindo professores a
seguir  as  prescrições  inseridas  pelas  políticas  educacionais.  Sobre  este  aspecto  Hypólito
(1991) argumenta que:
O  profissionalismo  estaria  relacionado  à  posição  ocupacional  marcada  por  forte
autonomia no processo de trabalho, e assim, pela manutenção de prestígio, poder,
status e elevada remuneração. Por outro lado, a  desqualificação técnica ocasionada
pelo controle externo, pode ocasionar em proletarização, acarretando desvalorização
econômica e social (HYPÓLITO, 1991, p.13).
A compreensão da docência a partir de perspectiva técnica evidencia o conflito entre
os objetivos do ensino e os resultados sociais da prática de sala de aula. Como consequência
os professores se comprometem com as demandas inseridas pelo Estado sem uma reflexão
que leve em conta as finalidades sociais da educação.
A concepção da docência a partir da perspectiva técnica do trabalho pode limitar a
prática docente ao desenvolvimento de atividades prescritas externamente, e uma vez que a
competência técnica do trabalho não pressupõe o questionamento das finalidades do ensino,
reduz  os  professores  a  executores  das  prescrições  externas.  Nesse  contexto  o  papel  do
professor pode ser o da submissão simples às prescrições externas ou ao gerenciamento desse
controle.
Minha  autonomia  não  sofre  interferência,  pois  só  faço  coisas  possíveis.  Só
proponho o que é possível  na escola.  Então aqui  eu tenho autonomia.  Eu faço
coisas que dá pra fazer e que não interrompe ninguém (Professora Sarah).
Em  muitos  momentos  as  falas  dos  professores  remeteram  ao  individualismo  e  à
resolução de problemas de forma cindida do coletivo. Sobre este aspecto, Hargreaves (1998)
destaca que o trabalho docente foi se compondo por atitudes de isolamento e individualismo,
fazendo com que o docente realize sua prática de forma separada do coletivo, sozinho na sala
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de aula, o que vai em sentido contrário ao da concepção de autonomia exposta por Contreras
(2012), para quem a autonomia se constrói a partir do coletivo.
Nessa mesma chave de análise, quando questionados sobre o que seria autonomia no
trabalho, muitas respostas se relacionaram as prescrições externas, tidas como um empecilho
à autonomia, mas não um limitador absoluto como veremos nas falas abaixo:
Na sala de aula,  fecho a porta e passo o que eu quero. Mas, ontem mesmo nós
tivemos  uma  avaliação  diagnóstica  de  matemática  onde  eles  estão  cobrando
currículo que é apresentado pelo Estado. Então nesse currículo precisa dar conta
das apostilas (…). Então a gente tem a liberdade de fazer o que a gente quer dentro
da sala de aula, só que quando vem uma prova externa eles vão cobrar o currículo,
então se você não seguiu aquele currículo, seus alunos não vão bem. Ai a resposta é
clara: Não seguiu o currículo, não tem liberdade, é uma liberdade disfarçada.  Eu
posso entrar e ter essa liberdade disfarçada (…). Então é assim, é difícil burlar e
dizer  que  não  quer  fazer,  só  que  ai  depois  vem  essas  provas.  Nas  avaliações,
currículo e sala de aula essa liberdade não existe. Mesmo quando eu fecho a porta,
por que como eu disse tenho aquele currículo a seguir, não tenho a liberdade de
chegar  para  os  meus  alunos  e  dizer  “Hoje  nós  vamos  discutir  o  que  está
acontecendo no Brasil”. Não tenho isso (Professora Carla).
Somos 50% autônomos… Quando nós fechamos a porta na sala de aula e é só você
e o aluno nós somos autônomos sim. Mas por outro lado os outros 50% não, por
que a gente tem que seguir um currículo, leis, bases, diretrizes, planejamentos e
planos, que a gente tem que seguir. (…) Eu consigo. Fecho minha portinha ali, e
vamos que vamos (Professora Letícia).
Essa percepção dos professores expressa um simulacro de autonomia, pois sabem que
existe um controle externo. Contudo, se apegam a ela, pois essa autonomia aparente contribui
para que se sintam prestigiados e valorizados. Nesse sentido, a afirmação dos professores de
que mantém sua autonomia e que resistem às formas de controle dos aspectos técnicos de seu
trabalho pode ser entendida como meio de se afastar da proletarização, como meio encontrado
pelos agentes de valorização do trabalho que realizam.
CENA: Questões políticas e controle
Chego à escola e a diretora relata uma discussão que teve com o coordenador. Tudo
aconteceu  por  que  nas  avaliações  diagnósticas  enviadas  pela  Secretaria  de  Estado  da
Educação, alguns alunos escreveram nelas "Cadê a minha merenda?", "ladrão de merenda".
Ela entende que deve ser feita uma intervenção pedagógica. O coordenador, entende que não
é necessário, pois os alunos estavam se manifestando, e que não era necessário falar sobre
isso ou reprimi-los. Eles se desentenderam. A diretora argumentava que ele estava ali  na
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escola como um funcionário do Estado. O coordenador não gostou dessa afirmação e nem de
ter reprimir os alunos pela manifestação espontânea sobre a questão da falta de merenda nas
escolas da rede estadual de ensino.. 
Entende-se que o posicionamento dos agentes nos campos e nas classes influencia as
representações sociais,  pois evidencia a incorporação da estrutura social,  revela a posição
social, se relaciona às condições materiais de existência e direciona as práticas dos agentes, já
que os campos e as classes sociais também se fundamentam a partir dos interesses dos agentes
em distinguir-se socialmente. 
É interessante observar que nesta chave de análise a percepção dos professores pode
ser dividida em duas frentes: uma que exalta a autonomia, mas percebe as limitações dadas
pelo controle externo, e outra que afirma autonomia justamente em administrar o controle
externo.  Como  Contreras  (2012)  afirma  ao  entender  a  autonomia  a  partir  da  chave  da
competência técnica, corre-se o risco de perder a noção das finalidades sociais da educação. 
Como indicado na fala dos professores, se por um lado verifica-se a ampliação do
controle  técnico  no  trabalho  docente,  ocasionando  o  aprofundamento  do  processo  de
proletarização, por outro, a docência não se separa por completo das tarefas de concepção que
permeiam seu ofício. Como vimos, os docentes lidam com o controle e mantém aspectos de
sua autonomia.
O  controle  sobre  o  trabalho  do  professor,  a  perda  de  autonomia  pedagógica,  a
fragmentação do trabalho não são fatores que se desenvolvem tranquilamente, pois o
professor luta para não perder a autonomia, para não ser controlado e busca formas
de superar a fragmentação do trabalho (HYPÓLITO, 1991, p. 10-11).
As características  intrínsecas  ao  trabalho  docente  demarcam limites  ao  controle,  e
garantem, ainda que limitadamente, espaço de decisão ao professor. As circunstâncias em que
a  docência  se  encontra  hoje  permitem afirmar  que  os  docentes  se  submetem ao controle
externo,  mas  que  também  há  resistência,  marcada  pela  tentativa  de  manutenção  de  sua
autonomia como critério para conservar poder, prestígio e renda. 
A compreensão da docência a partir da concepção da racionalidade técnica pode ser
uma  forma  de  resistência  à  desqualificação  e  à  proletarização.  Nesse  ponto  de  vista  a
afirmação dos docentes da manutenção de sua competência técnica equivale ao impedimento
de  processos  de  proletarização,  distinguindo-os  do  proletariado.  Portanto,  a  defesa  do
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profissionalismo e a resistência ao desaparecimento das competências técnicas no trabalho
docente se relacionam à resistência à proletarização pela qual a categoria tem passado. Assim,
o  apego  do  docente  à  autonomia  como o  controle  de  seu  trabalho,  exaltando  o  trabalho
executado  em seus  aspectos  profissionais  tanto  é  tentativa  de  manter  qualidade  em suas
atividades, quanto forma de agregar prestígio e status ao seu trabalho, e que poderia levar à
elevação  de  sua  remuneração,  aproximando  a  docência  das  profissões  mais  prestigiadas
socialmente, e afastando-se da classe que desejam operar distinção.
4.2.2 – Autonomia como poder e autoridade sobre os alunos
Como  já  apresentado,  a  origem  social  dos  professores  entrevistados  é  bastante
semelhante, a maioria é recrutada entre as famílias de trabalhadores manuais, aspecto que é
confirmado pelas pesquisas sobre a docência em âmbito nacional (FLEURI, 2015; UNESCO,
2004). Essas pesquisas também têm constatado autopercepção de ascensão social em relação à
família de origem, tanto em relação à classe social, quanto às condições de vida material e
cultural. Assim, tanto os dados obtidos na pesquisa de campo, quanto os dados das pesquisas
de âmbito nacional permitem afirmar que se tornar professor equivale à ascensão social, pois
a seleção para a carreira tem se dado em famílias da classe trabalhadora, cujos pais exerciam
trabalhos  tipicamente  manuais  e  com  baixa  escolaridade,  permitindo  generalizar  que  a
docência tem significado ascensão aos que nela adentram. 
Durante as entrevistas e nos momentos de observação do campo, um dos aspectos que
se sobressaiu foi a questão da docência como poder e autoridade, aspecto que os professores
relacionam ao prestígio que sentem possuir, mas que também relacionaram à autonomia no
trabalho: 
Uma pessoa autônoma é aquela que toma decisão sem ser mandada. Por exemplo, a
dificuldade que eu tenho nessa escola é que alguns alunos não são. Eles não têm
autonomia,  então  assim  você  precisa  mandá-los  estudar.  O  aluno  que  tem
autonomia, ele pega um tema, ele entra na internet, ele pega um livro didático, ele
vai se virar pra aprender, agora, a maioria você tem que apontar os erros e ficar
cuidando (Professora Sarah).
Bom, eu acho que é a minha mãe (risos), autônoma é uma pessoa mandona né, que
tem que ser aquilo e pronto (Professor Renato).
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Com base em Bourdieu (2003a), entende-se que a localização na estrutura social dos
agentes,  e  no  caso  dos  professores,  sua  trajetória  de  ascensão  possibilita  compreender  a
representação que pronunciam como tentativa de se distinguir socialmente, mantendo o status
obtido na função alcançada. 
Como se debateu,  a  inserção de classe é  um elemento central  na compreensão da
representação  dos  docentes  sobre  a  autonomia  em  seu  processo  de  trabalho,  pois  vai
configurando  seu  ponto  de  vista.  Nessa  perspectiva  é  importante  recuperar  a  posição  na
estrutura social dos agentes entrevistados. 
Professor Renato, filho de trabalhadores manuais, possui maior escolarização que seus
pais e a docência equivaleu a melhorias nas condições de vida, ainda que esteja submetido a
contrato de precário de trabalho. Sarah, professora de inglês, é oriunda de família com baixa
escolarização, com pai pedreiro e mãe faxineira, considera que a docência lhe permitiu sair da
classe mais baixa de todas e acessar a classe média baixa, portanto suas condições materiais
de vida melhoraram após a docência, mesmo que atualmente cumpre o estágio probatório na
rede estadual de ensino. Em suas falas não foi perceptível manifestação de capital político,
nem oriundo da família de origem, nem da participação de movimentos sociais. Suas falas e
percepções se centravam mais na perspectiva do aspecto individual e técnico da docência e da
autonomia, desconectado das questões conjunturais.
Bourdieu (1983) estabelece que a posição de um agente ou de um grupo na estrutura
social equivale a determinadas propriedades simbólicas. Assim, um objetivo desta pesquisa
foi  o  de captar  essas  correspondências,  que se baseiam na quantidade  e  na  estrutura dos
capitais, e assim compreender a representação dos docentes em relação à sua autonomia. O
argumento principal é que as condições objetivas de vida e trabalho dos agentes moldam suas
disposições, determinando suas práticas e suas representações, os inserindo em determinados
estilos de vida. Nesse sentido, há concordância com a afirmação de Penna (2008)  de que “os
estilos de vida são distintivos e se estabelecem por oposição a outros grupos ou categorias de
agentes, e dizem respeito à capacidade de utilizar e se apropriar material ou simbolicamente
de bens econômicos e culturais” (PENNA, 2008, p.3).
A função desempenhada pelo agente se relaciona à posição que este ocupa na estrutura
social, às características em que a docência na rede pública se desenvolve, somada à trajetória
social dos professores, estabelecendo disposições e representações que integram os  habitus
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dos agentes, pois delineiam, por meio da socialização, suas percepções e ações (PENNA,
2008). Mas, compreende-se também que os professores, em suas orientações e disposições,
estão  mais  próximos  das  classes  médias  e  nessa  perspectiva  é  importante  ponderar  com
relação ao desejo de ascensão social combinada ao temor de decrescer socialmente, tal como
afirmado por Mills (1979). 
Mills (1979) pondera que as condições de trabalho dos agentes que se submetem a
ocupações não manuais, mais próximas às classes médias, pode lhes possibilitar distinguir-se
socialmente. Essa distinção se opera em função de elementos como a formação necessária
para executar a função, as relações que se estabelecem no local de trabalho, as condições do
local em que o trabalho se desenvolve, assim como as adversidades a que os trabalhadores
estão sujeitos, e por fim ao grau de autonomia que os sujeitos dispõem e o poder que exercem
sobre outras pessoas. 
Dentro da sala de aula quem manda sou eu. Aqui é ótimo de trabalhar. (…) Aqui
fechou a porta da sala a gente tem liberdade. O que acontece (…) é que se é preciso
eu mando descer (Professora Sarah).
Portanto, estes agentes se apoiam nas hierarquias existentes na estrutura social para
distinguir-se das funções menos prestigiadas e ao mesmo tempo aproximando-se daquelas
funções detentoras de maior status e poder.
Penna (2008) argumenta que as hierarquias existentes nos espaços sociais em que as
funções são desempenhadas possibilitam compreender as distinções estabelecidas e a posição
que os agentes ocupam no campo. A docência é função que também se funda em hierarquias,
e como pudemos observar as falas dos professores com relação à autonomia, nos remeteram a
essa ideia, permitindo perceber que o professor opera distinção em relação aos seus alunos,
buscando se posicionar em espaço social de superioridade em relação a eles.
Contudo, nas falas dos professores, verifica-se também uma relação controversa com
relação a seus alunos. Ao mesmo tempo em que é possível verificar afetividade, também se
verifica o estabelecimento de uma relação com os alunos e suas famílias problemática e de
distanciamento,  uma vez que esses são os grupos em relação aos  quais  o  professor tenta
distinguir-se.  Nessa  perspectiva,  quando  questionados  sobre  autonomia  no  exercício  do
trabalho, as falas dos professores remeteram às relações de autoridade e poder estabelecidas
com os alunos. 
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Entendemos que o exercício do poder dos professores sobre seus alunos faz com que
operem distinção social, pois gera, do ponto de vista dos professores, capital simbólico que
representa o reconhecimento de sua superioridade moral e cultural.  Assim, questionar aos
professores sobre sua autonomia os remeteu à afirmação de sua superioridade nas relações de
poder que se estabelecem no interior da escola.
Portanto,  nas  análises  aqui  realizadas,  entende-se  a  distinção  que  os  professores
estabelecem em relação aos alunos, por meio de uma diferenciação nos aspectos morais, de
conduta e cognitivo, e também pelo exercício do poder e autoridade sobre eles, como uma
forma que os professores encontram para manter e reafirmar prestígio e status frente a esse
grupo, que consideram mais desprestigiado. 
Como vimos, esse esquema classificatório dos professores em relação aos alunos, diz
respeito à distinção que visam estabelecer em relação a eles. Os professores se colocam em
posição de superioridade e poder frente a seus alunos,  tanto com relação à formação que
possuem quanto em relação à moral que carregam consigo. Ou ainda, quando amparados na
compreensão  que  possuem  sobre  função  social  que  a  docência  deve  cumprir,  qual  seja,
melhorar a vida de seus alunos. 
Tendo em conta a origem social dos professores, mesmo sendo função desvalorizada
socialmente, a docência significa ascensão e prestígio, tanto em aspectos econômicos, quanto
nos  aspectos  culturais,  mas  principalmente  nos  aspectos  simbólicos  obtido  por  meio  das
relações de distinção que estabelecem (PENNA,2008). 
Dessa forma, se por um lado as condições de exercício docente são adversas, são
essas mesmas condições objetivas que, ao disporem em posições opostas professores
e  alunos,  atribuindo  àqueles  a  tarefa  de  educar  estes,  propicia  aos  primeiros  a
possibilidade de operarem distinções e  se posicionarem de maneira favorável  no
espaço das relações em que se encontram envolvidos, apesar de ocuparem posição
dominada no interior do campo educacional (PENNA, 2008, p. 56).
Como  exposto,  apesar  do  controle  externo, os  professores  têm  certo  espaço  de
autonomia em sua prática pedagógica. Ao mesmo tempo, percebem que o espaço escolar é
permeado  por  hierarquias,  em  que  a  docência  usufrui  de  posição  de  superioridade.  Os
professores se apegam a estes aspectos, exercem poder sobre seus alunos e confundem esse
poder  como autonomia.  O professor  é  a  autoridade  na  relação pedagógica,  mas  isso não
deveria  se  confundir  com  autonomia.  Entendem  esse  poder  como  um  equivalente  de
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autonomia, que gera distinção em relação a seus alunos, mas principalmente que os afasta da
classe social de origem.
4.2.3 – Autonomia como emancipação social  e  política e  percepção das questões  que
permeiam a escola de forma crítica
Nesta  chave  de  análise,  apresenta-se  representação  da  autonomia  que  mais  se
aproxima  da  concepção  exposta  por  Contreras  (2012),  que  se  manifesta  por  questões  da
própria lógica de funcionamento da escola e marcada pela dificuldade no debate de questões
políticas e sociais nas práticas educativas.
Contreras (2012) afirma que a autonomia é uma construção coletiva que percebe pontos
problemáticos  nas  circunstâncias  institucionais  e  sociais  do  ensino,  e  vislumbra  a
possibilidade de mudança. Como apresentado pelas falas, os professores também percebem de
forma crítica elementos de seu trabalho e problematizam sua prática e as formas organizativas
do espaço escolar e da sala de aula.
A disposição da sala de aula, a gente lá na frente, os alunos atrás, todo mundo
dentro da sala, é o manter aqui dentro! E o pedagógico você perde nisso tudo, você
não ouve, não se abre pra nada (Professora Carla).
Autônoma?  Autônoma  eu  acho  que  ninguém  é  autônomo  no  mundo,  né?  Todo
mundo depende de alguém direta ou indiretamente… Mas eu acho que autônoma é
a pessoa que tem a liberdade de pensar por si próprio, e de fazer as suas próprias
avaliações, isso é uma pessoa autônoma. Mesmo com toda a dificuldade que eu
tenho por morar longe da escola,  se eu não saio daqui é porque eu tenho total
liberdade de pensamento dentro da escola (Professora Letícia).
Assim,  esse  espaço  pode  se  configurar  a  partir  do  processo  de  construção  de
emancipação já  que,  ao  terem consciência  dos  problemas  que  enfrentam,  compreendendo
criticamente a conjuntura política, econômica, social e educativa, é possível aos professores
forjar  ações  que  visem  à  transformação  de  suas  condições  de  trabalho,  das  condições
educativas  e  assim contribuir  para mudanças  sociais,  a partir  de posicionamento crítico e
consciente frente ao seu trabalho.
Como vista, a autonomia como domínio técnico ou como poder e autoridade guarda a
semelhança de serem inflexível e autoritária, que não promovem a relação e o diálogo, mas
sim a imposição hierárquica que se sustenta na autoridade do  indivíduo em detrimento ao
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coletivo (Contreras, 2012). No entanto, essas perspectivas se fundam na ideia do espaço da
sala  de aula  como núcleo  central  de poder  e  tomada de decisão,  e  contraditoriamente as
perspectivas que entendem a importância  da perspectiva crítica do docente em relação às
questões sociais é favorecida pelo espaço da sala de aula como local de tomada de decisões
evidenciado pelos docentes, e que no limite, podem favorecer a construção da autonomia em
uma perspectiva social. 
Assim, o fato de os professores poderem tomar decisões no âmbito da sala de aula,
apesar  do  controle  externo,  pode  impulsionar  elementos  importantes  na  construção  da
autonomia numa perspectiva crítica. As falas abaixo oferecem indícios de questões sociais que
permeiam as práticas de sala de aula.
Na sala de aula, fecho a porta e passo o que eu quero. Eu poder chegar à sala de
aula, e não que eu não me importe com conteúdo, mas, de repente,  se tiver um
assunto que precisa ser discutido, eu não cortar o meu aluno e dizer:“Não, não é o
momento, vou passar lição na lousa.” Essa autonomia pra mim era eu chegar e ter
uma  comunicação  com os  meus  alunos,  ter  essa  liberdade  de  ouvir  e  de  falar
também (Professora Carla).
Mas também você tem que se permitir, por que é muito cômodo você ficar atrás do
currículo do Estado, atrás da apostila, é muito cômodo e muito fácil. Agora você vê
que aquela sala tem uma problemática e você se permitir falar “Olha… o que eles
precisam é isso… é isso que eu vou fazer”. Você estar aberto pra isso, e estar aberto
também pra entrar na sala de aula e saber que tem dia que não vai rolar, tem dia
que é mais importante você falar da fofoca que está rolando, que talvez através
dessa fofoca que você vai conhecer o aluno, perceber a vida dele, perceber o que
está acontecendo, e ai você inserir as políticas, inserir as discussões, as reflexões…
entendeu? (Professora Letícia).
Mas, como afirma Contreras (2012) “a autonomia no contexto da prática de ensino,
deve ser entendida como um processo de construção permanente no qual devem se conjugar,
se equilibrar e fazer sentido muitos elementos” (Contreras, 2012, p.210). 
No entanto, é importante retomar que a concepção da autonomia a partir do controle
sobre os aspectos técnicos do trabalho a direciona a uma ideia de autonomia como status e
resistência as influências externas, o que acarreta o isolamento e distanciamento. Dessemo
modo: 
O critério profissional cria-se e é decidido à margem das pessoas não profissionais
com as quais se trabalha e a elas se aplica posteriormente a decisão. O modelo de
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relação social que predomina, baseia-se, portanto, na separação, na hierarquia e na
imposição (Contreras, 2012, p.216). 
Portanto, ainda que o aspecto individual do trabalho realizado em sala pelo professor
ofereça possibilidade de fugir ao controle externo e debater questões de cunho social, politico
e  institucional,  ela  é  ao  mesmo  tempo  impossibilitada  justamente  pelo  seu  aspecto
individualizante,  isso  por  que  a  autonomia  sempre  se  desenvolverá  fundamentada  no
estabelecimento de relações em oposição ao isolamento das práticas. Portanto:
(…)  tanto  a  autonomia  profissional  como  pessoal  não  se  desenvolvem  nem  se
realizam, nem são definidas pela capacidade de isolamento, pela capacidade de “se
arranjar sozinho”, nem pela capacidade de evitar as influências ou as relações. A
autonomia se desenvolve em um contexto de relações, não isolamento. Tem a ver,
portanto, com uma forma de manter relações. Consequentemente, as qualidades que
estas  relações  reunirem são  as  que  poderão  favorecer  ou  entorpecer.  (Contreras,
2012, p. 218). 
Essa dicotomia entre o isolamento e o estabelecimento de relações, entre o controle e a
autonomia é que dá o tom das contradições que foram encontradas no campo de pesquisa.
Nessa perspectiva, é na contradição entre o ser e o não ser que se dá simultaneamente, que se
funda  e  se  constrói  a  autonomia  nas  práticas  cotidianas  na  escola,  e  em se  tratando  de
educação uma autonomia desvinculada das questões da sociedade mais amplas, coletivamente
construída parece apontar para um equivoco, pois deve estar conectada as pessoas com as
quais se trabalha. 
Outro aspecto importante de ser citado é que apesar de a docência indicar ascensão aos
que nela adentram, é possível verificar diferenças e clivagens nas trajetórias dos professores.
Nesta  pesquisa  essas  pequenas  diferenças  de  trajetória  parecem  se  expressar  no  capital
político manifesto pelos professores presente em algumas de suas falas, e a recuperação de
sua posição na estrutura social oferece indícios para compreender seus posicionamentos. 
Vejamos, Letícia  é  filha  de  funcionários  públicos  que  possuem  o  ensino  médio
completo  portanto  trabalhadores  não  manuais,  mais  próximos  a  classe  media,  professora
efetiva da rede de ensino, considera que continua integrando a classe trabalhadora mesmo
após a docência expressa capital  político da família  de origem, expresso em suas falas  e
representações.  Carla,  professora  de  matemática,  também  professora  efetiva  da  rede  de
ensino, tem vinte e nove anos. Seu pai tem o ensino médio completo e é vendedor ambulante,
sua mãe estudou até o fundamental I, e é dona de casa. Considera que pertencem a Classe C,
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mas que  suas condições materiais de vida melhoraram após a docência.  Apresenta capital
político  originada  na  participação  em  movimentos  sociais,  que  se  evidencia  em  suas
percepções  e  disposições  para  a  ação.  No  decorrer  da  pesquisa  ambas  apresentaram
percepções sobre o trabalho docente e sobre autonomia, próximas de perspectiva mais crítica,
que discute as questões conjunturais da sociedade e da escola.
Esse espaço de autonomia verificado nas análises, guarda relação com uma concepção
de ensino orientada por uma perspectiva crítica das questões econômicas, sociais e estruturais
em  que  a  escola  e  a  sociedade  se  inserem.  Pois,  o  entendimento  de  que  os  contextos
institucionais  do  ensino  e  sociais  devem ser  vistos  de  forma  critica  e  permear  a  prática
educativa  permite  que  o  trabalho  do  professor  possa  ser  realizado  com  coerência,  que
estabeleça relações, e permita o diálogo. Entretanto, na maior parte das vezes as falas dos
professores estavam permeadas por uma perspectiva bastante individualista em relação aos
elementos  da docência  o  que,  na perspectiva  de  Contreras  (2012),  seria  um empecilho  à
construção da autonomia como emancipação pessoal e coletiva na escola. 
Uma perspectiva da relação e construção da autonomia a define não como posse de
direitos e atributos, mas como a busca e construção de um encontro pedagógico em
que as convicções e as pretensões abrem um espaço de entendimento no qual podem
se  desenvolver  por  meio  do  dialogo,  tanto  em  sua  significação  como  em  sua
realização. Portanto, a autonomia tanto faz referência a uma disposição de encontro
pedagógico, como à qualidade e consequência deste. (Contreras, 2012, p. 218). 
O autor defende a garantia dos espaços de trabalho coletivo, reuniões pedagógicas,
conselhos de classe e escola como momento de incentivo ao debate sobre o sentido político e
crítico das práticas na escola, e de sua orientação rumo a transformação social. Entretanto,
como verificado, o trabalho coletivo entre os professores não se dá nessa configuração, e
discussões que envolvam toda a comunidade escolar é praticamente inexistente na escola. A
cena descrita abaixo evidencia essa dificuldade:
CENA: É possível o trabalho coletivo?
A escola, sob a tutela e orientação da rede estadual de ensino, por meio da diretoria de
ensino,  vai  instituir  um grêmio,  e  em reunião  de  ATPC os  professores  e  coordenadores
discutem um pouco desse processo, questionando a participação ou não dos professores no
grêmio.  As  opiniões  se  dividem  e  parte  considera  que  isso  “é  coisa  dos  alunos  e  que
professor não deve se meter.”.
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No debate  os  professores  argumentam sobre  a  importância  da  construção de  uma
escola mais coletiva e sobre a possibilidade de os alunos participarem efetivamente de todas
as  instâncias  envolvidas  no  fazer  escolar.  A fim  de  estabelecer  essa  aproximação,  um
professor sugere que os professores deveriam poder participar das chapas com os alunos,
argumentando que elas deveriam ser mistas, defendendo a ideia do “grêmio como união entre
alunos e professores”. No entanto, essa ideia é refutada pelo grupo. Mas, decidem que o
professor pode e deve intervir, orientando aos alunos sobre o certo e o errado a se fazer,
evidenciando mais uma vez o argumento da autoridade.
A maior parte do grupo participa e opina na discussão. Dois deles fazem outras coisas:
corrigem provas, mexem no celular, estão alheios a discussão.
A partir da cena apresentada acima verifica-se que  a docência e a construção  da
autonomia no trabalho se dá em processo que explicita contradições. Os professores percebem
o  controle  externo,  mas  afirmam  possuir  algum  espaço  de  autonomia  na  escola.  Nesse
momento do embate sobre o grêmio, existia de fato espaço que poderia desencadear discussão
e  que  comportava  construção  de  ações  pautadas  por  autonomia  numa  perspectiva  de
emancipação social, mas o não fortalecimento dos aspectos coletivos da docência dificultava
esse processo. 
Ainda  que  visão  de  mundo  dos  professores  valorize  a  docência  como  meio  de
distinguir-se, essa visão também possibilita ver seu trabalho como dotado de uma importante
função social,  a qual se relaciona a reflexão e possibilidade de transformação em relação
àquelas questões que permeiam a sociedade mais ampla. 
A partir do exame realizado percebe-se que a sala de aula e escola configura-se como
espaço que favorece a construção de autonomia, tal como postulada por Contreras (2012),
nesse  sentido,  é  sabido também que a  forma de  funcionamento cotidiano da escola  pode
ocasionar  que  os  aspectos  analíticos  e  reflexivos  que  integram a  docência  se  limitem ao
âmbito dos conflitos internos da sala de aula. Assim, o mesmo aspecto que limita a docência,
o entrave posto pela unidade da sala de aula e do professor como o sujeito detentor da tomada
de decisões, no contexto da educação pautada pelo controle externo, é também seu elemento
de potência. Pois, apesar do controle externo, a sala de aula possibilita tomada de decisões dos
professores, o que pode impulsionar a construção da autonomia numa perspectiva crítica, que
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debata a estrutura em que a escola e a sociedade se inserem, favorecendo a construção da
autonomia em uma perspectiva social.
Por fim, é importante destacar que a docência e a construção da autonomia no trabalho
se  dá  em  processo  que  explicita  contradições,  sendo  ao  mesmo  tempo  emancipador  e
conservador, individual e coletivo. A escola é local de potencial construção de autonomia e
emancipação social, e os professores lidam cotidianamente a dualidade lá existente, tentando
construir  seu  espaço  de  autonomia  na  escola,  que  por  sua  vez,  se  dará  em  perspectiva
emancipadora na medida que os espaços de diálogo e construção coletiva permanente sejam
criados  e  fortalecidos.  Nesse  sentido,  criar  e  fortalecer  os  espaços  de  decisão  coletiva  é
urgente tendo em vista uma escola e uma educação transformadora.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo desta pesquisa foi investigar as representações dos professores sobre sua
autonomia, estabelecendo vínculos entre as percepções dos agentes, as condições objetivas do
trabalho docente e a posição que os professores ocupam na estrutura social.  A autonomia
docente foi entendida como processo de construção coletiva que visa transformações sociais e
educacionais (CONTRERAS, 2012), foi examinada por meio dos conceitos de habitus, campo
e representação social, elaborados por Pierre Bourdieu, como ferramentas analíticas a fim de
possibilitar investigação das estruturas objetivas em que os agentes estão imersos, assim como
das suas disposições para a ação e percepção do mundo social. Para tanto, estabeleceu-se uma
aproximação ao  objeto  de estudo e  sujeitos  de  pesquisa,  delineando o campo em que se
inserem, assim como ao contexto econômico, político e social que envolve a educação e o
ofício do professor. 
Observou-se que as reformas educacionais ocorridas no Brasil nos anos de 1990 estão
relacionadas  com  as  demandas  do  capital  e  com  as  determinações  dos  organismos
internacionais que acarretaram práticas, política e social, em que os processos educativos se
efetivavam pela regulação social, para assim atingir objetivos baseados na lógica capitalista. 
Observou-se  ainda  a  descentralização  de  recursos,  que  poderia  permitir  liberdade
orçamentária e de compromissos,  aliada ao estabelecimento de formas de controle que se
fundam na obtenção de metas fixadas externamente às demandas escolares e na intervenção
estabelecida pelas políticas estaduais e municipais. Em decorrência desse processo verificou-
se também que o trabalho docente passa a ser avaliado pelas medições de desempenho que
reorganizam a docência e ocasionam transformações em sua profissionalização, condições e
cotidiano de seu trabalho. 
Uma vez que essas medições se pautam em demandas externas há uma ruptura entre a
escola e o contexto político e social em que se insere, o que pode limitar a percepção do
entorno  pelos  agentes  envolvidos  no  processo  educativo.  Essa  possível  consequência  da
reforma é muito pertinente ao estudo realizado, já que o pressuposto de autonomia adotado
guarda relação com a compreensão e intervenção nos contextos sociais em que a escola se
insere.
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Essas reformas foram entendidas como parte de um processo de regulação social, que
definiu  concepções  e  ações  em  educação,  institui  ferramentas  de  controle  e  ocasionou
precarização, intensificação e regulação às atividades executadas na escola. 
Outro aspecto percebido é a regulação ao trabalho docente. Com intuito de ajuste às
demandas  inseridas  pelas  reformas  educacionais,  verifica-se  a  inserção  de  uma  série  de
dispositivos que direcionam as ações dos docentes e o funcionamento dos sistemas de ensino.
A regulação é a garantia da efetivação das demandas do Estado.
Se por um lado a política educacional impacta a docência, por outro, a instituição
escolar com seus tempos e espaços pré-definidos condicionam o trabalho docente em aspectos
organizacionais e objetivos. Por ser instituição metodicamente planejada, baseada em regras e
normas  de  formação  profissional,  a  escola  é  local  em  que  se  manifestam  tensões  e
acomodações, ocasionadas pela dualidade entre aquilo que é estabelecido pelo poder público,
e as relações cotidianas referentes a cada contexto escolar específico.  
Assim, observou-se que a estrutura da escola fundamenta a docência e condiciona as
relações que se estabelecem na escola. Nesse sentido, aspecto que pôde ser verificado é a
autoridade e o controle disciplinar exercido pelo professor sobre os alunos e ainda a função de
instrução  e  moralização  que  se  sobressai  no  trabalho  docente.  Destacou-se  também  a
autonomia atribuída aos professores, dada pela necessidade de resolver as questões que se
passam no cotidiano da sala de aula. Sobre as reformas educacionais ocorridas no estado de
São  Paulo,  campo  que  circunscreve  o  trabalho  dos  docentes  investigados,  verificou-se  a
inserção  de  regulamentações  que  estabelecem métodos  e  conteúdos  para  a  aula,  e  que  a
precarização e a fragmentação do trabalho estão presentes no trabalho docente nesta rede de
ensino. 
A  concepção  de  descentralização,  somada  a  uma  concepção  de  autonomia
ressignificada,  colocou a  escola  como cumpridora  de tarefas  pensadas  fora  dela,  gerando
impactos negativos tanto em sua organização quanto no trabalho docente. 
Destacou-se também a concepção do professor enquanto obstáculo, o que ocasionou a
interferência  externa  ao  trabalho  docente,  por  meio  da  unificação  curricular,  cadernos
instrucionais do professor, do aluno e do gestor, assim como as avaliações externas. Além
disso,  constatou-se  a  tentativa  de  convencimento  dos  docentes  estabelecida  na  política
educacional via recompensa profissional, vinculando aumento salarial ao desempenho medido
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via mecanismos de avaliação e promoção pelo trabalho realizado e metas alcançadas, ou ainda
pela ideologia da responsabilização. Houve também um avanço de medidas neoliberais como
a desregulamentação ao trabalho e medidas que visavam enfrentar os sindicatos.
Tais iniciativas de padronização dos procedimentos do trabalho docente nas escolas da
rede de ensino trouxeram como consequência que o professor deixa de conceber e organizar
seu processo pedagógico, limitando a docência a reprodução que não dialoga com a realidade
em que realiza seu trabalho. 
Observou-se que a regulação modifica aspectos da organização e da gestão da escola
pública  na  tentativa  de  uniformização  da  educação  em  seus  aspectos  administrativos  e
pedagógicos,  aumentando  o  controle  externo  à  função  docente.  Os  processos  de
racionalização, inserção de materiais prescritivos, rotinização, controle, avaliações etc., pelos
quais a docência tem passado é uma evidência desse processo.
O  impacto  da  regulação  sobre  o  docente  pode  ocasionar  uma  compreensão  de
autonomia distante de autonomia como processo coletivo, ou ainda gerar percepção sobre a
finalidade  do trabalho como puramente  instrumental  e  desconectado do contexto  social  e
conjuntural.
Percebeu-se  que  a  política  educacional  exclui  o  Estado  enquanto  administrador  e
provedor, e o substituí por um Estado que provém menos e avalia mais, que incentiva as
parcerias  e  o  voluntariado.  Descentraliza  as  tarefas  da  gestão,  ao  mesmo tempo  em que
concentra  a  avaliação  externa  e  formas  de  controle  das  escolas,  aprofundando  a
responsabilização por resultados e precarizando as condições de realização do trabalho.
Um aspecto importante  para responder  ao problema de pesquisa apresentado foi  à
organização  do  trabalho  coletivo.  A  rede  estadual  de  ensino  proporciona  ao  professor
momentos  de  formação  coletiva  e  individual,  fruto  de  luta  e  de  importância  histórica.
Entretanto,  evidenciou-se sua fragilidade,  diante da forma como têm sido conduzidos:  seu
estabelecimento  tem se  dado  em torno  de  questões  internas  à  sala  de  aula,  mantendo  o
isolamento e desligamento dos professores de seu coletivo de trabalho na escola. Observou
ainda que em contexto de precarização e intensificação do trabalho sua efetivação se torna
extremamente  difícil  de  concretizar,  ainda  que  o  trabalho coletivo  seja  reivindicação  dos
próprios educadores. 
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 A bibliografia aponta que os docentes veem estes momentos como excessivamente
burocráticos e informativos, não percebendo a escola como espaço de formação e nem os
horários formativos como espaços de construção coletiva dos educadores.
Portanto,  destacou-se  na  rede  pública  estadual  paulista  as  regulamentações
educacionais,  a  descentralização,  a  precarização  e  a  fragmentação  do  trabalho.  E,  se  as
representações  dos  agentes  são  socialmente  posicionadas  e  se  relacionam à  sua  visão  de
mundo,  a  percepção  dos  docentes  certamente  é  influenciada  pelas  condições  em  que  o
trabalho docente se efetiva hoje.
O trabalho de campo confirmou o debate apresentado pela bibliografia, mas também
trouxe  novos  elementos  à  discussão  proposta.  Nele  destacou-se  que  os  professores
entrevistados têm origem social semelhante, dialogando em alguns aspectos com estudos de
âmbito nacional que traçaram perfis docentes. São oriundos de famílias cujos pais têm baixa
escolaridade e são trabalhadores manuais. Sua escolarização de educação básica foi feita na
rede pública de ensino e o ensino superior na rede particular, somente um deles frequentou a
rede  pública  de  ensino  no  nível  superior.  Todos  identificaram  sua  origem  na  classe
trabalhadora e indicaram que a inserção na docência melhorou sua condição econômica e
cultural,  já  que  a  docência  se  define  como  trabalho  intelectual  em oposição  ao  trabalho
manual realizado por seus pais, o que nos permite afirmar que a docência significou distinção
em relação às famílias de origem.
Notou-se  que  os  professores  sentem  dificuldades  em  participar  efetivamente  de
movimentos  sociais  e atividade grevista,  e  que as questões individuais  se  sobressaem em
detrimento ao coletivo, o que pode ser entendido como um indício de uma dificuldade em
conceber a importância das ações coletivas, ou de se entender como categoria coletiva de
trabalho, manifestas pelo isolamento e individualismo.
Os professores percebem a precariedade em seu trabalho e reclamam da ausência de
materiais básicos necessários à aula, equipamentos velhos e sem manutenção, em condições
insuficientes de infraestrutura. Entretanto, veem a infraestrutura em funcionamento na escola
como responsabilidade da equipe gestora da escola,  que,  de seu ponto de vista,  aplica os
recursos com sabedoria, busca parceiros e garante o funcionamento satisfatório da escola. Ou
ainda, como responsabilidade dos próprios professores que, ao utilizarem recursos próprios
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para comprar materiais, conseguem deixar a aula mais dinâmica. Essa forma de perceber as
questões da escola podem ser um sinal de que aderem à ideologia da responsabilização. 
Sobressaiu-se nas falas a regulação ao trabalho executado via materiais instrucionais.
Verificou-se que parte dos professores já os utiliza forma naturalizada, enquanto outros não
utilizam por que têm críticas  ao material,  em ambos os casos os professores percebem o
controle externo proporcionado por esses materiais. As cenas e as falas dos agentes trouxeram
à tona o quanto essa rede tem estabelecido processos de regulação institucional, em que  a
influência  dos  materiais  pedagógicos  distribuído  aos  professores  e  alunos,  somada  às
avaliações  externas,  é  percebida  pelos  professores  como um limitador  de  sua  autonomia.
Algumas consequências desse processo foram constatadas nos momentos de trabalho coletivo
na escola e na percepção dos professores sobre sua efetivação.
Ratificando  os  aspectos  apresentados  pela  bibliografia,  as  falas  dos  agentes  e  a
observação  de  campo  confirmam  a  intensificação  do  trabalho  docente,  evidenciada  pela
racionalização  e  burocratização,  que  acarretam  um  trabalho  rotinizado.  Aspectos  que
ocasionam trabalho extraclasse ainda mais intenso, já que trabalham em mais de uma escola e
atendem elevado número de alunos por sala, multiplicado pelo número total de alunos. 
As  dificuldades  apresentadas  pela  precarização  de  suas  condições  de  trabalho
ocasionam nos professores insatisfação e a percepção de que são desvalorizados política e
socialmente, o que por certo impacta na consolidação do trabalho coletivo da escola em uma
perspectiva emancipatória. Essa situação  dificulta a efetivação de um trabalho coletivo em
que todos os professores da unidade participem conjuntamente. Ressaltou-se que  apesar da
perspectiva crítica o ATPC não tem sido destinado para efetivação de um trabalho coletivo
voltado às demandas de reflexão e ação pedagógicas constituídas pelos próprios docentes,
sobressaindo  as  questões  burocráticas.  Além  disso,  as  manifestações  dos  professores
evidenciaram  as  limitações  à  sua  efetivação,  diante  de  um  trabalho  controlado  e  da
precarização.  Os  professores  entendem  que  as  resistências  a  esse  controle  são
responsabilidades da coordenação pedagógica. O ATPC e as discussões pedagógicas coletivas
são vistas como desnecessárias diante da alta demanda burocrática a que estes momentos se
resumem,  os  professores  apresentam perspectiva crítica em relação ao modelo de  horário
coletivo  esperado  pela  rede  de  ensino,  contudo  verificou-se  que  em  poucas  ocasiões
conseguem organizar discussões que consideram pertinentes ao cotidiano escolar. 
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E, a despeito dos dados expostos fazerem referência a uma escola da rede estadual de
ensino de São Paulo, constatamos que essas condições dialogam com as pesquisas sobre o
trabalho o docente na educação básica em âmbito nacional, fazendo com que os professores
percebem a docência como desvalorizada socialmente. No transcorrer da pesquisa, destacou-
se que os  professores  percebem essa desvalorização no menosprezo à  autoridade  docente
expresso pelas famílias e pelos alunos, nas condições de realização do trabalho, nos baixos
salários, aspectos que fazem os professores se sentirem insatisfeitos e desvalorizados política
e socialmente.
Observar o processo de trabalho dos professores e realizar as entrevistas possibilitou
contato mais aproximado com o objeto e agentes de pesquisa e assim a sistematização de
elementos que permitem problematizar as representações dos professores sobre autonomia,
tendo como pressuposto o campo em que se inserem, sua trajetória social e marcas de classe
dos agentes investigados. 
Constatou-se que os professores estão submetidos a condições e relações de trabalho
insuficientes e que estes aspectos podem dificultar  a constituição de perspectiva crítica,  e
ainda influenciar sua representação sobre autonomia.
Ao se analisar as percepções dos professores sobre aspectos subjetivos de seu trabalho,
obteve-se que os docentes entendem a dimensão social e política da docência como aspecto
importante que deve ser abordado na escola,  pois se  veem como mais politizados que os
alunos  e  suas  famílias.  No  entanto,  entendem que  essa  despolitização  dos  alunos  e  suas
famílias é um empecilho, dificultando a tarefa de estimular a formação cidadã em seus alunos.
Evidenciou-se ainda a percepção de que a docência pode melhorar a vida das pessoas,
preparando-as para a vida e para o exercício da cidadania, impactando a vida do aluno. Contu-
do evidenciou-se também certa ambiguidade na percepção dos professores sobre qual é a fun-
ção central do docente. Verificou-se dualidade entre por um lado um entendimento da docên-
cia centrada no cuidado com os alunos, e por outro em seus aspectos técnicos e profissionais.
Emaranham-se nas falas o que os professores entendem como a importância de seu trabalho e
o que eles percebem como as expectativas dos educandos, das famílias e da sociedade em ge-
ral.
Foi possível perceber que há uma ambiguidade com relação ao prestígio que sentem
por serem professores. Ao mesmo tempo em que reconhecem certo prestígio na profissão,
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relacionado ao exercício de autoridade e poder na relação entre professores e alunos, também
encontram dificuldades no convívio com alunos. Ainda, destacaram-se os baixos salários e a
precariedade no trabalho, como indícios de desprestígio. Revelou-se uma dualidade, pois os
professores percebem a docência como desvalorizada socialmente, ao mesmo tempo em que
compreendem  que  suas  condições  materiais  de  vida  melhoraram  após  a  docência,
principalmente em decorrência de sua origem social nas camadas mais baixas, o que faz com
que ser professor signifique prestígio, já que possibilita a ascensão social e melhoria da vida
nos aspectos econômicos e culturais.
Como consequência dessa ambiguidade, constatou-se que os professores têm visão de
mundo que valoriza a docência, reconhecendo a função social da profissão que desempenham.
Por outro lado, sabem que essa relevância não é reconhecida pela sociedade e que realizam
ofício desvalorizado socialmente. A consequência dessa percepção é o seu apego aos aspectos
da profissão que os distingue socialmente, lhes permitindo retorno simbólico. Os docentes se
percebem  como  separados  das  classes  trabalhadoras  e  busca  pela  distinção  influencia  a
percepção  de  si.  Valorizam  a  docência  e  isso  interfere  no  modo  como  compreendem  a
autonomia em seu trabalho.
O  exame  das  representações  dos  agentes  baseou-se  na  ideia  de  que  as  estruturas
objetivas da sociedade e a posição que os agentes ocupam os expõem a experiências que
influenciam suas percepções e ações, pois fundamentam sua subjetividade, e direcionam as
representações  que  possuem e  expressam  nos  modos  de  compreender  o  mundo  e  de  se
relacionar socialmente. 
Ao debater percepção que os professores manifestaram sobre autonomia, destacou-se
representação  da  autonomia  como  o  domínio  técnico  dos  métodos,  relacionada  à
racionalidade técnica e fundamentada na ideia de que a prática profissional docente se baseia
em  conhecimentos  técnicos  e  teóricos  aplicados  para  atingir  resultados  estabelecidos  de
antemão. Essa perspectiva se vincula ao aspecto da qualidade técnica do trabalho docente
numa  perspectiva  individualista,  em  que  a  prática  é  despolitizada  e  ligada  à  ideia  de
obediência às normas estabelecidas. 
Sobre este aspecto Contreras (2012) argumenta que a responsabilização do indivíduo
pelos resultados gera uma pressão que reduz as implicações no trabalho aos seus componentes
puramente  técnicos,  levando  a  um  isolamento  como  resposta  às  investidas  externas  ao
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trabalho, ratificando a “lógica da redução das preocupações do ensino ao espaço da sala de
aula.” (CONTRERAS, 2012, p.169-170), desvalorizando processos coletivos e valorizando o
isolamento, dessa forma não permitindo a problematização de questões próprias ao ensino e
ao sistema educativo. 
Essa percepção de autonomia ligada à ideia de controle do trabalho remeteu a uma
falsa noção de autonomia, cuja ilegitimidade era percebida pelos próprios professores, já que
o controle externo ao trabalho era por eles percebido. Entretanto, ao afirmá-la, ainda que de
forma  ilusória,  essa  autonomia  permitia  que  se  percebessem  prestigiados  e  valorizados.
Assim, a representação dos professores de que mantêm sua autonomia no que se refere ao
trabalho desenvolvido no interior da sala de aula, resistindo às formas de controle externo, foi
aqui entendida como algo a que os professores se apegam a fim de valorizar o trabalho que
realizam, afastando-se da  desvalorização social  e  mantendo características de um trabalho
mais intelectual.
Destaca-se também que a autonomia docente é entendida pelos professores como o
poder e a autoridade exercidos sobre os alunos, aspecto evidenciado na análise das entrevistas
realizadas  e  nos  momentos  de  observação  do  campo,  vinculando-se  ao  prestígio  que  os
professores sentem possuir no desempenho da função. 
A pesquisa se embasou em Bourdieu (2003b), partindo do suposto que a localização
dos agentes  na estrutura social  é  elemento que permite  compreender  a  representação que
possuem.  Desse modo, a trajetória de ascensão dos professores vinculada à desvalorização
que percebem na docência, possibilita compreender que a representação da autonomia como o
exercício do poder sobre alunos, acarretaria prestígio e assim se constituiria como tentativa de
se distinguir socialmente, mantendo o status obtido na função alcançada.
Observou-se que se por um lado os professores manifestam afetividade com relação a
seus alunos, por outro essa relação com os alunos e as famílias é problemática e de distancia-
mento. Ora, os professores se colocam em posição de superioridade e poder com relação à
formação que possuem, à moral que carregam consigo e na compreensão de que cumprem a
importante função social, para assim se distinguir desses grupos.
Como se debateu no decorrer do texto, o trabalho docente se baseia em hierarquias que
podem ser observadas nas falas dos professores. E suas manifestações sobre autonomia se
fundamentam em relações de poder legitimadas na estrutura social.  Ao mesmo tempo em que
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operam distinção em relação às funções e agentes que percebem como menos prestigiados,
buscam se apegar ao que, de seu ponto de vista, lhes confere superioridade. Desse modo, evi-
dencia-se que a representação da autonomia como o exercício de poder dos professores sobre
os alunos é uma forma de operar distinção social gerando, do ponto de vista dos professores,
retorno simbólico e reconhecimento de sua superioridade moral e cultural, frente à percepção
da docência como função desvalorizada socialmente.
Por fim,  a autonomia também foi explicitada pelos professores como  emancipação
social e política, perspectiva que mais se aproxima da concepção de autonomia exposta por
Contreras (2012). De todo modo, a percepção de autonomia como emancipação se apresentou
marcada por características da instituição escolar que dificultam o debate de questões políticas
e sociais. 
Observou-se  que  essa  possibilidade  de  autonomia  percebida  pelos  professores  se
relaciona à compreensão  crítica da conjuntura social  e educacional,  fundada na  percepção
crítica de elementos de seu trabalho, problematizando sua prática assim como a organização
escolar, em que o possível espaço decisório do debate de questões sociais que permeiam as
práticas de sala de aula, poderia favorecer a construção de autonomia, tal como postulada por
Contreras (2012). 
 Foi possível perceber que apesar do controle externo, a sala de aula possibilita tomada
de  decisões  dos  professores,  o  que  pode  impulsionar  a  construção  da  autonomia  numa
perspectiva  crítica,  que  debata  a  estrutura  em  que  a  escola  e  a  sociedade  se  inserem,
favorecendo a construção da autonomia em uma perspectiva social, desde que os espaços de
decisão coletiva sejam fortalecidos.
Constatou-se que, além de influenciar os docentes na realização de seu trabalho, as
condições  objetivas  às  quais  os  agentes  estão  sujeitos  moldam  sua  percepção  sobre  a
docência. Com base em Bourdieu (2003b), partiu-se do suposto que as condutas dos agentes
se  referem  às  condições  objetivas  a  que  estão  submetidos,  uma  vez  que  tais  condições
moldam os mecanismos pelos quais percebem e compreendem o espaço social  em que se
inserem. Nesta pesquisa compreende-se que a posição ocupada pelos professores no espaço
social é tanto causa quanto consequência de  habitus constituído objetiva e subjetivamente,
impulsionando nos docentes disposições para a ação e representações sociais. 
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Como Bourdieu (2003b) destaca, as práticas sociais estão impregnadas das marcas das
posições sociais ocupadas pelos agentes, uma vez que os posicionamentos dão a base para a
sua subjetividade, orientam sua visão de mundo, gerando as ações e percepções. A sociedade
dividida em classes fundamenta as práticas dos agentes em uma luta simbólica por distinção.
Assim, a inserção em um trabalho precarizado e desvalorizado tem relação com o status e o
prestígio percebido por aqueles que o executam, compondo  a luta simbólica por distinção
social, traço essencial das classes sociais. Os professores, como todos os agentes, lutam por se
distinguir,  travando  luta  para  elevar  simbólica  e  culturalmente  suas  capacidades,
competências, e dentre estas, sua autonomia.
O lugar desvalorizado ocupado pela docência na estrutura social de posições gera nos
professores representação da autonomia que faz parte do jogo para garantir retorno simbólico,
via  reforço  de  aspectos  da  função  que  de  seu  ponto  de  vista  permitem  se  distinguir
socialmente. 
Como visto essa distinção se funda na possibilidade de estabelecer poder sobre os
alunos, o que contraditoriamente entendem como autonomia. Uma segunda representação vê
autonomia como controle técnico do trabalho, indicando que aderem às ideias postas pela
política educacional de que o bom professor, autônomo em seu trabalho, sabe aplicar métodos
e técnicas pensadas a priori. Essas representações sobre autonomia no trabalho docente podem
ser compreendidas a partir  de necessidade de distinção, conferindo valor  a uma atividade
socialmente desvalorizada. Por fim, sobressaiu-se ainda que de forma incipiente, percepção da
autonomia como possibilidade do debate de questões sociais e conjunturais de emancipação.
A pesquisa  realizada  nos  permitiu  perceber  que  as  práticas  e  representações  dos
professores se referem às suas condições materiais de existência, referindo-se por um lado às
condições de exercício docente nas escolas, que dificultam o trabalho coletivo, e por outro à
pertença de classe dos professores, e às formas como estabelecem distinções e valorizam seu
trabalho. Estas representações se constituem no exercício da função e também na trajetória
social ascendente, configurado disposições para a ação, compondo assim o habitus docente.
Verificou-se que nas manifestações dos professores existe uma perspectiva individualista em
relação aos elementos da docência,  o que equivale  a barreiras a serem transpostas  para a
construção  da  autonomia  como  emancipação  pessoal  e  coletiva  na  escola,  de  forma  a
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viabilizar debate sobre o sentido político e crítico das práticas educativas escolares de fora a
possibilitar sua orientação rumo à transformação social. 
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APÊNDICE 1 – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA
BLOCO I - TRAJETÓRIA E CONDIÇÕES DE TRABALHO
 Idade: ________ anos
 Sexo:
 Escolaridade e a ocupação de seus pais
 Origem de classe social
 Tipo de escola realizou seus estudos de Educação básica:
  Dados da Graduação (curso e instituição):
 Pós-Graduação (curso e instituição):
  Consideração com relação classe social atual
  Consideração com relação a remuneração que recebe como professor
 Tempo de docência
 Tempo que trabalha nesta unidade educacional. E na rede de ensino.
 Trabalha em outra rede de ensino
 Quantidade de escolas que trabalha
 Vínculo de trabalho nesta escola  
 Jornada de trabalho
 Quantidade de turmas que leciona
 Consideração com relação condição material de vida após a docência.
 Consideração sobre acesso à cultura após a docência
BLOCO II – PERCEPÇÃO SOBRE AUTONOMIA E CONTROLE AO TRABALHO
 Consideração sobre liberdade para execução do trabalho. Exemplos na sala de aula
e na escola em geral.
 Os momentos de decisões são individuais ou coletivas?
 Consideração sobre a autonomia pedagógica (elaboração do currículo, das aulas,
das avaliações e a liberdade de avaliação do desempenho dos alunos, incluindo a
autonomia de aprovação e reprovação dos alunos etc.) do docente na SEE-SP.
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 Consideração sobre um currículo único a ser seguido. Você o segue. e cobrado
para seguir? O coletivo de professores conversa sobre isso? Como se posicionam?
 Consideração sobre o caderno do professor oferecido pela SEE. Você os utiliza? 
Como  eles influenciam ou modificam na aula?
 Consideração sobre interferência externa a aula. Explique.
 Como escolhe o material didático que será utilizado?
 Como define o conteúdo das aulas e das atividades?
 Como a direção intervém no seu trabalho? O que você acha disso?
 Como a  coordenação  pedagógica  intervém no  seu  trabalho?  O que  você  acha
disso?
 Como você intervém no trabalho dos outros professores? O que você acha disso?
 Você acha que tem domínio sobre o seu trabalho?
 Fale sobre os aspectos em que o trabalho do professor é controlado.
 Você sente que a política educacional da SEE modifica seu cotidiano de trabalho?
Explique.
 Qual politica educacional mais interfere no seu trabalho? E no cotidiano da escola
como um todo?
 Quais as principais dificuldades que você encontra em seu cotidiano de trabalho?
Como faz para superá-las?
 O que mais gosta de fazer em seu trabalho?
 O que você não gosta de fazer, mas faz porque precisa ou é obrigada?
 Tem alguma coisa no seu trabalho que você não gosta de fazer e, não faz ou evita
fazer?
 O que você acredita ser necessário para melhorar seu trabalho?
 Você acha que, no seu trabalho, no seu dia a dia na escola e nas suas aulas, você
tem autonomia para trabalhar da forma que julga melhor? Explique.
 Como você se sente em relação às condições de trabalho de que dispõe no seu dia
a dia?
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 Como  você  vê  a  administração  e  coordenação  da  escola?  Você  acha  que  os
administradores controlam os professores? Em que? De que forma? E o que os
professores fazem para evitar isso?
 Como são as reuniões em que participam todos os professores da escola? O que
discutem? A pauta é fechada ou aberta?
 Qual o tipo de comunicação existente entre a escola e os pais?
 Qual a sua relação com os pais e a comunidade? Com que frequência tem contato
com eles? Sobre o que vocês conversam?
 Em sua opinião o que é autonomia?
 O que é autonomia no trabalho? Você acha que é autônomo em seu trabalho? Fale
sobre os aspectos em que o trabalho do professor é autônomo, e também sobre os
aspectos em que não é.
 Como o professor exerce a sua autonomia? Isso difere ou se assemelha a outras
profissões?
 Em que momento a autonomia do professor é afetada pela política educacional.
BLOCO III – PERCEPÇÃO SOBRE A DOCÊNCIA E FINS DA EDUCAÇÃO
 Qual a importância do trabalho do professor na sociedade?
 Qual a finalidade da educação pública?
 Qual seu objetivo educacional?
 Sua prática de ensino contribui para alcançar esse objetivo?
 Em sua opinião como a escola deve agir em relação as questões sociais?
 Você se sente prestigiado por ser professor?
 Em sua opinião como a escola deve agir em relação a comunidade
 Fale sobre a dimensão social e política da educação e do seu trabalho em 
particular.
 Quais os aspectos mais importantes do trabalho do professor.
 O que mais te motiva a exercer a profissão?
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BLOCO IV—PERCEPÇÃO SOBRE CONSCIÊNCIA POLITICA E PROFISSIONAL 
NA ESCOLA
 Qual  a  sua  opinião  em  relação  às  últimas  greves  dos  professores?  E  sobre  as
reivindicações?
 Em sua opinião a  comunidade escolar  (professores,  pais  e  alunos)  devem debater
questões sociais?
 Nesta escola os professores se posicionam politicamente sobre as questões sociais?
Costumam debatê-las? O que você acha disso?
 Você  participa  ou  já  participou  de  movimentos  sociais,  sindicatos  ou  partidos
políticos? Por quê?
 Em sua opinião qual a forma mais adequada de alcançar melhorias sociais?
